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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 9091/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1, e n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º, do citado
diploma, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por seis meses, objecto de renovação, mas a sua du-
ração total nunca poderá exceder dois anos, com Ana Rita Barros
Figueira, técnico superior de biblioteca e documentação, com iní-
cio em 1 de Julho de 2001. [Isento de visto do Tribunal de Con-
tas, nos termos do disposto na alínea 2) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Aviso n.º 9092/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração
ao quadro do pessoal. — Para os devidos efeitos, se torna públi-
co que a Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordiná-
ria realizada em 28 de Setembro de 2001, deliberou aprovar, sob
proposta do órgão executivo do município aprovada na sua reu-
nião realizada em 24 de Setembro corrente, a criação de 12 luga-
res de assistentes de acção educativa, ficando assim o quadro alte-
rado com a seguinte dotação:

Grupo de pessoal Área funcional Categoria Dotação

Apoio educativo Acção social Assistente de acção 12
educativa.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 9093/2001 (2.ª série) — AP. —  Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torno público que foram celebrados contratos a
termo certo, pelo prazo de seis meses, com os indivíduos abaixo
indicados, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Início a 1 de Outubro de 2001:

Paulo Jorge Cardoso Marques — encarregado de parques desporti-
vos e recreativos, índice 235.

Mário Joel César Cipriano, técnico superior de 2.ª classe, Área de
ensino/variante educação física, índice 400.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

Aviso n.º 9094/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se
público que renovei os contratos a termo certo celebrados ao abrigo
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, tendo aquele sido aplicado à administração local por força do
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com os seguintes indivíduos:

Por despacho de 8 de Outubro de 2001:

Carla Filipa Clemente Estevam — técnico de 2.ª classe, área de
gestão de marketing, escalão 1, índice 285, até 9 de Maio de
2002.

Por despacho de 9 de Outubro de 2001:

Patrícia Carla Pereira Baptista, técnica superior de 2.ª classe, área
de comunicação e jornalismo, escalão 1, índice 400, até 14 de
Maio de 2002.

Por despacho de 18 de Outubro de 2001:

Carina Isabel Lopes Rucha, técnico superior de 2.ª classe,  área de
psicologia clínica, escalão 1, índice 400, até 19 de Maio de 2002.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 9095/2001 (2.ª série) — AP. — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu des-
pacho de 17 de Setembro de 2001, foi renovado, por seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 17 de Abril de
2001, com Bernardete de Lurdes Nogueira Guimarães, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvério
Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 9096/2001 (2.ª série) — AP. — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu des-
pacho de 15 de Outubro de 2001, vai ser renovado, por seis me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 14 de Maio
de 2001, com Ana Maria Ribeiro Martins, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, na categoria de técnico superior de 2.ª classe.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvério
Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 9097/2001 (2.ª série) — AP. — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu des-
pacho de 16 de Outubro de 2001, foi deferido o pedido de rescisão
pelo trabalhador do contrato de trabalho a termo certo, celebrado
em 9 de Agosto de 2001, com Susana Maria Pereira de Almeida,
na categoria de auxiliar de serviços gerais, a partir de 31 de Outu-
bro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvério
Gonçalves Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 9098/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos
de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público o seguinte:

I

Celebração de contratos a termo certo

a) Esta Câmara contratou para o exercício de funções na cate-
goria de nadador-salvador as pessoas que a seguir se enunciam pelos
períodos abaixo indicados:

Frederico Ornelas Bruges Cavaleiro de Ferreira — de 15 de Junho
de 2001 a 15 de Setembro de 2001.

Filipe Augusto Ferreira Moniz — de 15 de Junho de 2001 a 15 de
Setembro de 2001.

Maria Lídia de Borba Furtado — de 15 de Junho de 2001 a 15 de
Setembro de 2001.
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Marcos Emanuel Mancebo Ribeiro de Couto Gonçalves — de 15 de
Junho de 2001 a 15 de Setembro de 2001.

Óscar Fernando Moreira Lopes — de 15 de Junho de 2001 a 15 de
Setembro de 2001.

Paulo Alexandre Ferreira Moniz — de 15 de Junho de 2001 a 15 de
Setembro de 2001.

Tiago Jorge Cabral Toledo — de 15 de Junho de 2001 a 15 de
Setembro de 2001.

Susana Patrícia Santos Silva — de 27 de Junho de 2001 a 15 de
Setembro de 2001.

b) Esta Câmara contratou Paulo José Mendes Barcelos para o
exercício de funções na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(área de engenharia agrícola), pelo período de 2 de Abril a 2 de
Outubro de 2001;

c) Esta Câmara contratou Francisco Carlos Sousa Machado Jor-
ge, para o exercício de funções na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo período de 1 de Junho a 30 de Setembro de 2001.

II

Renovação de contratos a termo certo
Esta Câmara procedeu à renovação dos contratos a termo certo

que havia celebrado com as pessoas que a seguir se enunciam, para
o exercício das funções abaixo discriminadas, pelos seguintes pe-
ríodos:

a) Catarina Cristina Ribeiro da Rocha e Gonçalves Silva —
técnico superior de 2.ª classe (área de sociologia), de 1 de
Julho de 2001 a 1 de Julho de 2002.

b) Bernardino Manuel Paim Ávila — motorista de pesados,
de 3 de Julho de 2001 a 3 de Julho de 2002.

c) João Manuel da Rocha Parreira — motorista de pesados —
de 3 de Julho de 2001 a 3 de Julho de 2002.

d) José Luís Brasil Azevedo — auxiliar de serviços gerais —
de 1 de Maio a 1 de Novembro de 2001.

e) David Godinho Avelar — auxiliar administrativo, de 1 de
Agosto de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002.

f) Nuno Miguel Bento Ferreira — auxiliar administrativo,
de 1 de Agosto de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002.

g) Marco António da Silva Rodrigues — técnico superior de
2.ª classe (área de direito) — de 13 de Junho a 13 de De-
zembro de 2001.

h) Nelson Henrique da Silva Coelho — técnico superior de
2.ª classe (área de desporto), pelo período de 1 de Se-
tembro de 2001 a 1 de Março de 2002.

i) Rogério Paulo Pinheiro Lourenço — técnico superior de
2.ª classe (área de arquitectura), de 23 de Setembro de
2001 a 23 de Março de 2002.

j) Maria da Conceição Rocha de Sousa — assistente admi-
nistrativo, de 12 de Setembro de 2001 a 12 de Março de
2002.

k) Victor Baptista Medeiros Brasil — assistente administra-
tivo, de 12 de Setembro de 2001 a 12 de Março de 2002,

l) Francisco José Avelar Fonte — auxiliar de serviços ge-
rais, de 1 de Setembro de 2001 a 1 de Março de 2002.

12 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada na gestão de Recursos Humanos, José Pedro Parreira Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS
Aviso n.º 9099/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se

público que foi renovado o contrato a termo certo, por um ano,
com o trabalhador José Ferreira Viana, técnico superior de 2.ª classe,
com início a 2 de Outubro de 2001, de acordo com o artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

Aviso n.º 9100/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se
público que os técnicos superiores de 2.ª classe na área de conta-
bilidade Paula Maria Vilas Boas Campinho e Helena Fernanda Araújo
Monteiro Camposinhos, rescindiram o contrato de trabalho a ter-
mo certo, com efeitos de 30 de Setembro 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 9101/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos, em anexo, se publica, a deliberação n.º 117/CM/
2001, de 26 de Setembro, regula a renovação do protocolo de
colaboração entre a CMB e a EPDR-Serpa.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Deliberação n.º 117/CM/2001, de 26 de Setembro (renovação
do protocolo de colaboração entre a CMB e a EPDR-Serpa)

Pela deliberação n.º 117/CM/2000, de 25 de Outubro, foi auto-
rizado a celebração de um protocolo de colaboração entre a CMB
e a Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa (EPDR-
-Serpa), no âmbito dos transportes escolares, cujo texto foi publi-
cado no apêndice n.º 167, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 286,
de 13 de Dezembro de 2000.

Considerando que, no início de mais um ano lectivo, se mantêm
válidos os pressupostos que estiveram subjacentes à celebração do
referido protocolo de colaboração;

Considerando de maior interesse a manutenção dos apoios fi-
nanceiros no domínio dos transportes escolares, cujos custos glo-
bais ascendem a 1346,76 euros (270 000$), a pagar em nove men-
salidades;

Obtido o parecer favorável da EPDR-Serpa;
Assim:
Ao abrigo e nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Bar-
rancos, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O protocolo de colaboração entre a CMB e a EPDR-Serpa,
aprovado pela deliberação n.º 117/CM/2000, de 25 de Outubro, cujo
texto foi publicado no apêndice n.º 167, ao Diário da República,
2.ª série, n.º 286, de 13 de Dezembro de 2000, assinado em 30 de
Outubro de 2000, considera-se renovado, para o corrente ano lec-
tivo, com dispensa de qualquer formalidade.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

A presente deliberação produz efeitos no período de 20 de Se-
tembro de 2001 a 19 de Junho de 2002, correspondente ao ano
lectivo de 2001-2002.

Artigo 3.º

Procedimentos internos

Para cumprimento do disposto na presente deliberação, compe-
te à DAF/SCAP/TM, promover os procedimentos administrativos
e financeiros necessários à transferência da comparticipação mu-
nicipal fixada na cláusula 3.ª do protocolo de colaboração ora
renovado.

27 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Isa-
bel Catarina Caçador Sabino.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Rectificação n.º 1011/2001 — AP. — Por ter saído com
inexactidão o aviso n.º 7830/2001 (2.ª série) — AP, publicado no
Diário da República n.º 233, de 8 de Outubro de 2001, apêndice
114, onde se lê «artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, deve ler-se «artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro».

9 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Pereira da Silva Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 9102/2001 (2.ª série) — AP. —  Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que por de-
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liberação desta Câmara Municipal tomada na sua reunião de 10 de
Setembro de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal na sua ses-
são de 19 de Setembro de 2001, e nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram
atribuídas as seguintes menções de mérito excepcional:

José Pereira Senra, com a categoria de operário qualificado prin-
cipal, canalizador.

Joaquim Neiva Oliveira, com a categoria de operário qualificado
principal, serralheiro civil.

Celestino Magalhães Coelho, com a categoria de operário qualifi-
cado principal, serralheiro civil.

José Barroso Gonçalves, com a categoria de operário semiqualifi-
cado, caiador.

José Teixeira da Silva, com a categoria de guarda campestre.
Vítor Domingos Oliveira Mendes, com a categoria de motorista

de pesados.
Bernardino Gonçalves Mendes, com a categoria de motorista de

transportes colectivos.
Augusto Jorge Teixeira Mendes, com a categoria de auxiliar dos

serviços gerais.
Domingos Pereira Dourado, com a categoria de operário semiqua-

lificado, cantoneiro de vias municipais.
Armando José Henriques da Costa, com a categoria de operário

qualificado, carpinteiro de toscos.
Eugénio de Andrade Pereira, com a categoria de operário qualifi-

cado, carpinteiro de toscos.
Manuel Joaquim Martins Machado, com a categoria de leitor co-

brador de consumos.
José Joaquim Pereira Pinheiro, com a categoria de operário semi-

qualificado, cantoneiro de vias municipais.
António Gonçalves Calçada, com a categoria de operário qualifi-

cado, pedreiro.
Eduardo Vides, com a categoria de operário qualificado, pedreiro.
Pedro Martinho Oliveira da Costa, com a categoria de operário

qualificado, jardineiro.
Armando Magalhães da Costa, com a categoria de operário quali-

ficado, canalizador.
Albino Barroso Vides, com a categoria de operário semiqualificado,

cantoneiro de vias municipais.
Bernardino Teixeira de Carvalho, com a categoria de condutor de

máquinas pesadas e veículos especiais.
Alfredo Leite Teixeira, com a categoria de condutor de máquinas

pesadas e veículos especiais.
José Manuel de Magalhães Machado, com a categoria de operário

semiqualificado, cantoneiro de vias municipais.
António Fernandes Gonçalves, com a categoria de cantoneiro de

limpeza.
António Barroso Braz Gonçalves, com a categoria de cantoneiro

de limpeza.
Alfredo Lages Dourado, com a categoria de cantoneiro de limpeza.
Domingos Magalhães Mateus, com a categoria de operário quali-

ficado principal, trolha.
Manuel Magalhães Araújo, com a categoria de operário qualifica-

do principal, mecânico.
Domingos Magalhães Pereira, com a categoria de operário quali-

ficado principal, calceteiro.
Armando José dos Santos Fraga, com a categoria de operário se-

miqualificado, porta-miras.
Maria Celeste Oliveira Francisco Ramos, com a categoria de fis-

cal de higiene e limpeza.
Manuel Carvalho dos Santos, com a categoria de técnico-profis-

sional especialista (topógrafo).
Maria Celeste Oliveira Francisco Ramos, com a categoria de fis-

cal de higiene e limpeza.
Manuel Carvalho dos Santos, com a categoria de técnico-profis-

sional especialista (topógrafo).
Adelino Inácio Mendes Magalhães, com a categoria de técnico-

-profissional especialista (desenhador).
José António Pereira Ribeiro, com a categoria de fiscal de obras.
Maria da Conceição de Oliveira Araújo, com a categoria de cozi-

nheira.
Maria da Graça Novais da Costa com a categoria de auxiliar dos

serviços gerais.
Emília Augusta Pereira de Andrade, com a categoria de auxiliar

dos serviços gerais.
Fernando Teixeira Lima Ramos, com a categoria de técnico-pro-

fissional de 2.ª classe, técnico auxiliar sanitário.
Manuel Nogueira de Sousa, com a categoria de leitor-cobrador de

consumos.
Francisco Teixeira, com a categoria de encarregado.

António Teixeira Gonçalves, com a categoria de encarregado.
Jorge Gonçalves Abreu, com a categoria encarregado.
Benvindo Pereira Bastos, com a categoria de encarregado.
José Fortunato Baptista Leite Rolo, com a categoria de encarre-

gado.
Engenheiro Avelino Joaquim Pereira de Lima Leite, com a cate-

goria de técnico de 1.ª classe.
Carlos de Jesus Marques de Castro de Oliveira Mendes, com a categoria

de técnico-profissional de 2.ª classe (desenhador).
Joaquim da Silva Campos, com a categoria de chefe de secção.
António Paulo Rodrigues Moreira, com a categoria de leitor-co-

brador de consumos.
António José Henriques Marques, com a categoria de leitor-co-

brador de consumos.
Hélio Joaquim Delgado Fernandes, com a categoria de leitor-co-

brador de consumos.
Maria do Sameiro Sampaio Magalhães, com a categoria de auxi-

liar dos serviços gerais.
Albina Magalhães Coelho, com a categoria de auxiliar dos servi-

ços gerais.
Fernando José Pacheco Pereira, com a categoria de oficial de di-

ligências.
Rosa de Magalhães Teixeira, com a categoria de auxiliar adminis-

trativo.
José Luís da Silva Campos, com a categoria de apontador.

Estas menções de mérito excepcional foram atribuídas por se
tratarem de funcionários zelosos, metódicos, assíduos e com ele-
vada noção de responsabilidade.

Nos termos da referida deliberação, esta menção é considerada
como redução do tempo de serviço para efeitos de progressão,
conforme o disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Aviso n.º 9103/2001 (2.ª série) — AP. — Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que por de-
liberação desta Câmara Municipal tomada na sua reunião de 10 de
Setembro de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal na sua ses-
são de 19 de Setembro de 2001, e nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram
atribuídas as seguintes menções de mérito excepcional:

Manuel Afonso Teixeira, com a categoria de operário qualificado
principal, pedreiro.

Alfredo da Costa Leite, com a categoria de operário qualificado,
pedreiro.

Manuel Gomes Pires de Lima, com a categoria de operário quali-
ficado, pedreiro.

António Machado de Freitas, com a categoria de operário qualifi-
cado, pedreiro.

Carlos Henriques Andrade Marques, com a categoria de operário
qualificado, pedreiro;

Manuel Baltazar da Silva, com a categoria de operário qualificado,
pedreiro.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos de atribuição da menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que em muitas situações, decorrentes da necessi-
dade ou de urgência de resolver problemas ou sanar casos em be-
nefício da população do município, um bom número de trabalha-
dores da Câmara tem dado provas de grande espírito de sacrifício,
entrega e doação à causa do serviço público;

Considerando que este grupo de trabalho, designado por «briga-
da de pedreiros», tem desenvolvido uma notável acção no traba-
lho executado por todo o concelho, designadamente, nas obras re-
alizadas pela autarquia por administração directa; e ainda:

Considerando que o trabalho realizado por essa brigada contri-
buiu, também, de forma substancial para o desenvolvimento e
progresso do concelho, mormente ao nível da infra-estruturação
e construção de novos equipamentos.

Nos termos da referida deliberação, esta menção é considerada
como redução do tempo de serviço para efeitos de progressão,
conforme o disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.
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Aviso n.º 9104/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que por de-
liberação desta Câmara Municipal tomada na sua reunião de 10 de
Setembro de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal na sua ses-
são de 19 de Setembro de 2001, e nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram
atribuídas as seguintes menções de mérito excepcional:

Artur de Oliveira Alves, com a categoria de encarregado.
Manuel Pinto de Sousa, com a categoria de encarregado.
José Fernando Oliveira Silva, com a categoria de operário qualifi-

cado, asfaltador.
Aventino de Moura, com a categoria de operário semiqualificado,

cantoneiro de vias municipais.
Francisco Carvalho Gandarela, com a categoria de operário semi-

qualificado, cantoneiro de vias municipais;
António Fernandes, com a categoria de operário semiqualificado,

cantoneiro de vias municipais,
António Pereira Martins, com a categoria de motorista de pesados.
Armando Oliveira Sousa, com a categoria de motorista de pesados.
José Maria Vilela Semanas, com a categoria de condutor de máqui-

nas pesadas e veículos especiais.
Manuel Capela Barroso, com a categoria de condutor de máquinas

pesadas e veículos especiais.
Eduardo Oliveira Gonçalves, com a categoria de condutor de má-

quinas pesadas e veículos especiais.
Júlio Vilela Semanas, com a categoria de operário qualificado principal,

calceteiro.
Amadeu Antunes Pereira Lemos, com a categoria de operário qua-

lificado, calceteiro.
Armando Machado Teixeira, com a categoria de operário qualifi-

cado, calceteiro.
Carlos Alberto Teixeira Vieira, com a categoria de operário quali-

ficado, calceteiro.
Eduardo Teixeira Gonçalves, com a categoria de operário qualifi-

cado, calceteiro.
José dos Reis Fernandes, com a categoria de operário qualificado,

calceteiro.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos de atribuição da menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que em muitas situações, decorrentes da necessi-
dade ou de urgência de resolver problemas ou sanar casos em be-
nefício da população do município, um bom número de trabalha-
dores da Câmara tem dado provas de grande espírito de sacrifício,
entrega e doação à causa do serviço público;

Considerando que este grupo de trabalho, vulgarmente designa-
do por «brigada do alcatrão», que integra funcionários das briga-
das de reparação e pavimentação de vias municipais, pavimenta-
ção em calçada à portuguesa e cubos e motoristas de pesados tem
desenvolvido uma notável acção no trabalho executado por todo
o concelho onde foram reparadas e pavimentadas largas dezenas
de quilómetros de estradas e caminhos.

E ainda:
Considerando que o trabalho realizado por essa brigada contri-

buiu, também, de forma substancial para o desenvolvimento do
concelho, mormente no combate ao isolamento das populações
dos vários lugares e aldeias.

Nos termos da referida deliberação, esta menção é considerada
como redução do tempo de serviço para efeitos de progressão,
conforme o disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Aviso n.º 9105/2001 (2.ª série) — AP. — Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que por de-
liberação desta Câmara Municipal tomada na sua reunião de 10 de
Setembro de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal na sua ses-
são de 19 de Setembro de 2001, e nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram
atribuídas as seguintes menções de mérito excepcional:

Ramiro André Pacheco Carvalho, com a categoria de técnico de
2.ª classe.

Eduardo Teixeira Gonçalves, com a categoria de operário qualifi-
cado, calceteiro.

Jaime Nogueira Mendes, com a categoria de operário qualificado,
marteleiro.

Estas menções de mérito excepcional foram atribuídas por se
tratarem de funcionários zelosos, metódicos, assíduos e com ele-
vada noção de responsabilidade.

Nos termos da referida deliberação, esta menção é considerada
como promoção na respectiva carreira independentemente de
concurso, conforme o disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Aviso n.º 9106/2001 (2.ª série) — AP. —  Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que por de-
liberação desta Câmara Municipal tomada na sua reunião de 10 de
Setembro de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal na sua ses-
são de 19 de Setembro de 2001, e nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram
atribuídas as seguintes menções de mérito excepcional:

Aníbal Jaime Rodrigues Moreira, com a categoria de fiscal muni-
cipal de 1.ª classe.

José Manuel Pereira Gonçalves, com a categoria de tesoureiro
principal;

Firmino Magalhães Teixeira, com a categoria de operário qualifi-
cado, canalizador.

Estas menções de mérito excepcional foram atribuídas por se
tratarem de funcionários zelosos, metódicos, assíduos e com ele-
vada noção de responsabilidade.

Nos termos da referida deliberação, esta menção é considerada
como redução de todo o tempo de serviço necessário para a pro-
moção à categoria imediatamente superior da carreira em que os
aludidos funcionários estão inseridos, conforme o disposto na alí-
nea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 9107/2001 (2.ª série) — AP. — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público
que por meu despacho datado de 4 do corrente, foi renovado, ao
abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato a termo certo com José Laureano Azevedo Sil-
va, ajudante de pedreiro, índice 122, com a remuneração de 73
900$, para continuar a exercer as mesmas funções, pelo prazo de
um ano, a partir de 2 de Novembro p.f.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Duarte Manuel
Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 9108/2001 (2.ª série) — AP. — Para cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por des-
pacho de 18 de Outubro do ano em curso, foi renovado o contrato
a termo certo com Ester de Faria Camacho e Escórcio R. Vieira
Silva, para exercer funções na categoria de técnico de serviço social
de 2.ª classe, pelo período de um ano, a contar do dia 1 de No-
vembro do ano em curso.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 9109/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos, torna-se público que foi renovado o contratado
de trabalho a termo certo com Elina Maria Chaves Santana Margaça,
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na categoria de técnico superior de 2.ª classe, arquitecto, pelo prazo
de 12 meses, com início a 16 de Outubro de 2001, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 9110/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
16 de Agosto de 2001, autorizei a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 6 de Setembro de 2001, com
Ricardo Gentil da Silva Mendes, técnico profissional de constru-
ção civil de 2.ª classe, por mais um ano.

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 9111/2001 (2.ª série) — AP. — Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Torna público que se encontra em fase de inquérito público pelo
prazo de 30 dias, o Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funciona-
mento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota explicativa

O alojamento de pessoas em espaços não licenciados como es-
tabelecimentos hoteleiros ou meios complementares de alojamento
turístico é, em termos gerais, um fenómeno crescente e que, de
forma alguma, poderá ser ignorado. Impõe-se, portanto, uma re-
gulamentação dessas situações atípicas, de modo a garantir o con-
forto dos utentes e a qualidade do serviço. A instalação, explora-
ção e funcionamento desses estabelecimentos legalmente designados
por estabelecimentos de hospedagem — hospedarias, casas de
hóspedes e quartos particulares — rege-se assim, pelas disposições
do presente Regulamento.

Nestes termos, para efeito do disposto no n.º 7 do artigo 112.º
e ao abrigo do disposto no artigo 241.º, ambos da Constituição da
República Portuguesa, com fundamento no n.º 1 do artigo 79.º do
Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 305/99, de 6 de Agosto, a Assembleia Municipal de Carrazeda
de Ansiães, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e em sessão realizada no dia [...] sob proposta do
presidente da Câmara Municipal, aprovou o seguinte Regulamen-
to de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimento de hospedagem

Estabelecimentos de hospedagem são os que se destinam a pres-
tar, mediante remuneração, serviço de alojamento temporário e
outros serviços acessórios ou de apoio, sem fornecimento de re-
feições, exceptuando pequenos-almoços aos hóspedes e que não
possam ser classificados em qualquer dos tipos de empreendimen-
tos previstos no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto,
e no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

1 — Os estabelecimentos da hospedagem podem ser incorpora-
dos num dos seguintes grupos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, não são considera-
dos estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que pro-
porcionam alojamento e alimentação com carácter estável, no
máximo a três pessoas.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situados em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento e que se destinam a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoios a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento e se destinam a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares, de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instalação
de estabelecimento de hospedagem, o licenciamento de hospeda-
gem, o licenciamento da construção e ou da utilização de edifícios
destinados ao funcionamento daqueles estabelecimentos.

Artigo 7.º

Regime aplicável

1 — Os processos respeitantes à instalação de estabelecimentos
de hospedagem, são organizados pela Câmara Municipal e regu-
lam-se pelo regime jurídico de licenciamento de obras particula-
res, com as especialidades estabelecidas nos artigos seguintes.

2 — No pedido de informação prévia e de licenciamento rela-
tivo à instalação de estabelecimentos de hospedagem, o interessa-
do deve indicar o tipo de estabelecimento pretendido.

Artigo 8.º

Parecer

1 — A aprovação pela Câmara Municipal do projecto de arqui-
tectura dos estabelecimentos de hospedagem carecem sempre de
parecer do Serviço Nacional de Bombeiros.

2 — À consulta e à emissão dos pareceres do Serviço Nacional
de Bombeiros, aplica-se o disposto na legislação sobre o licencia-
mento municipal de obras particulares.

3 — O parecer do Serviço Nacional de Bombeiros, destina-se a
verificar o cumprimento das regras de segurança contra riscos de
incêndio constantes de regulamento aprovado por portaria con-
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junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da Admi-
nistração Interna e do Turismo.

4 — Quando desfavoráveis, os pareceres referidos no n.º 1 são
vinculativos.

Artigo 9.º

Autorização do Serviço Nacional de Bombeiros

1 — Carecem de autorização do Serviço Nacional de Bombeiros
as obras a realizar no interior dos estabelecimentos de hospeda-
gem, quando não sujeitas a licenciamento municipal.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o interessa-
do deverá dirigir ao Serviço Nacional de Bombeiros um requeri-
mento instruído nos termos da portaria referida no n.º 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho.

3 — A autorização a que se refere o n.º 1 deve ser emitida no
prazo de 15 dias a contar da data da recepção da documentação,
sob pena de o requerimento se entender tacitamente deferido.

4 — O Serviço Nacional de Bombeiros deve dar conhecimento
à Câmara Municipal das obras que autoriza nos termos do n.º 1.

Artigo 10.º

Licença de utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem depende
de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem é sempre precedi-
da de vistoria, e deverá ser concedida no prazo de 60 dias a con-
tar da data da entrada do requerimento referido no número ante-
rior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem não cumpri-
rem o disposto neste Regulamento e ou não reunirem os requisi-
tos indicados no anexo II  deste Regulamento.

Artigo 11.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estar instaladas em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

e) Encontrar-se ligados às redes públicas de abastecimento
de águas e esgotos.
Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II  deste Regulamento.

Artigo 12.º

Emissão das licenças

1 — Concluída a obra e equipado o estabelecimento em condi-
ções de iniciar o seu funcionamento, o interessado requer ao pre-
sidente da Câmara Municipal a emissão da licença de utilização
relativa aos edifícios novos, reconstruídos, reparados, ampliados
ou alterados ou das suas fracções autónomas, cujas obras tenham
sido licenciadas nos termos do presente Regulamento.

2 — A emissão da licença de utilização é sempre precedida da
vistoria a que se refere o artigo seguinte.

Artigo 13.º

Vistoria

1 — A vistoria deve realizar-se no prazo de 30 dias a contar da
data da apresentação do requerimento referido no n.º 1 do artigo
anterior, e sempre que possível em data a acordar com o interes-
sado.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;

      c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros.

3 — O requerente da licença de utilização, os autores dos pro-
jectos e o técnico responsável pela direcção técnica da obra po-
dem participar na vistoria, sem direito a voto.

4 — Compete ao presidente da Câmara a convocação das enti-
dades referidas nas alíneas b), c) e d) do n.º 2 e das pessoas refe-
ridas no número anterior, com a antecedência de cinco dias.

5 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b), c) e d) do
n.º 2 e das pessoas referidas no n.º 3, desde que regularmente con-
vocadas não é impeditivo, nem constitui justificação da não rea-
lização da vistoria.

6 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

7 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavorá-
vel, ou quando seja desfavorável o voto, fundamentado, de um dos
elementos referidos no n.º 2, não pode ser emitida a licença de
utilização.

8 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto no número anterior.

9 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem serão vistoriados em períodos não
superiores a quatro anos.

Artigo 14.º

Alvará de licença de utilização

1 — O alvará de licença de utilização deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIII

deste Regulamento.
3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos

constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 15.º

Utilização de edifícios sem anterior licença de utilização

1 — Caso se pretenda utilizar, total ou parcialmente, edifícios
que não possuam licença de utilização, para nelas se proceder a
instalação e exploração de um dos estabelecimentos referidos no
artigo 1.º, essa utilização carece de autorização, a qual é precedida
do parecer do Serviço Nacional de Bombeiros, a emitir nos ter-
mos do artigo 8.º, com as necessárias adaptações, ainda que elas
não impliquem a realização de obras sujeitas a licenciamento
municipal.

Artigo 16.º

Caducidade da licença de utilização

1 — A licença de utilização a que se refere o artigo 10.º, caduca
nos casos seguintes:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no
prazo de seis meses a contar da data de emissão do alvará
de licença de utilização.

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período
superior a dois meses, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao estabelecimento uma utilidade dife-
rente na prevista no respectivo alvará;

d) Quando, por qualquer motivo, o estabelecimento não preen-
cher os requisitos mínimos exigidos.

2 — Caducada a licença de utilização, o alvará é apreendido pela
Câmara Municipal, na sequência de notificação ao respectivo ti-
tular, devendo ser encerrado o estabelecimento.
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CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 17.º

Identificação e informações

1 — Os estabelecimentos de hospedagem devem afixar no ex-
terior uma placa identificativa, segundo o modelo previsto no anexo
IV a fornecer pela Câmara Municipal.

2 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem, no do re-
gisto de utentes, é obrigatória a entrega ao interessado, de um cartão
com as seguintes informações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) Nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data de entrada no estabelecimento;
f) Data prevista de saída.

3 — Em cada uma das unidades de alojamento dos estabeleci-
mentos de hospedagem, devem ser colocadas à disposição dos uten-
tes, designadamente, as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização está
incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabe-
lecimento, incluindo o telefone;

c) A existência de livro de reclamações.

Artigo 18.º

Referência à classificação

4 — Em toda a publicidade, correspondência e, de modo geral,
toda a actividade externa do estabelecimento, não podem ser su-
geridas características que este não possua na classificação que lhe
tenha sido atribuída, sendo obrigatória a referência ao tipo de es-
tabelecimento licenciado.

5 — A Câmara Municipal dará conhecimento à região de turis-
mo, da abertura do estabelecimento de hospedagem, no prazo de
oito dias após a emissão do alvará.

Artigo 19.º

Estado das instalações e dos equipamentos

6 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem funcionar em boas condições e
ser mantidos em perfeito estado de conservação e higiene.

7 — A Câmara Municipal pode determinar a reparação das de-
teriorações e avarias verificadas ou a substituição dos equipamen-
tos e ou mobiliário estragados, fixando o prazo para o efeito.

Artigo 20.º

Instalações sanitárias

Quando os estabelecimentos de hospedagem não estiverem do-
tados de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 21.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 22.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, sal-
vo o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabele-
cimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal funciona-
mento, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento do esta-
belecimento, desde que estas se encontrem publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;

c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Pelo seu comportamento violar o que é considerado um

comportamento moral e social aceitável.

3 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hospe-
dagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um nú-
mero de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 23.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as seguin-
tes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta de cada unidade de alojamento, com o caminho e
evacuação em caso de incêndio e os números de telefone
para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistemas de
iluminação de segurança.

Artigo 24.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 25.º

 Arrumação e limpeza

1 — Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado em
perfeito estado de conservação e limpeza.

2 — As unidades de alojamento devem ser arrumadas e limpas
diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas pelos
utentes.

3 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem as roupas de
cama e as toalhas das casas de banho das respectivas unidades de
alojamento devem ser substituídas, pelo menos, duas vezes por
semana e sempre que mude o utilizador.

4 — Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não privadas
das unidades de alojamento, as toalhas deverão ser colocadas na
unidade de alojamento e substituídas segundo o princípio estabele-
cido no número anterior.

Artigo 26.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue de imediato, ao utente.

4 — O modelo do livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 27.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-
-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 28.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água de gás e electricidade.
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2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especi-
ficadas as datas da estadia.

CAPÍTULO I

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 29.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal, a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 30.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação:

a) A realização de obras sem autorização do Serviço Nacio-
nal de Bombeiros, em violação do artigo 9.º;

b) A ausência de licença de utilização, em violação do ar-
tigo 10.º;

c) A falta da placa identificativa, nos termos do artigo 17.º,
n.º 1;

d) A emissão de correspondência e de publicidade com refe-
rências incorrectas ao tipo de estabelecimento;

e) A falta de arrumação e limpeza, em violação dos artigos 19.º
e 25.º;

f) A ausência ou o mau estado de funcionamento dos meca-
nismos de segurança e a inexistência de planta do estabe-
lecimento;

g) A falta de informação acerca dos preços praticados e a
negação do acesso ao presente Regulamento, em viola-
ção do artigo 17.º, n.os 2 e 3;

h) A ausência de livro de reclamações ou o seu não forneci-
mento ao cliente e o não envio das reclamações ao pre-
sidente da Câmara Municipal;

i) A ausência do livro de entrada de clientes;
j) A não permissão de entrada dos serviços de fiscalização.

Artigo 31.º

Coimas

1 — A contra-ordenação prevista na alínea a) do artigo ante-
rior é punível com coima graduada de 10 000$ (49,88 euros) a
50 000$ (249,40 euros).

2 — A contra-ordenação prevista na alínea b) do artigo ante-
rior é punível com coima graduada de 30 000$ (149,64 euros) a
300 000$ (1469,39 euros).

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas c), d), e) e g)
do artigo anterior são puníveis com coima graduada de 10 000$
(49,88 euros) a 30 000$ (149,64 euros).

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas f), h) e j) do
artigo anterior são puníveis com coima graduada de 20 000$ (99,76
euros) a 200 000$ (997,60 euros).

5 — A contra-ordenação prevista na alínea i) do artigo anterior
é punível com coima graduada de 10 000$ (49,88 euros) a 20 000$
(99,76 euros).

6 — A negligência é punível.

Artigo 32.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem.

Artigo 33.º

Coima em caso de negligência

Em caso de punição por negligência, os limites máximos e mí-
nimos das coimas são reduzidas para metade.

Artigo 34.º

Competência sancionatória

A aplicação das coimas e das sanções acessórias previstas no
presente Regulamento compete ao presidente da Câmara.

Artigo 35.º

Produto das coimas

O produto das coimas por infracção ao presente Regulamento
reverte integralmente para a Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 36.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em vigor,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedaria referidos no número
anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento,
no prazo máximo de dois anos, excepto quando esse cumprimen-
to determinar a realização de obras que se revelem materialmente
impossíveis ou que comprometam substancialmente a rentabilida-
de dos mesmos, desde que reconhecidos pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos previstos neste Regulamento,
com vista à verificação das regras estipuladas para o estabeleci-
mento.

4 — Verificado o cumprimento deste Regulamento, será emiti-
do o alvará de licença de utilização.

Artigo 37.º

Taxas

Pelas vistorias previstas no presente Regulamento são devidas
as taxas constantes da tabela de taxas e licenças do município.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento —
o pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos parti-
culares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.
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2 — Requerimento tipo.
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Carrazeda de

Ansiães:
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e
contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.a o licenciamento para hospe-
dagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (indicar
hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local
assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas principais
características se descrevem a seguir:

Características:
I — Localização — (indicar a morada)

Na residência do requerente (...)
Em edifício independente (...)

II — Unidades de alojamento
Número total de quartos de casal (...)
Número total de quartos duplos (...)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos de
hospedagem e alojamentos particulares.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Alvará de licença de utilização para hospedagem
e alojamentos particulares

N.º ... (Número de registo)
Classificação ... (hospedaria/casas de hóspedes/quartos particulares)
Titular da licença ... (nome do titular da licença)
Capacidade do alojamento ... (capacidade máxima de utentes

admitidos)
Período de funcionamento ...
Vistoriado em ... (data da última vistoria)
Data da emissão do alvará ...
O Presidente da Câmara

ANEXO IV

Placa identificativa

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 9112/2001 (2.ª série) — AP. — Cessação
de contrato de trabalho a termo certo por acordo das partes. —
Por acordo das partes, datado de 15 de Outubro de 2001, foi feito
cessar em 31 de Outubro do corrente ano, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 1 de Junho de 2000, com Vasco An-
dré Moreira Pimenta, técnico de administração autárquica (estagi-
ário), objecto de publicação nos apêndices n.os 97, 149 e 62 à 2.ª
série dos Diário da República n.os 149, 258, e 117, respectiva-
mente de 30 de Junho de 2000, 8 de Novembro 2000 e 21 de
Maio de 2001. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 9113/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos torna-se público que por meu despacho de 24 de
Setembro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, após ter sido consultada a contratada, celebrado em 16 de
Outubro de 2000, com Maria Assunção Veríssimo Gomes Pereira,
arquitecto paisagista de 2.ª classe.

A renovação é pelo período de um ano, com início em 16 de
Outubro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 9114/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que por despacho do presidente da Câmara de 12
de Outubro do corrente ano, foi celebrado um contrato a termo
certo, pelo período de um ano, com Salete Ferreira Mimoso, para
exercer as funções de assistente da acção educativa, com o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 191 (115 700$).

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio Manuel
dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 9115/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos se torna público que por despacho do presidente
da Câmara Municipal de 17 de Outubro de 2001, foi autorizado
renovar o contrato de trabalho a termo certo, elo período de mais
dois meses, com Juvenal Rodrigues Pereira. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 9116/2001 (2.ª série) — AP. — Nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 70.º  do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro, do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, torna-se público que esta
Câmara Municipal, deliberou, em reunião realizada no dia 1 de
Outubro corrente, aplicar a pena de demissão ao funcionário, Aurélio
Silva dos Reis Silvestre, operário qualificado (jardineiro), em con-
sequência do processo disciplinar instaurado por meu despacho do
dia 19 de Outubro de 2000.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Teixeira Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 9117/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torno público que por
meu despacho de 30 de Agosto de 2001, renovo, ao abrigo do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados com Cristina Isabel dos Santos
Pereira e Cláudia da Conceição Mourato Antunes, auxiliares téc-
nicos de museografia, pelo período de 12 meses.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 9118/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Geral de Utilização do Circuito de Manutenção da Mata do
Escurinho. —  Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente
da Câmara Municipal de Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou, em renião
ordinária efectuada em 12 de Outubro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal, o Regulamento Geral de Utilização do Circui-
to de Manutenção da Mata do Escurinho, que agora se publica para
os devidos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artugo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua redacção actual.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.
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Regulamento Geral de Utilização do Circuito
de Manutenção da Mata do Escurinho

Preâmbulo

A abertura ao público do Circuito de Manutenção da Mata do
Escurinho, permitiu aliar às excepcionais características paisagísticas
do local, a possibilidade de práticas muito diversificadas nos do-
mínios do desporto informal e de lazer.

Actualmente, um número crescente de cidadãos procuram este
espaço, aproveitando as infra-estruturas entretanto construídas.
Torna-se assim necessário, enquadrar a sua utilização de forma
regrada, acautelando devidamente os aspectos de segurança e co-
modidade dos seus utentes, pelo que se impõe a adopção de nor-
mativo específico. É nesta linha de preocupações que remetemos
para aprovação o presente projecto de Regulamento de utiliza-
ção.

O presente Regulamento foi publicado em projecto, no apêndi-
ce n.º 78, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 26 de
Junho de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora,
no dia 14 de Março de 2001, e pela Assembleia Municipal de Évora,
em 12 de Outubro de 2001.

1 — A Câmara Municipal de Évora orientará a gestão desta ins-
talação desportiva municipal de acordo com o princípio de asse-
gurar condições de promoção da saúde e bem-estar à generalidade
dos cidadãos, optimizando a sua utilização em condições de igual-
dade, pelo que nenhum cidadão poderá ser negativamente discri-
minado por razões de raça, credo, condição social, económica ou
outra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Évora zelar pela gestão,
manutenção, conservação e segurança do circuito de manutenção
instalado na Mata do Escurinho, do qual é proprietária, asseguran-
do designadamente, o pessoal indispensável para o efeito, bem como
zelar pela observância das normas constantes do presente Regula-
mento.

3 — Os utentes deste circuito têm acesso livre às instalações;
4 — O horário de funcionamento para o público encontra-se

afixado no local.
5 — O público tem direito a usufruir de todas as infra-estruturas

existentes no local.
6 — Não é permitida a utilização das estações e aparelhos de

forma diversa dos fins a que as mesmas se destinam, estando igual-
mente interdita qualquer utilização que danifique ou degrade os
aparelhos colocados.

7 — É interdito o acesso à Mata de veículos, incluindo os ve-
locípedes sem motor, excluindo-se as situações de entradas de ve-
ículos por motivos de segurança, incêndio ou obras e arranjos no
espaço, devidamente autorizados pela Câmara Municipal.

8 — É interdita a entrada de canídeos, ainda que à trela, ou de
outros animais.

9 — É interdito fazer lume, foguear ou fumar no interior da
Mata.

10 — Não é permitido merendar no interior da Mata;
11 — É proibido deitar papéis para o chão ou fazer lixo de

qualquer espécie.
12 — Não é permitido o uso de armas ou de objectos cortantes,

como facas e vidros, em toda a zona da Mata, excepto as forças
policiais ou de segurança no cumprimento das suas obrigações.

13 — Não é permitido afixar quaisquer objectos nas árvores
existentes na Mata, ou de outra forma qualquer.

14 — Os funcionários das instalações não se responsabilizam
pela guarda de valores, devendo os utentes utilizar os cacifos exis-
tentes nos balneários.

15 — Os utentes serão responsabilizados por eventuais danos e
prejuízos que causarem nos materiais e equipamentos das instala-
ções.

16 — O incumprimento ou desrespeito grave dos utentes por
qualquer das normas vigentes no presente Regulamento, acarreta-
rá a sua expulsão da Mata e a interdição temporária da sua fre-
quência.

17 — Todo e qualquer acidente, deve ser comunicado imediata-
mente ao vigilante ou funcionário em serviço.

18 — Cabe à Câmara Municipal de Évora, através do vereador
do Pelouro, decidir os casos omissos no presente Regulamento.

19 — Aos utentes que infrinjam o regulamento de utilização,
pode a Câmara Municipal aplicar a sanção de proibição temporá-
ria de acesso à Mata, sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal que houver lugar.

Aviso n.º 9119/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Toponímia e Numeração de Polícia do Concelho de Évora. —
Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara
Municipal de Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou em renião
ordinária efectuada em 12 de Outubro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal o Regulamento de Toponímia e Numeração de
Polícia do Concelho de Évora, que agora se publica para os devi-
dos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artugo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua redacção actual.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento de Toponímia e Numeração de Polícia
do Concelho de Évora

Preâmbulo

A designação adequada e conveniente dos lugares, arruamentos
e outros espaços públicos — a toponímia — é de grande signifi-
cado, interesse e importância.

Conjuntamente com a numeração de polícia, é elemento de iden-
tificação, orientação e comunicação entre as pessoas, e tem fun-
ção prática de localizar os imóveis e proceder aos seus registos.

Os nomes dos lugares, das moradas, e outros locais, reflectem
— e devem continuar a reflectir — os sentimentos, as aspirações
e a personalidade das populações; e perpetuam a memória de figu-
ras de relevo, de épocas, de factos históricos e acontecimentos
locais, os usos e costumes.

A perpetuação destes valores traduz-se na memória das cidades,
e contribui para a sua progressão nos caminhos do futuro.

A atribuição ou alteração dos nomes — os topónimos — impli-
cam um grande cuidado, quer na escolha, quer na alteração, sendo
de respeitar e considerar a sensibilidade da população e a popula-
ridade dos valores históricos, culturais e sociais.

As designações toponímicas, devem ser estáveis, não devendo
ser influenciadas por factores de circunstância ou por critérios
subjectivos. Deverão ser pouco sensíveis às simples modificações
de conjuntura, embora possam reflectir alterações sociais impor-
tantes.

O concelho de Évora possui topónimos históricos que devem
continuar a ser utilizados, apenas devendo ser alterados em casos
muito especiais, a ser analisados individualmente.

O grande desenvolvimento urbanístico verificado nos últimos
anos na cidade extramuros, tem óbvios reflexos no processo de
atribuição de toponímia, razão porque se elaborou o presente
Regulamento que visa a definição e sistematização das normas para
a prática da toponímia.

O presente Regulamento foi publicado em projecto, no apêndi-
ce n.º 60, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 16 de
Junho de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora,
no dia 1 de Setembro de 2001, e pela Assembleia Municipal de
Évora, em 12 de Outubro de 2001.

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Atribuição de topónimos

Artigo 1.º

A todos os arruamentos e espaços públicos, situados nas áreas
urbanas do concelho de Évora, será atribuída denominação a que
chamaremos topónimo.

Artigo 2.º

Os topónimos deverão respeitar os ideais democráticos, os usos,
os costumes e os sentimentos da população do concelho.



13APÊNDICE N.º 131 — II SÉRIE — N.º 274 — 26 de Novembro de 2001

Artigo 3.º

Na atribuição ou alteração de topónimos atender-se-á aos se-
guintes princípios:

a) A designação das vias importantes e dos espaços públicos
principais, deverão evocar:

Pessoas com elevadas qualidades humanas, cívicas, cul-
turais, políticas, sociais ou científicas;

Acontecimentos, realidades ou efemérides com expressão
concelhia, nacional ou universal;

b) Outras vias e locais não considerados no âmbito da alínea
anterior, deverão evocar, sempre que possível, pessoas,
acontecimentos, efemérides ou realidades com interesse
local ou concelhio.

Artigo 4.º

Nos núcleos urbanos ou bairros deverá, em princípio, atribuir-se
o topónimo tradicional à via principal e ou ao espaço público mais
importante.

Artigo 5.º

Poderão ser atribuídas na área do concelho iguais denominações,
caso as vias se situem em diferentes aglomerados urbanos. Não
são consideradas denominações iguais as que forem atribuídas a vias
de diferente classificação, tais como rua ou travessa, rua e praça e
designações semelhantes.

Artigo 6.º

Para se evitar a existência de vias e outros locais sem designa-
ção, ou com designação provisória por largos períodos, deverá a
Câmara Municipal organizar lista de topónimos possíveis, a utili-
zar sem ordem de preferência.

Artigo 7.º

Só serão atribuídas designações antroponímicas com o nome de
pessoas vivas em casos excepcionais, devidamente fundamentadas
e por deliberação unânime da Câmara.

Artigo 8.º

As designações antroponímicas serão atribuídas pela seguinte
preferência:

a) A individualidades de relevo concelhio;
b) A individualidades de relevo nacional;
c) A individualidades de relevo internacional ou universal.

Artigo 9.º

1 — Poderão ser adoptados nomes de países, cidades ou de ou-
tros locais, nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes
se encontrem ligados à vida do concelho, ou se houver recipro-
cidade.

2 — Não serão utilizados estrangeirismos ou palavras estran-
geiras, excepto quando tal for rigorosamente indispensável.

Artigo 10.º

Da deliberação da Câmara deverá constar uma curta biografia
ou descrição que justifique a atribuição do topónimo.

Artigo 11.º

A Câmara Municipal procurará, tanto quanto possível, atribuir
as designações após a aprovação dos projectos de loteamento. Para
o efeito o DAU enviará, sem demora, aos serviços respectivos a
correspondente planta.

SECÇÃO II

Alteração de topónimos

Artigo 12.º

1 — As designações toponímicas actuais devem manter-se, sal-
vo razões atendíveis.

2 — Consideram-se razões suficientes para alteração as seguintes:
a) Falta de significado do topónimo existente;
b) Por motivos de reconversão urbanística;
c) A não correspondência do topónimo com o espírito cí-

vico dos munícipes, do local, da freguesia ou do conce-
lho;

d) Verificar-se a existência de topónimos que sejam consi-
derados inoportunos, iguais ou semelhantes, com refle-
xos negativos nos serviços públicos e nos interesses dos
munícipes;

e) Verificar-se a desconformidade com as condições deste
Regulamento;

f) Por motivos de reposição de designação histórica ou tra-
dicional.

SECÇÃO III

Placas toponímicas

Artigo 13.º

1 — As placas toponímicas serão colocadas pela Junta de Fre-
guesia do local a que se refere o topónimo.

2 — As placas serão de tipo e modelo adequado devendo ser
definidas pela Câmara Municipal, através da Divisão de Equipa-
mento Urbano e Ambiente, ouvida a Junta de Freguesia do local.

3 — As placas referentes a antropónimos deverão incluir as datas
de nascimento e morte da individualidade, bem como a(s) actividade(s)
em que se destacou durante a vida.

Artigo 14.º

1 — As placas deverão ser colocadas, ainda que provisoriamente,
logo que as vias e espaços se encontrem numa fase de construção
que as identifique.

2 — Os proprietários dos imóveis em que devem ser colocadas
as placas, não se poderão recusar a que se proceda à sua coloca-
ção, devendo, para o efeito, ser previamente informados.

Artigo 15.º

As placas de inscrição toponímica não poderão apresentar quaisquer
marcas salvo, eventualmente, a heráldica oficial.

Artigo 16.º

A colocação de placas toponímicas poderá ser parcimoniosa, mas
atenderá à necessidade de rápida e fácil orientação.

SECÇÃO IV

Classificação das vias e outros espaços públicos

Artigo 17.º

As vias, espaços públicos ou outros lugares do concelho de Évora,
poderão ser classificados como se indica:

Avenidas e estradas;
Alamedas, parques, jardins, rotundas, largos, praças e pracetas;
Ruas e travessas;
Calçadas, escadas, escadinhas e becos;
Azinhagas, caminhos e outras denominações tradicionais.

Artigo 18.º

As vias urbanas, com mais de 500 m de extensão, faixa de ro-
dagem igual ou superior a 12 m, bom aspecto urbanístico e arbo-
rização, poderão ser consideradas avenidas.

Artigo 19.º

Os grandes espaços de expansão circular ou poligonal serão clas-
sificados relativamente à sua dimensão, característica e aspecto
urbanístico.

SECÇÃO V

O processo

Artigo 20.º

O órgão competente para atribuir ou alterar a designação
toponímica é a Câmara Municipal.
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Artigo 21.º

A Assembleia Municipal e as juntas de freguesia dentro da sua
área geográfica, poderão recomendar à Câmara Municipal a atri-
buição de topónimos.

Artigo 22.º

Poderão ser apresentadas propostas de toponímia por associa-
ções de moradores, associações culturais e desportivas, grupos de
cidadãos ou munícipes isoladamente.

Artigo 23.º

Antes de serem apreciadas pela Câmara Municipal, as recomen-
dações e propostas apresentadas, deverão ser analisadas pela co-
missão de toponímia, a qual será constituída por:

Vereador do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal, que
presidirá às reuniões ou quem este delegue esta competência;

Representante da junta de freguesia da área geográfica refe-
rente à toponímia em apreciação;

Representante dos CTT;
Duas personalidades convidadas pela Câmara Municipal, no

início de cada mandato.

Artigo 24.º

O representante da Câmara Municipal, será responsável, pela
convocação das reuniões, definição da ordem de trabalhos e ela-
boração da acta final.

Artigo 25.º

1 — A Câmara Municipal deliberará sobre as recomendações e
propostas que lhe sejam apresentadas.

2 — Em casos de dúvida, poderão ainda ser obtidos pareceres
da Assembleia Municipal.

3 — As decisões finais negativas deverão ser comunicadas aos
interessados, referindo-se as razões que justificam a decisão tomada.

Artigo 26.º

1 — A Câmara publicará as suas decisões relativas à toponímia
através de edital.

2 — O edital deverá ser afixado nos locais habituais, no jornal
local de maior expansão, e enviado aos seguintes organismos e
serviços oficiais instalados no concelho: conservatória do registo
predial; repartição de finanças; operadores de telecomunicações;
SLE — Electricidade do Sul, S. A.; ANTRAM — Associação Na-
cional de Transportadores Rodoviários de Mercadorias; Tribunal
do Trabalho; tribunal da comarca; bombeiros; Polícia de Seguran-
ça Pública (PSP) para a área urbana da cidade de Évora e Guarda
Nacional Republicana (GNR) quando se trate de freguesias rurais.

Artigo 27.º

A Câmara Municipal efectuará os registos necessários para o bom
funcionamento dos seus serviços, designadamente:

a) Um ficheiro toponímico onde deverão constar, dentro do
possível, os seguintes elementos:

Localização, início e fim da via, data de aprovação;
Antecedentes históricos, biografia ou outros elemen-

tos referentes aos topónimos;

b) Registo em plantas, com a escala adequada de todas as
designações toponímicas.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal promoverá a edição guia toponímico, re-
lativo à área urbana da cidade de Évora, devendo este ser regular-
mente actualizado.

CAPÍTULO II

Numeração policial dos prédios

SECÇÃO I

Atribuição de números

Artigo 29.º

1 — A cada edifício situado na área urbana da cidade de Évora,
bem como nas áreas urbanas das freguesias rurais do concelho, será
atribuído número inteiro, designado como número de polícia.

2 — Exceptuam-se os casos de edifícios com vários acessos para
arruamento público em que poderão ser atribuídos outros números
ou acrescidos de letras do alfabeto seguidas.

Artigo 30.º

1 — A numeração deverá ser atribuída por ordem crescente,
iniciando-se no primeiro número ímpar ou par.

2 — O número será acrescido de letras do alfabeto, seguidas,
quando o edifício possua unidades funcionais com diferentes en-
tradas através do mesmo arruamento ou espaço público.

3 — Serão atribuídos outros números, quando o edifício possua
outras unidades funcionais com entradas por diferentes arruamen-
tos ou espaços públicos.

Artigo 31.º

A numeração será atribuída de acordo com as seguintes prescri-
ções:

1) Em arruamentos com início e término já estabelecido:

a) Considerar-se-á como origem da numeração o pri-
meiro prédio do lado sul, quando o arruamento tenha a
direcção sul-norte, ou aproximada;

b) Considerar-se-á como origem da numeração o pri-
meiro prédio do lado nascente, quando o arruamento
tenha a direcção nascente-poente, ou aproximada;

c) Para as entradas do lado direito, serão atribuídos
números pares, e para as entradas do lado esquerdo
serão atribuídos números ímpares;

d) Deverá manter-se uma relação de grandeza equiva-
lente entre a numeração ímpar e par de cada troço
do arruamento.

2) Em arruamentos apenas iniciados — a numeração terá
ordem sequencial a partir do início da via.

3) Em largos e praças:

a) A numeração será seguida, sem distinção entre
números ímpares e pares, desenvolvendo-se no sen-
tido dos ponteiros do relógio;

b) Considerar-se-á como origem de numeração, o
último prédio do lado direito do arruamento mais
próximo da orientação sul.

Artigo 32.º

Na elaboração de planos de pormenor ou pedidos de loteamento,
deverá, sempre que possível, atribuir-se aos lotes, números que
possam vir a ser utilizados pelos edifícios a construir, sem pôr em
causa as especificações deste Regulamento.

Artigo 33.º

Da numeração dos prédios haverá registo em planta, arquivada
nos serviços da Câmara Municipal de Évora, para comprovar a
sua autenticidade quando tal seja solicitado, ou se torne necessário.

SECÇÃO II

Da colocação dos números

Artigo 34.º

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios serão obrigados a
colocar e manter em bom estado de conservação a numeração
atribuída, não sendo permitido, em caso algum, retirar ou alterar
a numeração policial, sem prévia autorização camarária.

Artigo 35.º

1 — Os números serão colocados a meio das vergas das portas,
ou quando estas não tenham vergas, na primeira ombreira, segundo
a ordem da numeração atribuída.

2 — Uma solução diferente terá de merecer a aprovação muni-
cipal.

Artigo 36.º

1 — Para a numeração poderão ser utilizadas placas esmaltadas,
azulejos, números metálicos, ou pintura a óleo, sendo neste caso
os números pintados a branco sobre fundo preto. Os algarismos
deverão ter entre 10 e 15 cm de altura.
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2 — No Centro Histórico, os números a utilizar serão pintados
a branco sobre fundo preto, em placas esmaltadas ou em azulejos
fornecidos gratuitamente pela autarquia. Em qualquer dos casos, o
fundo não deverá ter mais de 15 cm de altura e 15 cm de largura.

3 — Excepcionalmente, poderão ser utilizados outros materiais
desde que autorizados expressamente pela Câmara.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 37.º

Constituem contra-ordenação puníveis com coima de 5000$ a
30 000$ as infracções dolosas consideradas graves ao disposto nos
artigos 34.º, 35.º e 36.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 38.º

Na aplicação do disposto no presente Regulamento ter-se-ão em
conta as situações préexistentes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 9120/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos, se faz público que, através do meu despacho data-
do de 8 de Outubro de 2001, foi rescindido, a pedido do próprio,
o contrato individual de trabalho a termo certo, com o cidadão,
Adriano Oliveira Rodrigues Pereiros, com a categoria de varejador/
pessoal auxiliar, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001
(inclusive).

27 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Edital n.º 457/2001 (2.ª série) — AP. —  Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro,
torna público que:

Nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de Faro, na sua sessão
ordinária de 27 de Setembro de 2001, sob proposta da Câmara e
precedido de inquérito público, aprovou a seguinte alteração ao
artigo n.º 2 do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças:

Artigo 1.º

1 — É aditado ao artigo 2.º do Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças um n.º 2, com a seguinte redacção:

Artigo 2.º

[...]

1 — [...]
a)[...]
b)[...]
c)[...]

   d)[...]

2 — Ficam ainda isentos do pagamento das taxas municipais,
previstas no capítulo III e IV:

a) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activida-
des que se destinem à construção de fogos de habitação
social ou de custos controlados;

b) As empresas e empreiteiros de construção civil e obras
públicas, relativamente a empreendimentos abrangidos
por contratos de desenvolvimento para habitação social
a preços controlados celebrados ao abrigo dos Decretos-
-Leis n.os 236/85, de 5 de Julho, e 165/93, de 7 de Maio.

Artigo 2.º

A presente alteração tem efeitos retroactivos, aplicando-se aos
pedidos entregues à data da entrada em vigor do Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos do costume.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 9121/2001 (2.ª série) — AP. — De har-
monia com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Emília Conceição Ferro Pereiro Mendes, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em 6 de
Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 9122/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu des-
pacho de 14 de Setembro de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, com início em 17
de Setembro de 2001, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do citado
diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Maria João Alcobia Ferreira Garcia, para a categoria de assis-
tente de acção educativa.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Aviso n.º 9123/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu des-
pacho de 22 de Agosto de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, com início em 3 de
Setembro de 2001, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do citado diplo-
ma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as
trabalhadoras abaixo designadas, para a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais:

Esmeralda Rodrigues Alves.
Elsa Cristina Graça Ribeiro Basílio.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Aviso n.º 9124/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 13 de Julho de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de dois meses, com início em 15
de Julho de 2001, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do citado diplo-
ma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os
trabalhadores abaixo designados, para a categoria de nadador-salvador:

Carlos Filipe Santos Ferreira.
Carlos Manuel Antunes da Graça.
Tiago Samuel Mendes de Figueiredo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Aviso n.º 9125/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
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-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 16 de Julho de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de dois anos, com início em 17
de Julho de 2001, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do citado diplo-
ma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Elizabete Cotrim Gonçalves, para a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe (bacharelato em gestão autárquica).

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Edital n.º 458/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração
ao Regulamento de Abastecimento de Água ao Concelho de Fer-
reira do Zêzere. — Luís Ribeiro Pereira, presidente da Câmara
Municipal de Ferreira do Zêzere:

Torna público que por deliberação da Câmara Municipal, em sua
reunião respectivamente, de 14 de Novembro de 2000 e 12 de
Dezembro de 2000 e da Assembleia Municipal, respectivamente
de 16 de Dezembro de 2000 e 3 de Março de 2001, foram apro-
vadas as seguintes alterações ao Regulamento de Abastecimento
de Água ao Concelho de Ferreira do Zêzere:

Aditado o n.º 3 ao artigo 49.º com a seguinte redacção:
«Ficam isentos do aluguer da taxa de contador todas as institui-

ções de beneficência, associações culturais, desportivas e colecti-
vidades de interesse público».

Alteração de parte do artigo 50.º eliminando a parte onde se
diz: «Instituições de beneficência, agremiações culturais, desporti-
vas e colectividades de interesse público — escalão único — 40$».

Criada a alínea 1.2 no artigo 50.º com a seguinte redacção: «Ficam
isentos do pagamento de consumos de água todas as instituições
de beneficência, associações culturais, e colectividades de interes-
se público».

Criada a alínea 1.3 no artigo 50.º com a seguinte redacção: «Ficam
isentos do pagamento de consumo de água doméstica, até ao limi-
te de 10 m3, os bombeiros efectivos há mais de dois anos, titula-
res de contratos e no máximo de um contrato por agregado fami-
liar».

No artigo 62.º, criar a alínea 1.2, com a seguinte redacção: «Ficam
isentos do pagamento previsto no artigo 62.º, n.º 1, alíneas a), b)
e c) — todas as instituições de beneficência, associações culturais,
desportivas e colectividades de interesse público.»

E para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual
teor que vão ser afixado nos lugares de estilo.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 9126/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
seis meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Dulce dos Anjos Caló Redondo.
Francisco Manuel Cordeiro Frade.
Manuel Augusto Cordeiro Soeiro.
António Mineiro Vicente.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Edital n.º 459/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamen-
to Municipal de Resíduos Sólidos e de Comportamentos Poluen-
tes no Concelho do Funchal. — Miguel Filipe Machado de Albu-
querque, presidente da Câmara Municipal  do Funchal:

Torna público que o Regulamento Municipal de Resíduos Sóli-
dos e de Comportamentos Poluentes no Concelho do Funchal foi
posto à apreciação pública pelo prazo de 30 dias, tendo estado
patente nos lugares de estilo e sido publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 2001.

Decorrido aquele prazo foi o referido Regulamento aprovado
em reunião do executivo de 8 de Fevereiro de 2001 e pela Assem-
bleia Municipal de 4 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Miguel Fi-
lipe Machado de Albuquerque.

Regulamento de Resíduos Sólidos e de
Comportamentos Poluentes no Concelho do Funchal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — Compete à Câmara Municipal do Funchal, nos termos do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, assegurar a gestão dos
resíduos sólidos urbanos produzidos na área do município do Funchal.

2 — Este Regulamento tem como legislação habilitante o De-
creto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, o Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto
de 1951, o Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio (Código da Es-
trada), alterado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pela Lei n.º 29/
92, de 5 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 250/95, de 15 de
Outubro, a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, o artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

A Câmara Municipal do Funchal define o sistema municipal para
a remoção e transferência dos resíduos sólidos urbanos produzidos
na sua área de jurisdição.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 3.º

Define-se genericamente o termo resíduos sólidos como o con-
junto de materiais, com consistência predominante sólida, de que
o seu possuidor pretenda ou tenha necessidade de se desembaraçar,
podendo englobar o que resta de matérias-primas após a sua utili-
zação e que não possam ser considerados subprodutos.

Artigo 4.º

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os que são produzidos nas
habitações ou que, embora produzidos em locais não des-
tinados a habitação, a eles se assemelhem;

b) Monstros — objectos volumosos fora de uso, provenien-
tes das habitações unifamiliares e plurifamiliares que, pelo
seu volume, forma ou dimensões, não possam ser reco-
lhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza e
manutenção dos jardins ou hortas das habitações unifa-
miliares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, troncos,
ramos, relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os que são prove-
nientes da limpeza pública, entendendo-se esta como o
conjunto de actividades que se destina a recolher os resí-
duos sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os que
são produzidos por um ou vários estabelecimentos comer-
ciais ou de serviços, com uma administração comum re-
lativa a cada local de produção de resíduos que, pela sua
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos
sólidos domésticos e cuja produção diária não exceda
os 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — aqueles
cuja produção diária, por uma única entidade em resulta-
do de actividades acessórias da actividade industrial que,
pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos
resíduos sólidos domésticos, nomeadamente os prove-
nientes de refeitórios e escritórios e cuja produção diária
não exceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de prestação
de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de
diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em seres
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humanos ou animais e as actividades de investigação re-
lacionadas, que não estejam contaminados, nos termos da
legislação em vigor, que pela sua natureza ou composição
sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja
produção diária não exceda os 1100 l.

Artigo 5.º

São considerados resíduos sólidos especiais e, portanto, excluí-
dos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos gerados
em actividades ou processos industriais, bem como os que
resultam das actividades de produção e distribuição de elec-
tricidade, gás e água e ainda aqueles que, embora apresen-
tem características semelhantes aos resíduos indicados na
alínea g) do artigo anterior, atinjam uma produção diária
superior a 1100 l;

c) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de peri-
gosidade para a saúde ou para o ambiente;

d) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

e) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os prove-
nientes de hospitais, centros de saúde, laboratórios, clíni-
cas veterinárias ou outros estabelecimentos similares e que
tenham a possibilidade de estarem contaminados por quais-
quer produtos biológicos, físicos ou químicos, que consti-
tuam risco para a saúde humana ou perigo para o am-
biente;

f) Resíduos sólidos de matadouros — os provenientes de
matadouros ou outros estabelecimentos similares com
características industriais;

g) Entulhos — restos de construções, caliças, pedras, escom-
bros, terras e similares resultantes de obras públicas ou
particulares;

h) Objectos volumosos fora de uso — os provenientes de
locais que não sejam habitações unifamiliares e plurifa-
miliares e que, pelo se seu volume, forma ou dimensões,
não possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

i) Os que fazem parte dos efluentes líquidos, lamas, partí-
culas ou emissões para a atmosfera (partículas) que se en-
contram sujeitas à legislação própria dos sectores de luta
contra a poluição da água e do ar, respectivamente;

j) Aqueles para os quais exista legislação especial que os exclua
expressamente da categoria de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 6.º

1 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos especiais
podem conter resíduos de embalagem.

2 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer embala-
gem ou material de embalagem abrangido pela definição de resí-
duos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, ex-
cluindo os resíduos de produção.

3 — Define-se embalagem como todos e quaisquer produtos feitos
de materiais de qualquer natureza, utilizados para conter, prote-
ger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto
matérias-primas como produtos transformados, desde o produtor
ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os artigos descartá-
veis utilizados para os mesmos fins.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal para a gestão
dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 7.º

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto de
obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléctri-
cos, viaturas, recipientes e acessórios, de recursos humanos, insti-
tucionais e financeiros e de estruturas de gestão, destinado a asse-
gurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e inocuidade,
a deposição, recolha, transporte, valorização, tratamento e elimi-
nação dos resíduos sob qualquer das formas enunciadas no Decre-
to-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto de actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamen-
to, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identificado
pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera com resí-
duos sólidos urbanos e equiparados.

Artigo 8.º

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou em
parte, as seguintes componentes técnicas:

a) Produção;
b) Remoção;
c) Transferência;
d) Tratamento;
e) Destino final;
f) Exploração.

Artigo 9.º

1 — Considera-se produção a geração da RSU na origem.
2 — Considera-se local de produção como o local onde se ge-

ram RSU.
Artigo 10.º

1 — Considera-se remoção o afastamento dos RSU dos locais
de produção, mediante deposição, recolha e transporte, que a se-
guir se definem:

a) Deposição — consiste no acondicionamento dos RSU na
origem, a fim de os preparar para a recolha;

b) Recolha — consiste na passagem dos RSU dos recipien-
tes de deposição, com ou sem inclusão destes, para as via-
turas de transporte;

c) Transporte — consiste na condução dos RSU em viaturas
próprias, desde os locais de produção até aos de trata-
mento, com ou sem passagem por estações de transfe-
rência.

Artigo 11.º

Transferência — consiste no transbordo dos RSU, recolhidos
pelas viaturas de pequena ou média capacidade, para viaturas ou
equipamento especial de grande capacidade com ou sem compactação,
efectuado em locais próprios, denominados estações de transfe-
rência, situados entre a produção e o tratamento.

Artigo 12.º

1 — Considera-se tratamento a sequência de operações e pro-
cessos manuais, mecânicos e físicos, químicos ou biológicos desti-
nada a alterar as características dos RSU, por forma a reduzir o
seu volume ou perigosidade, bem como a facilitar a sua movimen-
tação, valorização ou eliminação.

2 — Considera-se tratamento com valorização, o tratamento
de RSU ou de fracções de RSU, com as finalidades de recuperar
componentes dos resíduos e ou de realizar o seu aproveitamento
energético, sob qualquer das formas possíveis.

Artigo 13.º

Considera-se eliminação qualquer operação que vise dar um des-
tino final adequado aos resíduos.

Artigo 14.º

Considera-se exploração o conjunto de actividades de gestão do
sistema, as quais podem ser de carácter técnico, administrativo e
financeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 15.º

1 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos
sólidos, pela colocação e retirada dos contentores da via pública,
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sua limpeza e conservação e manutenção dos equipamentos de
deposição definidos nas normas sobre os sistemas de deposição de
resíduos sólidos:

a) Os proprietários ou residentes de moradias ou em frac-
ções de edifícios em regime de propriedade horizontal;

b) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais ou industriais ou hospitalares;

c) O condomínio, representado pela administração, nos ca-
sos de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Os indivíduos ou entidades responsáveis pela higiene dos
edifícios, para o efeito designados, ou, na sua falta, todos
os residentes.

Artigo 16.º

1 — Para efeito da deposição dos resíduos sólidos, poderão ser
utilizados pelos munícipes os seguintes recipientes:

a) Contentores herméticos normalizados, dos modelos apro-
vados pela CMF, com capacidade de 50 l, 110 l, 120 l,
240 l, 360 l, 770 l, 800 l e 1100 l.

b) Contentores colectivos públicos, no caso dos munícipes
habitarem em arruamentos onde não circulem viaturas de
remoção;

c) Compactadores, no caso de grandes produtores e de bair-
ros sociais;

d) Outros equipamentos destinados a recolhas selectivas;
e) Outros contentores destinados a recolhas selectivas a

implementar futuramente.

Artigo 17.º

Quando o edifício não reúna condições por falta de espaço para
a colocação do contentor no seu interior em local acessível a todos
os inquilinos, devem os responsáveis pela sua limpeza e conserva-
ção, referidos no artigo 14.º solicitar a autorização para colocar
fora do edifício, segundo o regime que vier a ser fixado.

Artigo 18.º

1 — Deve fazer parte integrante dos projectos de construção,
reconstrução ou ampliação de edifícios no concelho do Funchal, a
reserva de compartimentos destinados à colocação de recipientes
para a deposição selectiva dos resíduos sólidos.

2 — Na falta de normas técnicas sobre os sistemas de deposi-
ção de resíduos sólidos em edificações do município, as áreas a
considerar para o efeito, dependentem do número de fogos, lojas
e escritórios, serão as indicadas aos projectistas pelos técnicos do
Departamento de Urbanismo da Câmara Municipal do Funchal.

Artigo 19.º

Fica proibida a instalação de equipamentos de incineração do-
miciliária de resíduos sólidos.

Artigo 20.º

1 — É exigido aos hotéis a instalação de compactadores, ade-
quados às suas necessidades, para a deposição e remoção dos seus
resíduos, de acordo com as normas técnicas indicadas pelo Depar-
tamento de Ambiente.

2 — Os grandes produtores comerciais deverão possuir equipa-
mento para compactação e enfardamento de cartão, papel e plástico.

SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 21.º

1 — Os munícipes são obrigados a aceitar o serviço de remoção
e a cumprir as instruções de operação e manutenção do serviço de
remoção emanadas pela Câmara Municipal do Funchal.

2 — E proibida a execução de quaisquer actividades de recolha
e transporte não levadas a cabo pela Câmara Municipal do Fun-
chal, ou outra entidade devidamente autorizada para o efeito.

SECÇÃO III

Remoção de monstros e de resíduos verdes urbanos

Artigo 22.º

1 — Os serviços camarários podem proceder, a solicitação
dos interessados, à remoção de monstros e de resíduos verdes ur-

banos — remoção a pedido — mediante o pagamento de uma ta-
rifa própria.

2 — A remoção referida no número anterior pode ser solicitada
ao Departamento de Ambiente e, pessoalmente, pelo telefone ou
por escrito.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre o
munícipe e os serviços.

4 — Compete aos munícipes interessados colocar os monstros
ou os resíduos verdes urbanos no local indicado pelos serviços,
acessível à viatura municipal que procede à remoção.

5 — Esta remoção poderá ser efectuada pelo produtor, desde
que vá depositar os resíduos na estação de transferência de lixos
dos viveiros.

Artigo 23.º

É proibido, sem previamente o requerer aos serviços e obter
confirmação de que se realiza a remoção, colocar monstros ou
resíduos verdes urbanos na via pública ou noutros locais públicos.

SECÇÃO IV

Dejectos de animais

Artigo 24.º

Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder
à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por estes
animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os provenien-
tes de cães-guia, quando acompanhados de cegos.

Artigo 25.º

1 — Os dejectos animais devem, na sua limpeza e remoção, ser
devidamente acondicionados de forma hermética, para evitar qualquer
insalubridade.

2 — A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nas papeleiras
existentes na via pública.

CAPÍTULO V

Produtores de resíduos sólidos especiais

SECÇÃO I

Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais

Artigo 26.º

Os grandes produtores de resíduos sólidos comerciais, são res-
ponsáveis por dar destino adequado aos seus resíduos podendo acordar
a sua recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização
com a Câmara Municipal do Funchal, ou com empresas para tan-
to devidamente autorizadas à realização dessas actividades.

SECÇÃO II

Resíduos de empresas industriais

Artigo 27.º

1 — Os produtores de resíduos sólidos industriais são responsá-
veis por dar destino aos seus resíduos podendo entretanto, acordar
a sua recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização
com a Câmara Municipal do Funchal, ou com empresas para tan-
to devidamente autorizadas a realização dessas actividades.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sólidos
de empresas industriais forem admitidos em qualquer das fases do
sistema de resíduos sólidos urbanos, constitui obrigação das em-
presas, o fornecimento de todas as informações exigidas pela Câmara
Municipal do Funchal, referentes à natureza, tipo e característi-
cas dos resíduos a admitir no sistema.

SECÇÃO III

Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados e de matadouros

Artigo 28.º

Os produtores de resíduos sólidos hospitalares ou equiparados são
responsáveis por dar destino adequado a eles, acordar a sua reco-



19APÊNDICE N.º 131 — II SÉRIE — N.º 274 — 26 de Novembro de 2001

lha, transporte, armazenagem e eliminação, com a Câmara Muni-
cipal do Funchal, ou com empresas para tanto devidamente auto-
rizadas a realização dessas actividades.

Artigo 29.º

Aplicam-se aos resíduos sólidos provenientes dos matadouros e
unidades similares, com as necessárias adaptações, as medidas pre-
vistas no artigo anterior.

SECÇÃO IV

Entulhos, terras e materiais de construção

Artigo 30.º

Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que pro-
duzam ou causem entulhos ou terras, são responsáveis pela sua
remoção e destino final.

Artigo 31.º

1 — São proibidas no município do Funchal as seguintes condutas:

a) Despejar entulhos de construção civil, terras e similares
em qualquer espaço público na área do município, incluindo
o mar;

b) Despejar entulhos de construção civil, terras e similares
em qualquer terreno privado sem prévio licenciamento
municipal, consentimento do proprietário e sem prejuízo
de terceiros;

c) Colocar materiais de construção civil, temporariamente,
na via pública, sem a prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal do Funchal.

2 — Nos casos autorizados, os materiais de construção deverão
ser devidamente acondicionados em caixas de forma a evitar o
seu derrame pela chuva ou pelo vento.

SECÇÃO IV

Outros resíduos especiais

Artigo 32.º

A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização
dos resíduos sólidos especiais definidos no artigo 5.º e não con-
templados nos artigos anteriores, são da exclusiva responsabilida-
de dos seus produtores.

CAPÍTULO VI

Viaturas abandonadas e sucatas de automóveis

Artigo 33.º

1 — Compete aos fiscais municipais e aos fiscais de higiene e
limpeza do Departamento de Ambiente verificar os casos de esta-
cionamento abusivo e de abandono de veículos na via pública,
especificados no Código da Estrada, proceder às respectivas noti-
ficações e coordenar as operações de remoção para parque fecha-
do da Câmara Municipal do Funchal.

2 — Serão objecto de remoção para o parque municipal todas
as viaturas abandonadas e as sucatas de automóveis que se encon-
trem espalhadas pelo concelho.

3 — Fica proibido o abandono e ou vazamento de qualquer tipo
de sucata automóvel na via pública, em terrenos privados, bermas
de estradas, encostas, ribeiras e noutros espaços públicos.

CAPÍTULO VII

Limpeza e desmatação

Artigo 34.º

1 — É obrigação dos proprietários ou de quem for por elas le-
galmente responsável proceder à desmatação e limpeza de parce-

las rústicas ou urbanas de forma a evitar a proliferação de roedo-
res e insectos prejudiciais à saúde pública, bem como a impedir a
deflagração de fogos.

2 — Sem prejuízo do número anterior devem os proprietários
de parcelas rústicas ou urbanas, ou quem legalmente for por elas
responsável, proceder à limpeza das plantas que invadam a via pública
ou propriedades confinantes.

3 — As limpezas e desmatações previstas nos números ante-
riores deverão ser executadas nos prazos estipulados nos manda-
dos de notificação camarários.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização e sanções

Artigo 35.º

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te aos fiscais de higiene e limpeza, fiscais municipais da CMF e
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento,
constitui contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Sempre que quaisquer obras, construções ou outros trabalhos sejam
iniciados, por particulares ou pessoas colectivas, que obstem ao
funcionamento do sistema municipal de remoção, definido no
presente Regulamento, pode a Câmara Municipal do Funchal
embargá-los e ordenar a sua demolição.

Artigo 38.º

1 — A violação ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º constitui
contra-ordenação punível com coima de 15 000$ a 75 000$, por
metro cúbico ou fracção.

2 — A violação ao disposto no artigo 23.º constitui contra-
-ordenação punível com a coima de 10 000$ a 50 000$.

3 — A violação ao disposto no artigo 31.º constitui contra-
-ordenação punível com coima de 50 000$ a 150 000$, por me-
tro cúbico ou fracção, e os responsáveis são obrigados a proceder
à remoção dos entulhos, das terras e similares no prazo máximo
de três dias, findo o qual é aplicado um agravamento de 50% da
coima, além do pagamento das despesas de remoção.

4 — A violação do disposto no n.º 3 do artigo 33.º constitui
contra-ordenação punida com coima de 50 000$ a 500 000$.

5 — A violação do disposto no n.º 3 do artigo 34.º constitui
contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 500 000$.

Artigo 39.º

Relativamente à higiene e limpeza nas vias, lugares públicos e
espaços confinantes são punidas, com as coimas indicadas, as se-
guintes contra-ordenações:

a) A colocação na via pública de quaisquer resíduos fora dos
contentores nas zonas de remoção hermética, constitui
contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a
100 000$;

b) O despejo de resíduos no leito das ribeiras ou de outras
linhas de água, constitui contra-ordenação punível com
coima de 25 000$ a 500 000$;

c) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos con-
tentores, constitui contra-ordenação punível com coima
de 5000$ a 50 000$;

d) Derramar na via pública quaisquer materiais que sejam
transportados em viaturas, constitui contra-ordenação
punível com coima de 10 000$ a 100 000$;

e) Deixar de fazer limpeza de resíduos provenientes de car-
ga ou descarga de veículos, na via pública, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 10 000$ a 100 000$;

f) Despejar carga de veículos, total ou parcialmente, na via
pública, com prejuízo para a limpeza urbana, constitui
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contra-ordenação punível com coima de 50 000$ a
250 000$;

g) Depositar por sua própria iniciativa ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de que,
a sua propriedade está a ser utilizada para deposição de
resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto, ou sob qual-
quer outra forma prejudicial ao meio ambiente, constitui
contra-ordenação punível com coima de 25 000$ a
500 000$;

h) Depositar resíduos em terrenos privados de outrem, constitui
contra-ordenação punível com coima de 25 000$ a
500 000$;

i) Lançar papéis, cascas de frutas, pontas de cigarro e quaisquer
outros detritos fora dos recipientes destinados à sua re-
colha, constitui contra-ordenação punível com coima de
5000$ a 10 000$;

j) Lançar ou afixar panfletos promocionais ou publicitários
na via pública é passível de coima de 20 000$ a 200 000$;

k) Escarrar, urinar ou defecar na via pública, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 10 000$ a 50 000$:

l) Abandonar na via pública ou acondicionar indevidamente
excrementos provenientes da defecação de animais, cons-
titui contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a
50 000$;

m) Lavar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos, constitui contra-ordenação punível com coima de
10 000$ a 50 000$;

n) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias, sarjetas e sumidouros ou noutros espa-
ços públicos, é passível de coima de 50 000$ a 500 000$;

o) Efectuar queimadas de resíduos sólidos a céu aberto, cons-
titui contra-ordenação punível com coima de 50 000$ a
500 000$.

Artigo 40.º

Relativamente à deposição de RSU são punidas com as coimas
indicadas as seguintes contra-ordenações:

a) Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes, para
além dos contentores normalizados indicados pela Câma-
ra Municipal do Funchal, é considerado tara perdida e
removido conjuntamente com os resíduos sólidos, inde-
pendentemente da aplicação da coima de 10 000$ a
50 000$;

b) O uso e desvio para proveito pessoal de contentores co-
lectivos públicos ou privados, é passível de coima de
20 000$ a 200 000$, além da devolução do mesmo ao
respectivo proprietário;

c) A destruição ou danificação de contentores ou outros re-
cipientes para deposição de resíduos, constitui contra-
-ordenação punível com coima de 50 000$ a 300 000$,
além do pagamento para a sua substituição;

d) A manutenção dos contentores na via pública após a re-
moção e fora dos horários estabelecidos, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 5000$ a 20 000$;

e) A deposição de resíduos sólidos nos contentores colecti-
vos públicos, fora dos horários estabelecidos, constitui
contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a
50 000$;

f) Lavar na via pública contentores privados, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 10 000$ a 50 000$;

g) Lançar nos contentores herméticos pedras, entulhos e
resíduos tóxicos ou perigosos, constitui contra-ordenação
punível com coima de 10 000$ a 100 000$;

h) Colocar nos equipamentos destinados a recolha selectiva
resíduos diferentes daqueles a que se destinam os recipientes,
constitui contra-ordenação punível com coima de 10 000$
a 100 000$;

i) Desviar dos seus lugares os contentores que se encontrem
na via pública, quer sirvam a população em geral, quer se
destinem a apoio dos serviços de limpeza, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 150 000$;

j) Utilizar contentores ou compactadores em mau estado
mecânico e de limpeza, constitui contra-ordenação puní-
vel com coima de 10 000$ a 100 000$.

Artigo 41.º

A falta de cumprimento dentro do prazo estabelecido por qual-
quer intimação camarária para a prática de determinado acto no

âmbito deste Regulamento, constitui contra-ordenação punível com
coima de 20 000$ a 100 000$.

Artigo 42.º

1 — A aplicação da coima, bem como afixação do seu quantita-
tivo pela Câmara Municipal do Funchal faz-se, dentro dos limites
definidos no presente Regulamento e em função da culpa do in-
fractor, considerando, nomeadamente:

a) O grau de ilicitude do facto contravencional, o modo como
foi executado e a gravidade das suas consequências;

b) A intensidade do dolo ou da negligência;
c) Os sentimentos manifestados na preparação da infracção,

os fins e os motivos que o determinaram;
d) As condições pessoais do infractor, nomeadamente a sua

situação económica ou de saúde;
e) A conduta anterior à infracção bem como a posterior a

esta, nomeadamente quando destinada a reparar as con-
sequências;

f) A falta ou a plena capacidade de preparação para o de-
sempenho de uma conduta lícita e conforme os princípi-
os de civilidade e respeito ao ambiente.

2 — Na decisão que mande aplicar a coima respectiva devem
ser expressamente referidos os fundamentos e as circunstâncias
tomadas em consideração.

Artigo 43.º

A entrada em vigor deste Regulamento será precedida da conti-
nuação de extensa e eficaz campanha de sensibilização dos muní-
cipes, através dos meios de comunicação e divulgação disponíveis,
no sentido de dar uma informação o mais completa possível dos
objectivos do mesmo, e de dar a conhecer as medidas punitivas
previstas, após a sua entrada em vigor.

Artigo 44.º

Este Regulamento entra em vigor no dia imediato à publicação
no Diário da Repúbluca e revoga o preceituado no Regulamento
de Resíduos Sólidos anterior, de 21 de Abril de 1994, que entrou
em vigor em 1 de Julho desse mesmo ano.

8 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 9127/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do vice-presidente da Câmara, de 13 de Setembro de 2001,
efectuou a contratação com Maria Antónia Pereira Ferreira, na
categoria de técnico superior estagiário (serviço social), com iní-
cio de funções em 17 de Setembro de 2001, por urgente conve-
niência de serviço, por um ano, renovável até ao limite de dois anos,
nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

25 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 9128/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu
despacho datado de 11 de Julho de 2001, foi rescindido, a seu pedido,
o contrato de trabalho a termo certo com José Joaquim Maurício,
na categoria de auxiliar de serviços gerais, com efeitos a partir do
dia 31 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 9129/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º



21APÊNDICE N.º 131 — II SÉRIE — N.º 274 — 26 de Novembro de 2001

do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, por meus despachos datados de 3 e 6 de Agosto, 10, 11, 12,
25 e 26 de Setembro de 2001, proferidos no uso da competência
que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados os contra-
tos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo designa-
dos:

Maria do Rosário Duarte Soares, na categoria de auxiliar técnico
de turismo, com início de funções no dia 3 de Setembro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Nélia Paula da Silva Correia, na categoria de operário (jardineiro),
com início de funções no dia 1 de Outubro de 2001, pelo prazo
de um ano.

Sónia Cristina Barreira da Silva, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, com início de funções no dia 11 de Setembro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Pedro Gonçalo Lopes do Rosário, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com início de funções no dia 17 de Setembro de 2001,
pelo prazo de um ano.

José Vicente Duarte Costa, na categoria de tractorista, com início
de funções no dia 17 de Setembro de 2001, pelo prazo de um
ano.

Edmundo Matias, na categoria de motorista de ligeiros, com iní-
cio de funções no dia 1 de Outubro de 2001, pelo prazo de um
ano.

Suzi Carla Barbosa de Sousa Candeias, na categoria de motorista
de ligeiros, com início de funções em 1 de Outubro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Gonçalo da Silva Gomes Rodrigues, na categoria de motorista de
ligeiros, com início de funções em 1 de Outubro de 2001, pelo
prazo de um ano.

António Francisco da Silva Carvalho, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com início de funções em
1 de Outubro de 2001, pelo período de um ano.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 9130/2001 (2.ª série) — AP. — Por nosso
aviso n.º 215/2001-D, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 118, de 17 de Outubro, com o n.º 8125/2001, foi indica-
do, por lapso, que Mário Rui Ribeiro de Leal Gomes da Silva ini-

ciou funções em 17 de Setembro de 2001, quando estas só tive-
ram início em 27 de Setembro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 9131/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os
devidos efeitos, se torna público que foi assinado entre mim e Olga
Sandra Venda Ferreira, ao abrigo dos artigos 7.º, 8.º e n.º 1 do 52.º
do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, um acordo de ces-
sação do contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de
Julho de 2000, fazendo-o cessar por mútuo acordo, com efeitos a
1 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 9132/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de um ano, eventualmente reno-
vável por igual período, por urgente conveniência de serviço, com
início a 17 de Outubro do ano em curso, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e Sandrina
Sereno Garrucho, com a categoria de técnico superior de língua
portuguesa e línguas estrangeiras aplicadas (variante relações em-
presariais) de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a correspon-
dente ao escalão 1, índice 400, na importância de 1208,09 euros
ou 242 200$ acrescido do subsídio de refeição e duodécimos dos
subsídios de férias e de Natal.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 9133/2001 (2.ª série) — AP. —  Para os efei-

tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 10 de Setembro de
2001, foram renovados, por mais seis meses, os contratos de tra-
balho a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Nome Categoria Indíce Prazo Data do contrato

Ana Luísa Paderne Guerreiro .......................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
António Costa Pereira.................................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Armindo Manuel Neves Tardão ...................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Carlos Luís Santos Martins ............................................................. Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Carlos Manuel Almaça Caço ........................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Carlos Manuel Macedo Cabrita ....................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Célia Mariano Angelino .................................................................. Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Elsa Maria Matias Miguel ............................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Hugo Jorge Sousa Duarte .................................................................Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
João Luís Dias Alcaria ..................................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
João Miguel Gonçalves Branco ....................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
José Maria Cintra............................................................................ Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
José Reisinho Sousa .........................................................................Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Laurinda Gonçalves Miguel .............................................................Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Luís Ângelo Amaral Santos Brito ................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Luís Silva.......................................................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Manuel Correia Conceição .............................................................. Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Margarida Graça Pires Lopes Grosso ............................................. Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Maria Glória Nascimento Cabral .................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Maria José Moreira Moura Santos ................................................. Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Maria Manuela Leiria Costa ........................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Norberto Afonso Viegas Duarte ...................................................... Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.
Rute Isabel Mendes Guerreiro .........................................................Auxiliar administrativo 120 6 meses 17 de Abril de 2000.

19 de Outubro de 2001. — A Vereadora, por delegação do Presidente da Câmara, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Rectificação n.º 1012/2001 — AP.  — Por ter sido pu-
blicado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 202,
apêndice n.º 105/2001, de 31 de Agosto de 2001, a p. 38, os avi-
sos referentes à celebração de contratos de trabalho a termo cer-
to, onde se lê:

«Aviso n.º 6856/2001 «( ...) Nuno Manuel Guerreiro Caetano —
técnico superior de 2.ª classe, arquitecto, com início a 15 de No-
vembro de 2000 (...)» deve ler-se «( ...) Nuno Manuel Guerreiro
Caetano — técnico superior de 2.ª classe, arquitecto, com início
a 15 de Novembro de 1999 (...)»

«Aviso n.º 6855/2001 «(...) Hugo Emanuel Piçarra Silva (...) com
data do contrato de 23 de Janeiro de 2000 (...)» deve ler-se «(...)
Hugo Emanuel Piçarra Silva (...) com data do contrato de 23 de
Janeiro de 2001 (...)».

10 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 9134/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reunião
de 13 de Setembro de 2001, foi admitido ao serviço, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o pessoal a seguir discri-
minado, para o exercício de funções de auxiliar de serviços gerais:
Helena Maria Martins da Fonseca, com início no dia 17 de Se-
tembro de 2001 e Delfina Ribeiro da Silva Soares, Maria Goreti
Maia Moreira da Silva, Carla Nogueira Couto, Maria Teresa Fer-
nandes Martins Jorge e Marta Luísa Duarte Tiago, todas com iní-
cio em 24 de Setembro de 2001, a ser remuneradas pelo escalão
1, índice 120 do NSRFP. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 9135/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por despacho
de 12 de Outubro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, por mais seis meses, com os seguintes funcionários:

Na categoria de auxiliar de serviços gerais:

Benvinda Costa Nunes Pereira.
Rosa Maria Carrilho Gaspar Andrade.
Maria de Lurdes Alberto Rosado.
Antónia Manuela C. Santos Trindade.

Na categoria de jardineiro:

João Manuel Inácio Machado.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 9136/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme
estipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi pror-
rogado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado em 6 de Novembro de 2000, e em 2 de Outubro de 2000,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho com:

Patrícia Carla Ribeiro Lima — técnico profissional de 2.ª classe,
animador sócio-cultural.

Nuno Miguel Henriques Soares — vigilante de parques e jardins
infantis.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto.

Aviso n.º 9137/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme
estipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi pror-
rogado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado em 2 de Outubro de 2000, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho com:

Ângela Maria Miguel Aguiar Lemos Amaral — técnico agrário.
Carlos Alberto Ferreira da Silva — porta-miras.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Aviso n.º 9138/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme
estipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi pror-
rogado, por mais quatro meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 2 de Outubro de 2000, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho com:

Paulo Jorge Moreira Ferreira — jardineiro.
Fernando Jorge Esteves Carvalho — jardineiro.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 9139/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que foi renovado, por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo com Maria Bár-
bara Soeiro dos Reis, para o desempenho de funções de apoio ao
sector de acção social, com efeitos a partir de 16 de Novembro de
2001.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

Aviso n.º 9140/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que foi renovado, por mais
um ano o contrato de trabalho a termo certo com Jorge Manuel
Pinto Teixeira, para o desempenho de funções de engenheiro téc-
nico civil, com efeitos a partir de 19 de Novembro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA
Aviso n.º 9141/2001 (2.ª série) — AP. —  1.ª alte-

ração ao quadro de pessoal da Câmara Muncipal de Mira. —
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Faz-se público que a Assembleia Municipal de Mira, em sessão
de 28 de Setembro de 2001, sob proposta da Câmara Municipal
de Mira de 26 de Junho de 2001, aprovou a seguinte alteração

ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, publicado no Diário
da República, 2.ª série n.º 91, apêndice n.º 48, de 18 de Abril
de 2001:

Número de lugares Escalões

Grupo
Carreira Categoria

Car-
Obs.de pessoal

Cria- Preen-
Vagos Total

reira
1 2 3 4 5 6 7 8dos chidos

Técnico-pro- — Coordenador ................. 1 – – 1 360 380 410 450– – – –
fissional.

Construção civil Técnico profissional es- 305 315 330 345 360 – – – (a)
pecialista principal.

Técnico profissional es- 260 270 285 305 325 – – –
pecialista.

Técnico profissional prin- 4 2 1 7 V 230 240 250 265 285 – – –
cipal.

Técnico profissional de 215 220 230 245 260 – – –
1.ª classe.

Técnico profissional de 191 201 210 220 240 – – –
2.ª classe.

Técnico  profis- Técnico profissional es- 305 315 330 345 360 – – –
sional pecialista principal.

Técnico profissional es- 260 270 285 305 325 – – – (a)
pecialista.

Técnico profissional prin- 3 – 3 6 V 230 240 250 265 285 – – –
cipal.

Técnico profissional de 215 220 230 245 260 – – –
1.ª classe.

Técnico profissional de 191 201 210 220 240 – – –
2.ª classe.

(a) Dotação global.

17 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 9142/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Mondim
de Basto, em sessão realizada no dia 28 de Setembro de 2001,
deliberou aprovar, sob proposta de 12 de Setembro de 2001 da
Câmara Municipal, nos termos e para efeitos do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da mesma lei, o Regulamento
de Inventário e Cadastro do Património Municipal, o qual se
publica em anexo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Carvalho Branco Pinto de Moura.

Preâmbulo

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1, e alíneas
h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e face às exigências da sociedade actual e ao papel  que os
municípios desempenham na satisfação das necessidades colecti-
vas, reveste-se de grande importância a elaboração de um regula-
mento que sirva de pilar orientador do património da Câmara
Municipal de Mondim de Basto, de modo a que cada sector co-
nheça as suas competências nessa matéria e por forma a obter-se
um grau adequado de controlo de todos os bens móveis e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do na 1.ª fase de implementação do novo Plano Oficial de
Contabilidade para as Autarquias Locais (adiante designado por
POCAL) — Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e alte-
rações subsequentes -, ao permitir a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um
inventário que deverá permanecer constantemente actualizado,
de modo a permitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o
valor, a afectação e a localização dos bens, bem assim permitir

uma mais adequada informação sobre a situação patrimonial da
autarquia.

Em virtude da não existência de legislação específica que regu-
lamente o património municipal, foi elaborado o presente regula-
mento a partir, entre outros, de extractos do POCAL e de diver-
sos normativos legais aplicáveis ao património do Estado, tendo
sido introduzidas as alterações consideradas necessárias para uma
melhor adequação à realidade patrimonial do município, salvaguar-
dando sempre as normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas autar-
quias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais à
prossecução das suas atribuições e, representam, é útil recordar,
um importante esforço financeiro de investimento efectuado em
períodos precedentes, com recurso, quer dos orçamentos munici-
pais, quer dos orçamentos do Estado e, não raras vezes, dos orça-
mentos comunitários.

Por essa razão, os referidos bens, que têm associado um poten-
cial técnico-económico devem ser, mantidos e conservados em boa
ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódicas, em
cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo interno obri-
gatórios a que alude o POCAL.

Deste modo, a presente proposta de regulamento acabará por
se inserir, conjugar, ou mesmo complementar com o sistema de
controlo interno, que deverá, igualmente, ser aprovado previamente
à aplicação do novo regime contabilístico.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos subja-
centes ao presente regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações de
ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e integridade dos registos
contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável e o
incremento da eficácia das operações

Para tal e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto à definição das funções de controlo e nomeação
dos respectivos responsáveis, procurou-se atender à identificação
das responsabilidades funcionais, aos circuitos obrigatórios dos
documentos e ao cumprimento do princípio da segregação de fun-
ções.
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CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens do domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente  Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação e cadastro, aquisição, alienação, afectação, re-
gisto, seguros, abate, cessão, transferência, avaliação e gestão dos
bens móveis e imóveis do município, assim como as competênci-
as dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução destes
objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município, nomeada-
mente, a correcta afectação dos bens pelas diversas unidades orgâ-
nicas do município, tendo em conta não só as necessidades dos
mesmos, como também a sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO I

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — As operações que constituem o inventário são as seguin-
tes:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
de bens a inventariar;

b) Classificação — repartição dos bens pelas diversas clas-
ses;

c) Descrição — identificação das características de cada bem;
d) Avaliação — atribuição de um valor a cada bem.
e) Etiquetagem — colocação de etiquetas/dísticos ou placas

metálicas nos bens inventariados com o código que os
identifiquem.

2 — Os elementos a utilizar na organização dos inventários e
na gestão e controlo dos bens patrimoniais são:

a) Código de classificação;
b) Fichas de inventário;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial;
e) Código de afectação e localização.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Código de classificação dos bens

1 — O código de classificação do bem representa a respectiva
identificação e é constituído por três conjuntos como segue:

a) O primeiro conjunto, correspondente à nomenclatura do
classificador geral do CIBE (Cadastro e Inventário  dos
bens do Estado), aprovado pela portaria n.º 671/2000, de
17 de Abril e é estruturado por classe, tipo de bem e bem;

b) O segundo conjunto corresponde ao n.º de inventário, é
constituído por seis caracteres numéricos e atribuído a cada
um dos bens  de forma sequencial, salvo no caso das fi-
chas de existências, em que o respectivo campo se desti-
na ao código utilizado na gestão de stocks;

c) O terceiro conjunto diz respeito à classificação POCAL
e compreende os códigos de classificação funcional, eco-
nómica e orçamental.

2 — No bem será impresso ou colado o código de classificação
ou, em alternativa, apenas o número de inventário, consoante vier
a ser entendido.

Artigo 5.º

Fichas de inventário

1 — Para todos bens deverá existir uma ficha de modo a que
seja possível identificá-los com facilidade e localizá-los e que per-
mita o registo permanente de todas as ocorrências desde a sua
aquisição ou produção ao seu abate.

2 — As fichas de inventário a que se refere o número anterior
e o n.º 2 do artigo 3.º devem conter, pelo menos, os elementos
previstos no n.º 12 do POCAL.

3 — As fichas de inventário que a seguir se identificam e fazem
parte integrante do presente Regulamento (anexos I-1 a I-11) são
as seguintes:

Ficha I-1 — Imobilizado incorpóreo;
Ficha I-2 — Bens imóveis;
Ficha I-3 — Equipamento básico;
Ficha I-4 — Equipamento de transporte;
Ficha I-5 — Ferramentas e utensílios;
Ficha I-6 — Equipamento administrativo;
Ficha I-7 — Taras e vasilhames;
Ficha I-8 — Outro imobilizado corpóreo;
Ficha I-9 — Partes de capital;
Ficha I-10 — Títulos; e
Ficha I-11 — Existências.

4 — Para todos os bens deverá constar na respectiva ficha de
inventário o local onde o mesmo se encontra, assim como a ac-
tividade e unidade orgânica a que o mesmo se encontra afecto.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com a classificador
geral.

2 — Todos os bens de pertença do município através das res-
pectivas fichas de inventário, são agrupados em mapas de inven-
tário constituindo um instrumento de apoio com a informação
agregada por tipo de bens e por código de actividade, bem como
por qualquer outra forma que venha a ser julgada conveniente.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção orgânica e outras que se entenda necessárias.

Artigo 8.º

Código de afectação e de localização dos bens

1 — Para além da identificação do bem feita através do código
de classificação a que se refere o artigo 4.º deste Regulamento, a
cada bem deve ser associado um código de afectação e de localiza-
ção, constituído por três campos a saber:

a) Código de actividade — identifica a actividade a que o
bem se encontra afecto se aplicável e corresponde ao Código
da Estrutura das Actividades Constantes do Orçamento e
do Plano de Actividades;

b) Código de estrutura departamental — identifica a unidade
orgânica à qual o bem está afecto, de acordo com a
codificação a estabelecer e segundo o organograma em vigor;
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c) Código de localização — identifica a zona física onde se
encontra o bem.

2 — O código de afectação e de localização de cada bem deverá
constar da respectiva ficha de inventário.

Artigo 9.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a observar são as seguin-
tes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre  no final da vida útil, também designada por vida
económica;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to do artigo 4.º do presente Regulamento;

c) As aquisições, as alterações e abates dos bens devem ser
registadas na ficha de inventário a que se refere o artigo
5.º e de acordo com o nele estabelecido;

d) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil que corresponde ao pe-
ríodo de utilização durante o qual se amortiza totalmente
o seu valor;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) Realização regular de reconciliações entre os registos das
fichas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumula-
das;

d) Realização de verificações físicas periódicas dos bens do
activo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se,
para estas últimas, testes de amostragem, conferindo-se
com os registos, procedendo-se prontamente à regulari-
zação a que houver lugar e ao apuramento de responsabi-
lidades, quando for o caso;

e) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condições
de funcionamento) e que se encontrem totalmente amor-
tizados, deverão ser, sempre que se justifique, objecto de
avaliação, sendo-lhes fixado um novo período de vida útil.

Artigo 10.º

Secção responsável pelo património

1 — Compete à secção responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento e afec-
tação de todos os  bens do município, incluindo a atribui-
ção e controlo dos números de inventário;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga e en-
trega de um exemplar das mesmas à unidade orgânica a
que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

f) Providenciar que se mantenham actualizados os registos
e inscrições matriciais dos prédios urbanos e rústicos bem
como de todos os demais bens que por lei, estão sujeitos
a registo;

g) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administrati-
vos nos termos da legislação em vigor;

h) Dar cumprimento às orientações superiormente definidas;
i) Providenciar que todas os bens móveis e imóveis do mu-

nicípio sejam adequadamente registados;
j) Providenciar a demarcação de imóveis sempre que se torne

necessária;
k) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,

recolhendo e analisando os contributos  que visem um melhor
desempenho do serviço.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa qualquer unidade orgânica,
sala, etc. (anexo II).

3 — Entende-se por demarcação a colocação de estacas/marcos
identificativos da propriedade da Câmara Municipal de Mondim
de Basto, devendo do acto ser elaborado auto.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação e de acompanhamento do sistema
do inventário e cadastro

1 — Compete ao executivo, caso necessário, proceder à cons-
tituição de uma comissão de avaliação e de acompanhamento do
sistema do inventário e cadastro tendo, entre outras, as seguintes
atribuições:

a) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

b) Valorizar, de acordo com os critérios valorimétricos pre-
conizados no POCAL, os bens de domínio público e pri-
vado, bem como as existências, as dívidas de e a tercei-
ros e as disponibilidades;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A comissão de avaliação e de acompanhamento  do siste-
ma do inventário e cadastro deve integrar, se possível, elementos
de formações diferenciadas, englobando, pelo menos, as áreas do
direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso a autarquia não disponha de pessoal com especializa-
ção nas áreas previstas no item anterior, poder-se-á recorrer a
especialistas externos que demonstrem possuir experiência na matéria
ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outras unidades orgânicas

1 — Compete, em geral, às demais unidades orgânicas munici-
pais, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos que lhes sejam solici-
tados pela secção responsável pelo património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a secção responsável pelo património da neces-
sidade de aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, bem como de roubo ou qualquer
outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original na secção responsá-
vel pelo património e o duplicado afixado em local bem
visível nas unidades orgânicas responsáveis pelos bens.

2 — Compete especialmente aos responsáveis pelas unidades
orgânicas respectivas fornecer à secção responsável pelo patri-
mónio o seguinte:

a) Notariado – cópia de todos as escrituras celebradas (com-
pra e venda, permuta, cessão, doação, etc.) bem como
dos contratos de empreitadas e fornecimento de bens e
serviços;
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b) Obras particulares e urbanismo — cópia dos alvarás de
loteamento acompanhados de planta síntese, donde constem
as áreas de cedência para os domínios privado e público;

c) Contabilidade/obras municipais —  conta final das emprei-
tadas;

d) Aprovisionamento/contabilidade — cópia de requisição e
factura de qualquer bem adquirido e que passe a fazer par-
te integrante do imobilizado.

e) Biblioteca, arquivo municipal, outros serviços, etc. —
efectuar o inventário directo dos bens à sua guarda e for-
necer o respectivo resumo à secção responsável pelo
património (anexo III).

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável pela guarda e conservação de um bem deve
participar superiormente à secção responsável pelo património o
seu desaparecimento, bem como qualquer outro facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidade.

2 — A eventual necessidade de reparação ou conservação deve
ser comunicada à secção responsável pelo património que promo-
verá as diligências necessárias (anexo IV).

3 — Sempre que ocorra incorrecta utilização ou descaminho,
independentemente do responsável ter sido o utilizador regular ou
não e do apuramento posterior de responsabilidades, deverá ser
participada superiormente a ocorrência.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de
realização de despesas em vigor, bem como aos métodos e proce-
dimentos de controlo interno estabelecidos no POCAL e ao siste-
ma de controlo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada e, posteriormente, ser remetida à secção responsável pelo
património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com os condicionamentos em
matéria de contabilização expresso no n.º 2 do artigo 15.º do pre-
sente Regulamento

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio, faz-se- à a inscrição
matricial e o averbamento do registo, na competente repartição
de finanças e na conservatória do registo predial, respectivamen-
te.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade da secção responsável pelo património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão de registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de ficha do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, ao longo dos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixados, sempre
que possível, placas de identificação com a indicação «Patrimó-
nio Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação dos bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (anexo V).

Artigo 17.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à secção responsável pelo património coordenar
o processo de alienação dos bens que sejam classificados de dis-
pensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo, ou do órgão deliberativo, consoante o valor em causa,
e tendo em conta as disposições legais aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada à repartição
de finanças e conservatória competentes.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios, e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Incêndios;
h) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 –—Transferência;
06 — Troca;
...
10 – Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nas situações previstas nas alíneas b), c) e g) do n.º 1,
bastará a certificação por parte da secção responsável pelo patri-
mónio para se proceder ao seu abate.
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5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à secção refe-
rida no número anterior (anexo VI-1).

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou mono (anexo VI-2).

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá ser
lavrado um auto de cessão (anexo VII), devendo este ser lavrado
pela secção responsável pelo património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal ou seu substituto.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, etc., só poderá ser efectuada mediante autorização
superior e com prévio conhecimento da secção responsável pelo
património.

3 — A transferência de equipamento informático, nos moldes
referidos no n.º 1 do presente artigo carece, excepcionalmente,
de parecer por parte da unidade orgânica que superintende na in-
formática.

4 — No caso de transferência de bens, será lavrado o respecti-
vo auto de transferência (anexo VIII), da responsabilidade do ce-
dente, o qual deve encaminhá-lo para a secção responsável pelo
património.

5 – Só são incluídos no activo imobilizado os bens do domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 21.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios,
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo IX), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos, ou destruídos indicando
os respectivos números de inventário e respectivos valo-
res.

Artigo 22.º

Furtos e incêndios

1 — Compete ao responsável da unidade orgânica onde se ve-
rificar o furto ou incêndio, com a colaboração da secção respon-
sável pelo património a elaboração de um relatório onde serão
descritos os números de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da unidade orgânica onde se ve-
rificar o extravio informar a secção responsável pelo património
do sucedido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsa-
bilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º só
deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado de forma a que se possa
adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso disso, de
instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa à secção respon-
sável pelo património.

CAPÍTULO VIII

Da Valorização do Imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado pelo custo de aquisi-
ção ou de produção

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguintes definições:

a) O custo de aquisição de um bem é dado pelo respectivo
preço de compra, adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de
funcionamento;

b) Entende-se por custo de produção de um bem a soma dos
custos directos e indirectos suportados para produzir e
colocar no estado em que se encontra e no local de ar-
mazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no activo
por uma quantidade e por um valor fixo desde que, simultanea-
mente, se satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância para

a entidade;
c) Não haja variações sensíveis na sua composição.

4 — Os custos de distribuição, de administração, de administra-
ção geral e financeiros não são incorporáveis no custo de produ-
ção;

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiveram em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,
então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto dos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 —   No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante dos registos contabilísticos da entidade
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de origem, desde que em conformidade com os critérios de
valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor dife-
rente do fixado no diploma que autorizou a transferência ou, em
alternativa, valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos
e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos citados n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens do imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Das amortizações e reintegrações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado, su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento, são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explici-
tadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e inves-
timento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização, aceite como custo do exercí-
cio, determina-se aplicando aos montantes dos elementos do ac-
tivo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização definidas
na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é con-
siderada como extraordinária enquanto estes não entrarem em
funcionamento.

6 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a desperecimento possam ser amorti-
zados num só exercício são os definidos na lei.

7 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei para
os elementos do activo corpóreo adquirido em segunda mão, é
determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local sob pro-
posta do órgão executivo, acompanhada de justificação adequada.

8 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

9 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos a
grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu valor, serão
amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N
em que:

A = amortização;
V = valor contabilístico;
N = número de anos de vida útil estimados.

10 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de inven-
tário.

Artigo 27.º

Grandes reparações e construções

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentam o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana à secção responsável pelo património, para efeitos
de registo, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço um valor superior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta

apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço responsável pelo património, para
efeitos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas de e a tercei-
ros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante considera-
das.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data de balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como factores análogos,
deve ser utilizado o critério referido no número 3 do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se por preço de mercado o custo de reposição ou
o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se por custo de reposição de um bem o que a entidade
teria de suportar para o substituir nas mesmas condições, qualida-
de, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método de percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamen-
to.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade;

b) À data do balanço, as dívidas de e a terceiros resultantes
dessas operações, em relação às quais não exista fixação
ou garantia de câmbio são actualizadas com base no câm-
bio dessa data;

c) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistados na conta 685 «Custos e Perdas Financeiros —
Diferenças de Câmbio Desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e Ganhos Financeiros – Diferenças de Câmbio Favoráveis».

d) Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dívi-
das de médio e longo prazo, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas são transferidas para a conta 785 no exercício
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em que se efectuarem os pagamentos ou recebimentos,
totais ou parciais, das dívidas com que estão relacionadas
e pela parte correspondente a cada pagamento ou recebi-
mento;

e) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósitos, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ela se reporta.

3 — As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e Perdas Financeiros — Diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e Ganhos Financeiros — Diferenças de câmbio
favoráveis».

4 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações são expressos
no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de compra acresci-
dos dos gastos de compra).

5 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

6 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio dos elementos patrimoniais activos que beneficiaram
de financiamentos (nacionais, comunitários ou quaisquer
outros) para a sua construção ou aquisição, será devida-
mente discriminado o montante de financiamento obti-
do, o qual poderá ser evidenciado no item «outras infor-
mações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de modo a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial;

5 — Relativamente às demais contas de provisões adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à
sua publicação no Diário da República.

ANEXO I-1

ANEXO I-2
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ANEXO I-2 (continuação)

ANEXO I-3

ANEXO I-4

ANEXO I-5
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ANEXO I-6

ANEXO I-7

ANEXO I-8

ANEXO I-9
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ANEXO I-10

ANEXO I-11

ANEXO II

ANEXO III
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ANEXO VII

ANEXO VIII

ANEXO IX

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE
Aviso n.º 9143/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos

previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faço público que no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com Ana Rita Velho Pedreira, técnico superior de 2.ª classe,
com início em 1 de Outubro de 2001, pelo prazo de dois anos.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso n.º 9144/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão

do Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo — Discussão pú-
blica. — A Câmara Municipal, em reunião ordinária de 10 de Outubro
de 2001, deliberou, concluída a fase de elaboração da revisão do
Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo e ouvidas as entida-
des intervenientes, abrir o período de discussão pública em sintonia
com os n.os 3 e 4 do artigo 77.º e alínea a) do artigo 148.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a partir de 15 dias
contados após a data de publicação no Diário da República, pelo
período de 60 dias.

A revisão do Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo po-
derá ser consultada na secretaria da Divisão de Administração Ur-
banística no edifício da Câmara Municipal, Largo dos Paços do
Concelho, todos os dias úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minu-
tos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

As observações, sugestões, reclamações e pedidos de esclareci-
mento que os interessados, devidamente identificados, pretendam
apresentar poderão ser feitos no local de consulta acima indicado,
devendo sempre sê-lo por escrito e devidamente fundamentados,
conforme o estipulado nas alíneas a), b) c) e d) do n.º 5 do citado
artigo 77.º

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 9145/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com o despacho do presidente da Câmara datado de 12 de
Outubro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de
17 de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com Manuel Costa Correia (cantoneiro).

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 9146/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo certo.— Dr.ª Lubélia Maria da Silva Ferreira, no uso da competência delegada por despacho n.° 9/99, do presidente da
Câmara, torna público, que esta autarquia contratou a termo certo, os trabalhadores constantes no seguinte mapa:

Nome Categoria Data do despacho Data de início Duração do contrato Remuneração Legislação

Nuno Miguel Rebelo Cebola ................Estagiário — técnico de . 20 de Setembro de 2001 1 de Outubro de 2001 Seis meses (eventualmen- 109 000$ (543,69 eu-Nos termos da alínea e)
informática adjunto. te renováveis). ros). do n.° 2 do arti-

go 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, na
redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Tiago Miguel Carita Bizarro Botas.... Estagiário — técnico de . 20 de Setembro de 2001 1 de Outubro de 2001 Seis meses (eventualmen- 109 000$ (543,69 eu-Nos termos da alínea e)
informática adjunto. te renováveis). ros). do n.° 2 do arti-

go 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, na
redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Paula Cristina Lourenço Tavares DuarteEducadora de infância .... 15 de Outubro de 2001 ... 16 de Outubro de 2001 Três meses (eventualmen- 173300$ (864,42 eu- Nos termos da alínea d)
 te renováveis). ros). do n.° 2 do arti-

go 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, na
redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Ana Cecília Manteiga Carrilho ........... Assistente de acção edu- 15 de Outubro de 2001 ... 16 de Outubro de 2001 Três meses (eventualmen- 115700$ (577,11 eu- Nos termos da alínea d)
cativa.  te renováveis). ros). do n.° 2 do arti-

go 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, na
redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 9147/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrata-
ção de pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foram celebrados os seguintes contratos a ter-
mo certo ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes
auxiliares de serviços gerais:

Maria de Fátima Tomas Matos Pinto, com início a 15 de Outubro
de 2001, pelo período de seis meses, eventualmente renováveis
por igual período de tempo até ao limite de dois anos.

Paulo Jorge Santos Silva, com início a 15 de Outubro de 2001,
pelo período de seis meses, eventualmente renováveis por igual
período de tempo até ao limite de dois anos.

Sílvia Maria Guerreiro Nobre, com início a 15 de Outubro de 2001,
pelo período de seis meses, eventualmente renováveis por igual
período de tempo até ao limite de dois anos.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 9148/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já ci-
tado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 4 de Dezembro de 2000, para a
categoria de fiel de armazém:

António Sérgio Ferreira Gomes.

Contratos celebrados em 4 de Dezembro de 2000, para a
categoria de motorista de ligeiros:

Pedro Miguel Marques Mendes.
José Carlos Sampaio Marques.

Contrato celebrado em 7 de Dezembro de 2000, para a
categoria de motorista de ligeiros:

Sandra Isabel Correia Moura Santos.

Contrato celebrado em 9 de Abril de 2001, para a cate-
goria de condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais:

Rogério Manuel Bernardo Santos.

Contratos celebrados em 18 de Abril de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Carla Filipa Cristóvão Alemão.
Iolanda Mariana Valadares Feliciano.

Contrato celebrado em 11 de Junho de 2001, para a ca-
tegoria de lavador de viaturas:

Pedro Nuno Castelo Cravo.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

José Francisco Melo Osório Castro.

Contrato celebrado em 6 de Junho de 2001, para a cate-
goria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Ana Mafalda Guedes Torre.
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Contrato celebrado em 18 de Junho de 2001, para a ca-
tegoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Fernanda Marta Ferreira Marques.

Contrato celebrado em 29 de Junho de 2001, para a ca-
tegoria de engenheiro técnico de 2.ª classe:

Ana Maria Salgado Carvalho.

c) Por 18 meses:

Contratos celebrados em 2 de Maio de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Vera Lúcia Rocha Ferreira Carvalho.
Paulo César Sanches Vistas.

Contrato celebrado em 7 de Maio de 2001, para a cate-
goria de assistente administrativo:

Ana Lourencia Reis Neves.

Contrato celebrado em 14 de Maio de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Amândio Francisco Neves Infante.

Contrato celebrado em 29 de Junho de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Susana Maria Morgado Ferreira.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 9149/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2001 foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, com início de funções em 1 de Outubro
de 2001 e pelo período de seis meses, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os cantoneiros de limpeza, Francisco Manuel Oleiro Sales Pinto,
Zelinda do Carmo Lopes Edmundo e Maria Vitória Marcelino, tendo
esta rescindido, na mesma data, o referido contrato.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

Aviso n.º 9150/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu
despacho de 10 de Outubro de 2001, João Nonato Madeira Cor-
reia, contratado, após concurso, em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, ao abrigo da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, como cantoneiro de limpeza, com início de funções em
15 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 9151/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebra-
ção de contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos do presidente desta
Câmara Municipal em exercício, com datas de 27 e 28 de Setem-
bro de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo cer-
to com os seguintes indivíduos:

Cláudia Sofia Almeida Rodrigues — com a categoria de auxiliar de
acção educativa, com o vencimento mensal ilíquido de 81 200$,
pelo prazo de um ano (12 meses), com início em 1 de Outubro
de 2001, podendo, se necessário, ser renovado por igual período.

Maria de Fátima Cid Teles Costa Garcia de Campos — com a
categoria de auxiliar de acção educativa, com o vencimento mensal

ilíquido de 81 200$, pelo prazo de um ano (12 meses), com
início em 1 de Outubro de 2001, podendo, se necessário, ser
renovado por igual período.

Carla Margarida Mendes Lopes — com a categoria de auxiliar dos
serviços gerais, com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$,
pelo prazo de um ano (12 meses), com início em 1 de Outubro
de 2001, podendo, se necessário, ser renovado por igual perío-
do.

Ana Isabel Ferrão Portugal — com a categoria de auxiliar dos
serviços gerais, com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$,
pelo prazo de um ano (12 meses), com início em 2 de Outubro
de 2001, podendo, se necessário, ser renovado por igual perío-
do.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alíneag)
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara em exercí-
cio, Mário Américo Franco Alves.

Aviso n.º 9152/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do
Plano Director Municipal de Oliveira do Hospital. — Em 20 de
Março de 2001, nos termos conjugados do artigo 74.º, n.os 1 e 2,
e artigo 94.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, a Câmara Municipal de Oliveira do Hospital deliberou man-
dar rever o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
decorrerá, por um período de 60 dias úteis, a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, um processo de audição ao
público, durante o qual os interessados poderão proceder à formu-
lação de sugestões, bem como à apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de revisão do Plano Director Municipal
de Oliveira do Hospital.

Durante aquele período os interessados poderão consultar no
Departamento dos Serviços Técnicos/Secção de Obras Particula-
res da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital o documento de
fundamentação da revisão do PDM de Oliveira do Hospital que
acompanhou a deliberação da Câmara Municipal e que descreve os
objectivos, metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou su-
gestões em documento escrito devidamente identificado, ou em
impresso próprio a fornecer pelos Serviços Municipais, dirigido
ao presidente da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital e en-
tregues no serviço acima identificado.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara em exercí-
cio, Mário Américo Franco Alves.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 460/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, faz público
a versão definitiva do Regulamento Municipal do Sistema de Dre-
nagem de Águas Residuais do Concelho de Ourém, aprovado na
reunião camarária de 11 de Setembro de 2001, depois de ter sido
submetido a apreciação pública, através de publicação efectuada
no apêndice n.º 1 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de
Janeiro de 2001, que a seguir se reproduz na íntegra:

Nota justificativa

No seu percurso de criação de infra-estruturas básicas, o muni-
cípio de Ourém entrou definitivamente na criação do seu sistema
de saneamento básico.

O investimento efectuado e o previsto em órgãos de tratamen-
to, em emissários e em redes é de grande vulto e, embora tenha
tido já grande incidência nos últimos anos, prolongar-se-á segura-
mente ainda por alguns outros, a menos que a administração cen-
tral ajude o município neste esforço, o que, de todo, não aconte-
ceu até aqui.

Após a construção das ETARs do Nabão e de Seiça será cons-
truída a curto prazo a ETAR de Fátima pela empresa já criada
SIMLIS.

Com estas três ETARs o concelho ficará coberto na sua quase
totalidade por sistemas de tratamento de esgotos. Ao longo dos
próximos anos serão efectuados investimentos em redes no mon-
tante de alguns milhões de contos.
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Mas a qualificação ambiental através do saneamento básico
não se fará nunca somente através da construção das infra-
-estruturas.

É necessário, sem dúvida, que a Câmara Municipal construa as
obras e faça a adequada gestão dos sistemas. Mas é também funda-
mental que os munícipes participem neste compromisso através
da adequada utilização das infra-estruturas criadas. É neste con-
texto e nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal de Ourém propôs
a criação de um regulamento que estabeleça com a clareza possí-
vel as regras para este compromisso que é de todos e que mereceu
a aprovação da Assembleia Municipal em sessão de 24 de Setem-
bro de 2001.

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral de Siste-
mas Públicos e Prediais de Distribuição de Águas Residuais, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito de aplicação do Regulamento

O presente Regulamento tem por objecto o sistema de drena-
gem pública e predial de águas residuais domésticas e industriais,
no concelho de Ourém e que estejam sob a responsabilidade da
Câmara Municipal de Ourém, adiante designada por CMO, de for-
ma que seja assegurado o seu bom funcionamento global, preven-
do-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

TÍTULO II

Da drenagem de águas residuais

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Âmbito de drenagem

1 — A CMO, enquanto entidade gestora, obriga-se a drenar as
águas residuais domésticas, industriais e pluviais provenientes de
todos os prédios situados nas zonas do concelho servidas por sis-
tema público de drenagem, sendo responsável pela exploração do
sistema público de drenagem de águas residuais do concelho de Ourém,
directamente ou através de entidade concessionária, no cumpri-
mento da lei.

2 — Caso seja possível, pode a CMO, fora da sua área de inter-
venção, drenar as águas residuais de outros concelhos, em condi-
ções a acordar, caso a caso, com as entidades interessadas, ou es-
tabelecer protocolos de gestão intermunicipal de sistemas de
drenagem.

Artigo 4.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — As águas residuais serão drenadas em regime contínuo e
ininterrupto durante as vinte e quatro horas diárias, excepto por
razões de obras programadas ou em casos fortuitos ou de força
maior, não tendo os utentes, nestes casos, direito a qualquer in-
demnização pelos prejuízos ou transtornos que resultem de defi-
ciências ou interrupções na drenagem de águas residuais e ainda
por defeitos ou avarias nos sistemas prediais.

2 — Quando haja necessidade de interromper o funcionamento
do sistema público de drenagem, ou parte dele, por motivo de
execução de obras, sem carácter de urgência, a CMO deve avisar
previamente os utentes afectados.

Artigo 5.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área de intervenção da CMO, onde exista siste-
ma público de drenagem, ou onde esteja prevista a sua implanta-
ção, os proprietários são obrigados a instalar, por sua conta, as
canalizações dos sistemas de drenagem predial, necessárias à dre-
nagem de águas residuais e a requerer à CMO os ramais de ligação
ao sistema público de drenagem, pagando o seu custo, nos prazos
e condições que forem estabelecidos.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível
aos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públi-
cos de drenagem, podendo ser aceites em casos especiais, soluções
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 — Todos os edifícios a construir, a remodelar ou a ampliar,
deverão prever redes prediais de drenagem de águas residuais, in-
dependentemente da existência ou não da rede pública de drena-
gem de águas residuais.

4 — Nos prédios já existentes à data da construção do sistema
público de drenagem, pode a CMO consentir no aproveitamento
total ou parcial das canalizações dos sistemas de drenagem predial
já existentes se, após vistoria requerida pelos seus proprietários
ou usufrutuários, for verificado que elas se encontram construídas
em conformidade com a legislação aplicável.

5 — Nos prédios, cujas águas residuais sejam recolhidas abaixo
do nível do arruamento, como é o caso das caves, mesmo que
localizadas ao nível do colector público, devem ser elevadas para
um nível igual ou superior ao do arruamento, atendendo ao possí-
vel funcionamento em carga do colector público, com o conse-
quente alagamento das caves, com custos por conta do proprietário.

6 — Quando executados ramais de ligação ao sistema público de
drenagem, os proprietários ou usufrutuários de prédios, onde ante-
riormente existiam fossas de águas residuais, são obrigados a desactivá-
-las e a entulhá-las no prazo de 30 dias, a contar da respectiva
notificação, depois de esvaziadas e desinfectadas, devendo ser dado
um destino adequado às matérias retiradas.

7 — É proibido construir fossas, ou sumidouros em toda a área
urbanizada abrangida pelo sistema público de drenagem.

8 — Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sis-
tema público de drenagem os prédios, cujo mau estado ou mani-
festa ruína os torne inabitáveis e estejam, de facto, permanente e
totalmente desabitados.

9 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, compe-
tem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos pro-
prietários.

10 — Os arrendatários dos prédios, quando devidamente autori-
zados, podem requerer a ligação dos prédios por eles habitados ao
sistema público de drenagem, sempre que assumam todos os en-
cargos da instalação, nos termos em que seriam suportados pelos
proprietários, pagando o seu custo nos prazos e condições que forem
definidos.

Artigo 6.º

Sanção em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente noti-
ficados pela CMO, não cumpram a obrigação imposta no n.º 1 do
artigo anterior, dentro do prazo de 30 dias úteis, a contar da data
da notificação, será aplicada a coima prevista no artigo 39.º do
presente Regulamento, podendo a CMO mandar proceder à res-
pectiva execução dos trabalhos, devendo o pagamento da corres-
pondente despesa ser efectuado pelo interessado, dentro do prazo
de 30 dias úteis, após a emissão da respectiva factura, findo o qual
se procederá à cobrança coerciva da importância em dívida.

Artigo 7.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de drenagem

1 — Para os prédios localizados em zonas não abrangidas pelo
sistema público de drenagem, a CMO deverá analisar cada situa-
ção e fixar as condições em que poderá ser estabelecida a ligação,
tendo em consideração os aspectos técnicos e financeiros ineren-
tes e o interesse das partes envolvidas, reservando-se o direito de
impor aos interessados o pagamento total ou parcial das respecti-
vas despesas, em função do eventual alargamento do serviço a outros
interessados.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo requeiram determinada extensão do sistema público de dre-
nagem, o respectivo custo da parte que não for suportada pela
CMO é distribuído por todos os requerentes, proporcionalmente
ao seu número e à extensão da referida rede.
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3 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo são
propriedade exclusiva da CMO, mesmo no caso da sua instalação
ter sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente
colocadas e exploradas pela CMO.

CAPÍTULO III

Sistemas de drenagem

Artigo 8.º

Caracterização

1 — O sistema público de drenagem é essencialmente consti-
tuído pela rede de colectores, instalações de tratamento e disposi-
tivos de descarga final instalados na via pública, em terrenos da
CMO ou em outros sob concessão especial ou em regime de servi-
dão, cujo funcionamento seja de interesse para o serviço de dre-
nagem e destino final das águas residuais.

2 — O ramal de ligação é o troço de canalização privativa que
tem por finalidade assegurar a condução das águas residuais pre-
diais, desde as câmaras de ramal de ligação até à rede pública.

3 — O sistema de drenagem predial é o conjunto constituído
por instalações e equipamentos privativos de determinado prédio
e destinados à evacuação, em condições de salubridade, das águas
residuais até às câmaras de ramal de ligação

Artigo 9.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 — Compete à CMO promover a instalação do sistema públi-
co de drenagem, bem como dos ramais de ligação, que constituem
parte integrante daquele, cuja propriedade pertence ao município
de Ourém.

2 — Pela instalação e remodelação dos ramais de ligação são
cobrados aos proprietários ou usufrutuários os encargos decorren-
tes da sua execução.

3 — A conservação e a reparação do sistema público de drena-
gem e dos ramais de ligação, bem como a sua substituição e reno-
vação, competem à CMO.

4 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios cujos ramais
não disponham das necessárias condições técnicas e que não te-
nham sido devidamente autorizados ficam obrigados a proceder à
sua remodelação, substituindo-os à sua custa.

5 — A reparação dos ramais danificados por incorrecta utiliza-
ção dos sistemas prediais, nomeadamente em consequência do lan-
çamento de substâncias interditas, deve ser executado pela CMO,
a expensa do utente, sem prejuízo da aplicação das coimas previs-
tas no presente Regulamento.

6 — Quando as reparações do sistema público de drenagem e
dos ramais de ligação resultem de danos causados por qualquer pessoa
ou entidade estranha à CMO, os respectivos encargos são da res-
ponsabilidade dessa pessoa ou entidade, que deve responder igual-
mente pelos eventuais prejuízos que daí advierem para aqueles.

Artigo 10.º

Sistema de drenagem predial

1 — Os sistemas de drenagem predial são executados de harmo-
nia com o projecto previamente aprovado nos termos regulamen-
tares em vigor.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação da canalização que constituem
os sistemas de drenagem predial a fim de as manter em perfeitas
condições de funcionamento e salubridade.

2 — A reparação de pequenas avarias nos sistemas prediais re-
sultantes de uso corrente compete aos arrendatários, tratando-se
de prédios arrendados.

3 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que
os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

Artigo 11.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, a for-
ma de apresentação do projecto a que se refere o artigo anterior
deverá ser definida pela CMO.

2 — O projecto deverá ser acompanhado de impresso de mode-
lo próprio fornecido pela CMO

3 — Decorridos três anos sobre a data de aprovação na CMO
de um projecto, sem que a obra tenha sido iniciada, esta só poderá
ser executada após apresentação e aprovação de novo projecto.

Artigo 12.º

Responsabilidade e elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração do projecto.

2 — Para esse efeito, desde que solicitados pelo interessado,
deverá a CMO fornecer toda a informação, designadamente a
existência ou não de sistema público de drenagem, a localização e
profundidade da soleira da caixa de ramal de ligação ou da câmara
de visita mais próxima ou a localização e profundidade do colec-
tor público.

Artigo 13.º

Acções de inspecção

1 — A CMO procederá a acções de inspecção das obras dos sis-
temas prediais que, para além da verificação do correcto cumpri-
mento do projecto, incidem sobre os materiais utilizados na exe-
cução das instalações e comportamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
por parte da CMO, sempre que haja reclamações de utentes, peri-
gos de contaminação ou poluição, recaindo sobre os proprietários
ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o acesso às instala-
ções cuja inspecção se mostre necessária, quando expressamente
notificados para o efeito.

Artigo 14.º

Fiscalização, vistorias e ensaios

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à CMO para efeitos de
fiscalização, vistoria e ensaio.

2 — A comunicação do início da obra deve ser feita com a
antecedência mínima de cinco dias úteis.

3 — A CMO efectuará a fiscalização e os ensaios necessários
das canalizações, após a recepção de realização da conclusão dos
trabalhos, na presença do seu técnico responsável.

4 — A fiscalização e os ensaios deverão ser feitos com as cana-
lizações, juntas e acessórios à vista.

5 — Com a realização da vistoria, à qual deverá assistir o téc-
nico responsável ou um seu representante, deverá ser elaborado o
respectivo auto de vistoria, sendo-lhe entregue uma cópia.

Artigo 15.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere o
artigo anterior, a Divisão de Ambiente e Salubridade Pública, adiante
designada por DASP da CMO deve notificar, por escrito, no pra-
zo de cinco dias úteis, o técnico responsável pela obra, sempre
que verifiquem a falta de cumprimento das condições do projecto
ou insuficiências verificadas pelo ensaio, indicando as correcções
a fazer.

2 — Após a nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
fiscalização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 — Equivalem à notificação indicada no n.º 1, as inscrições no
livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 16.º

Ligação à rede pública

1 — Nenhum sistema de drenagem predial poderá ser ligado à
rede pública de drenagem sem que satisfaça todas as condições
regulamentares.

2 — A licença de utilização de novos prédios só pode ser con-
cedida pela CMO, depois da ligação à rede pública de drenagem
estar concluída e pronta a funcionar.

Artigo 17.º

Prevenção da contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema de drenagem
predial e qualquer sistema que possa permitir o retrocesso de águas
residuais nas canalizações daquele sistema.
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2 — A drenagem de águas residuais deve ser efectuada sem pôr
em risco a potabilidade da água de abastecimento, impedindo a sua
contaminação, quer por contacto, quer por aspiração de água re-
sidual em casos de depressão.

3 — Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação, de
modo a evitar a contaminação da água.

Artigo 18.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdi-
to o lançamento no sistema público de drenagem, qualquer que seja
o seu tipo, directamente ou por intermédio de canalizações pre-
diais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química ou microbiológica, consti-
tuam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30.ºC;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de

câmaras retentoras ou dispositivos similares, que resultem
das operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou in-
viabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
dos trabalhadores ou as estruturas dos sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

Substâncias que pela sua quantidade e concentração po-
nham em causa ou prejudiquem a rentabilidade dos
sistemas de tratamento das águas residuais;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos.

i) Águas residuais pluviais nos sistemas separativos domés-
ticos;

j) Águas dos circuitos de refrigeração;
k) Águas residuais que contenham gases nocivos e outras subs-

tâncias que, por si só ou por interacção com outras, se-
jam capazes de criar inconvenientes para o público ou in-
terferir com o pessoal afecto à operação e manutenção
dos sistemas de drenagem;

l) Lamas e resíduos sólidos em geral;
m) Águas corrosivas incrustantes capazes de danificarem as

estruturas e os equipamentos dos sistemas públicos de dre-
nagem, designadamente em PH inferior a 5.5 ou superior
a 9.5;

n) Águas residuais contendo produtos em qualquer estado que
seja tóxico e em tal quantidade que, quer isoladamente,
quer por interacção com outras substâncias, possam cons-
tituir perigo para o pessoal afecto à exploração;

o) Águas residuais industriais cujos caudais de ponta instan-
tâneos excedam em mais de 25% as médias em vinte e
quatro horas dos correspondentes caudais médios nos dias
de laboração do mês de maior produção;

p) Águas residuais que contenham substâncias que, por si, ou
mesmo por interacção com outras, solidifiquem ou se tornem
apreciavelmente viscosas entre 0ºC e 65ºC;

q) Águas residuais que contenham concentrações superiores
a 2000 mg de sulfatos, em SO4

.

2 — As águas de lavagem de garagens de recolha de veículos, de
descarga de piscinas e de instalações de aquecimento e armazena-
mento de água devem ser lançadas no sistema de drenagem pluvial.

3 — Os lançamentos interditos, definidos nos n.os 1 e 2 deste
artigo, constituem contra-ordenações puníveis com coimas, de acordo
com o estabelecido nos artigos 38.º e 39.º do presente Regula-
mento.

CAPÍTULO IV

Águas residuais industriais e similares

Artigo 19.º

Condições de ligação

1 — Para que as águas residuais industriais e similares, nomea-
damente as provenientes de instalações hospitalares e laborató-
rios, sejam admitidas nos sistemas públicos de drenagem, devem
satisfazer as condições seguintes:

a) Não comportarem pesticidas ou compostos organoclora-
dos para além dos limites definidos no anexo XX do
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, ou outra legisla-
ção em vigor;

b) Não provirem do exercício de actividade que, pela sua
natureza, se encontre sujeita a normas sectoriais de des-
carga;

c) Não comportarem substâncias persistentes tóxicas e
bioacumuladas, ou seja, substâncias perigosas, com excepção
daquelas que são biologicamente inofensivas ou que rapi-
damente se transformam como tais.

2 — Para além das limitações impostas no número anterior,
devem ainda as águas residuais industriais cumprir os valores má-
ximos admissíveis definidos para cada parâmetro no anexo XXIX
do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, ou outra legislação em
vigor.

3 — O valor máximo admissível por cada parâmetro não pode
ser excedido pelo valor de concentração média diária bimensal.

4 — O valor médio diário determinado com base na amostra
composta representativa do efluente no período de vinte e quatro
horas não pode exceder o dobro do valor máximo para cada parâ-
metro.

5 — Os valores pontuais analíticos não podem exceder quatro
vezes o valor máximo admissível para cada parâmetro.

6 — Em qualquer caso, a ligação ao sistema público de drena-
gem de águas residuais industriais só é admissível após apresenta-
ção, na DASP da CMO, do respectivo pedido, acompanhado de
estudo técnico que, nomeadamente, defina:

Caracterização do processo produtivo;
Caracterização do efluente a descarregar;
Definição dos parâmetros, com indicação do:

a) Caudal médio diário;
b) Caudal de ponta instantâneo;
c) Caudal médio diário bimensal;
d) Concentrações máximas previsíveis para os parâme-

tros descritos no presente artigo.

7 — Uma vez analisado o pedido formulado, a DASP da CMO
pode impor a instalação de um pré-tratamento destinado à obten-
ção dos limites de descarga exigidos, podendo comportar, para além
de outros órgãos, um tanque de regularização e equalização, um
medidor de caudal com registo de dados em contínuo e um colec-
tor de amostras ou local para a sua instalação.

8 — A CMO, ouvida a DASP, pode ainda impor o valor do cau-
dal máximo horário a lançar no sistema público de drenagem, bem
como os parâmetros de controlo.

9 — A CMO poderá, a seu critério, mas exclusivamente para os
parâmetros relativos às matéria oxidáveis, isto é CBO5 e CQO e
aos SST, admitir, a título transitório ou permanente, valores su-
periores aos indicados no número precedente, nos casos em que as
capacidades das estações de tratamento municipais o permitam e
o interesse de todos os utentes, industriais e não industriais o jus-
tifique.

Artigo 20.º

Controlo e fiscalização

1 — Os proprietários das instalações industriais cujas águas re-
siduais industriais sejam ligadas ao sistema público de drenagem
obrigam-se, perante a CMO, a manter e a operar os órgãos de
pré-tratamento e os órgãos de controlo, designadamente medido-
res de caudal e amostradores e a efectuar a sua instalação em lo-
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cais acessíveis, permitindo o acesso, para efeitos de fiscalização,
aos funcionários da CMO, devidamente identificados, ou outros,
desde que devidamente habilitados por estes, dentro do horário
normal de trabalho ou em horário a acordar entre aqueles e os
utentes.

2 — Os proprietários das instalações industriais obrigam-se ain-
da perante a CMO a proceder ao envio mensal de relatórios de
controlo nos quais se explicitem os valores médios diários e de
ponta horária de caudal lançado no sistema público de drenagem e
os valores das determinações analíticas dos parâmetros de contro-
lo, nomeadamente os valores médios diários e os valores pontuais
máximos.

3 — Sempre que a CMO entender necessário, pode proceder,
por si ou por interposto adjudicatário, para o efeito contratado, à
aferição dos medidores de caudal instalados, elaborando um rela-
tório, a partir dos resultados obtidos, que devem remeter aos pro-
prietários, indicando-lhes as anomalias detectadas e o prazo para
a sua correcção e a colheita de amostras, em número de três, ou
seja:

Uma destina-se à CMO para efeito das análises a realizar;
Outra é entregue ao estabelecimento industrial para poder ser

por si analisado, se assim o desejar;
A terceira, devidamente lacrada na presença de representante

com poderes bastantes do estabelecimento industrial, será
devidamente conservada e mantida em depósito pela CMO,
podendo servir, posteriormente, para confrontação dos
resultados obtidos nos outros dois conjuntos.

4 — Dos resultados do relatório pode o proprietário reclamar
no prazo de 30 dias úteis.

5 — Uma vez interposta a reclamação, a mesma será resolvida,
mediante a contraprova da análise da amostra que foi recolhida
por entidade devidamente habilitada para o efeito.

6 — A reclamação dos resultados da aferição do medidor de caudal
é resolvida por entidade expressamente qualificada para o efeito.

7 — Provando-se a validade do relatório remetido pela CMO, o
proprietário fica obrigado:

a) Ao pagamento de todas as despesas de contraprova;
b) Ao pagamento das correcções das facturas, entretanto

emitidas, reportadas aos últimos quatro meses, em fun-
ção do erro detectado no medidor de caudal e relativas à
tarifa de utilização do sistema de drenagem, se a isso houver
lugar;

c) A correcção, no prazo de 10 dias úteis, das anomalias
detectadas;

d) Às sanções previstas no presente Regulamento, se a elas
houver lugar.

8  — Da inspecção será obrigatoriamente e de imediato lavrado
auto do qual constarão os seguintes elementos:

Data, hora e local da inspecção;
Identificação do agente industrial e da pessoa ou pessoas que

estiveram presentes à inspecção por parte do utente indus-
trial;

Operações e controlo realizados;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factos que se considere oportuno exarar.

Artigo 21.º

Descargas acidentais

1 — Os responsáveis pelas águas residuais devem tomar todas
as medidas preventivas necessárias, incluindo a construção de ba-
cias de retenção de emergência, para que não ocorram descargas
acidentais que possam infringir os condicionamentos previstos no
artigo 19.º do presente Regulamento.

2 — Se ocorrer alguma descarga acidental, não obstante as medidas
tomadas, o responsável pelas instalações industriais deve infor-
mar de imediato a CMO do sucedido.

3 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais são objecto
de indemnizações nos termos da lei e nos casos aplicáveis, de
procedimento criminal.

Artigo 22.º

Métodos de amostragem, de medição
de caudal e de análise

1 — As colheitas de amostras de águas residuais industriais para
os efeitos do presente Regulamento são realizadas imediatamente

antes da ligação ao sistema público de drenagem, de modo que sejam
representativas do efluente a analisar.

2 — As colheitas das amostras para controlo são efectuadas, de
modo a se obterem amostras instantâneas, a intervalos de duas
horas, ao longo de cada período de laboração diária, em todos os
dias de laboração da semana.

3 — Todos os dias é preparada uma amostra composta, resul-
tante da mistura de quotas-partes de amostras instantâneas, pro-
porcionais aos respectivos caudais, a partir da qual é obtido o valor
médio diário para cada parâmetro.

4 — Com o prévio acordo da CMO, ouvida a DASP, o número
de períodos de controlo, o número de amostras instantâneas e o
número de dias de colheita podem ser reduzidos, no caso de esta-
belecimentos industriais em que se demonstre que a produção é
praticamente uniforme quanto às características quantitativas e
qualitativas das águas residuais.

5 — Os métodos analíticos a utilizar são os estabelecidos na
legislação em vigor.

6 — Os caudais serão medidos por um qualquer processo que se
possa demonstrar fiável numa gama de precisão de ± 10% e me-
reça o acordo da CMO.

Artigo 23.º

Autorização de ligação e descarga

1 — Após análise do pedido a que se refere o n.º 6 do artigo 19.º,
a CMO poderá:

a) Conceder a autorização de ligação sem condições;
b) Conceder a autorização de ligação condicionada;
c) Recusar a autorização de ligação.

2 — A autorização condicionada e a recusa são sempre funda-
mentadas.

3 — É obrigatoriamente reapreciado todo o processo de auto-
rização de ligação sempre que:

a) O estabelecimento registe um aumento de produção igual
ou superior a 25% da média das produções totais dos úl-
timos três anos;

b) Se verifiquem alterações qualitativas ou quantitativas das
suas águas residuais;

c) Haja alteração do utente industrial a qualquer título.

4 — As autorizações de ligação de descarga são válidas por um
período nunca superior a cinco anos.

5 — Caso o utente pretenda que a mesma seja renovada, deve
requerê-la com a antecedência mínima de 30 dias úteis em relação
ao limite do prazo de validade anterior, por processo idêntico ao
da requisição inicial.

6 — Aos estabelecimentos industriais existentes à data da en-
trada em vigor deste Regulamento é dado o prazo de um ano para
aplicar as disposições do presente capítulo.

Artigo 24.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade a CMO deve promover as acções
necessárias para estabelecer o normal funcionamento dos siste-
mas prediais, independentemente da solicitação ou autorização do
proprietário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são suportadas
pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação.

CAPÍTULO V

Drenagem de águas residuais

Artigo 25.º

Contratos

1 — A prestação de serviços de recolha de águas residuais é objecto
de contrato celebrado entre a CMO e os utilizadores, lavrado em
modelo próprio, nos termos legais.

2 — Quando a CMO for responsável pelo fornecimento de água
e drenagem de águas residuais, o contrato será único englobando a
totalidade dos serviços prestados.

3 — Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao cliente,
tendo em anexo, o clausulado aplicável.
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4 — O pedido de recolha de águas residuais é de iniciativa do
utilizador, podendo, eventualmente, decorrer de uma intimação,
nos termos legais, para que o mesmo seja apresentado.

5 — A CMO pode não estabelecer a drenagem de águas residuais
aos prédios ou fracções quando existam débitos por regularizar da
responsabilidade do interessado.

Artigo 26.º

Cláusulas especiais

1 — São objecto de cláusulas especiais os serviços de recolha de
águas residuais que, devido ao seu elevado impacto nas redes de
drenagem, devem ter um tratamento específico.

2 — Quando as águas residuais a recolher possuam característi-
cas agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos, os contra-
tos devem incluir a exigência de pré-tratamento dos efluentes antes
da sua ligação ao sistema público.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente defini-
dos os parâmetros de poluição que não devem exceder os limites
aceitáveis pelo sistema público.

4 — Deve ficar expresso no contrato que a CMO se reserva o
direito de proceder às medições de caudal e à colheita das amos-
tras que considere necessárias para controlo.

5 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautelado
tanto o interesse da generalidade dos utentes como o justo equilí-
brio da exploração dos sistemas públicos.

6 — As entidades que façam lançamentos de águas residuais, que
estejam nas condições especificadas nos n.os 1 e 2 deste artigo,
aquando da entrada em vigor do presente Regulamento, deverão
celebrar novo contrato com a CMO onde se especifiquem as cláu-
sulas especiais aplicáveis, considerando-se caducados os outros
contratos anteriormente celebrados.

7 — Compete à CMO detectar e definir as entidades que se
encontrem nas condições descritas nos n.os 1, 2 e 6, bem como
definir as condições específicas em que esses efluentes possam ser
lançados na rede pública de drenagem e tratamento.

8 — Para cumprimento do disposto no n.º 6, basta que as enti-
dades referidas sejam notificadas pela CMO, para efeito de cele-
bração de novo contrato e fixação de cláusulas especiais que o
lançamento dos efluentes dessas entidades deve respeitar.

9 — Na sequência de acções esporádicas de fiscalização e con-
trolo, em que se detectem lançamentos englobáveis nos casos definidos
nos n.os 1, 2, 3, 4 e 6, será aplicado o procedimento previsto nos
n.os 7 e 8 deste mesmo artigo.

Artigo 27.º

Encargos de celebração do contrato

As importâncias a pagar pelos interessados à CMO, para drena-
gem de águas residuais, são as correspondentes às tarifas devidas
pelo serviço prestado.

Artigo 28.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — A CMO não assume qualquer responsabilidade por danos
que possam sofrer os utentes em consequência de perturbações
ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem interrupções ou
restrições no serviço, desde que resultem de casos fortuitos ou de
força maior ou de execução de obras no sistema público de drena-
gem, previamente programadas, sempre que os utentes deste sis-
tema sejam avisados com pelo menos dois dias úteis de antece-
dência.

2 — A CMO não se responsabiliza igualmente pelos danos pro-
vocados pela entrada de águas residuais nos prédios devida à má
impermeabilização das suas paredes exteriores e em consequência
de roturas ou avarias do sistema público de drenagem.

3 — Compete aos utilizadores tomar as providências para evi-
tar os acidentes que possam resultar das perturbações na drenagem
de águas residuais.

Artigo 29.º

Denúncia do contrato

1 — Os utentes podem denunciar, a todo o tempo, os contratos
que tenham celebrado, desde que o comuniquem, por escrito, à CMO.

2 — No prazo de 15 dias úteis, os utentes devem permitir a
leitura e ou a retirada dos medidores de caudal, caso tenham sido
instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os utentes responsáveis pelos encargos decorrentes dessa circuns-
tância.

4 — Sempre que o utente entrar em mora por um período con-
tinuado de seis meses, por falta de pagamento de facturação, po-
derá a CMO usar da presunção de denúncia do contrato.

5 — Para os efeitos previstos no número anterior, a CMO de-
verá, decorrido o prazo de seis meses, notificar o utilizador de
que, caso o mesmo não venha opor-se fundamentadamente e não
regularize a situação, num prazo não superior a 20 dias, ocorrerá
a cessação da vigência do contrato.

6 — A denúncia do presente contrato implica a denúncia ime-
diata do contrato de fornecimento de água, estabelecido com a
CMO ou com a entidade concessionária.

Artigo 30.º

Dever dos proprietários ou usufrutuários

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados ao sistema
público de drenagem, sempre que os contratos de drenagem não
estejam em seu nome, devem comunicar à CMO, por escrito e no
prazo de 30 dias úteis, tanto a saída definitiva dos arrendatários
dos seus prédios, como a entrada de outros.

CAPÍTULO VI

Medidores de caudal

Artigo 31.º

Medidores e registadores de caudal

1 — Sempre que a CMO julgue necessário, deve promover a
medição e controlo analítico das águas residuais industriais antes
da sua entrada no sistema público de drenagem.

2 — Os aparelhos referidos no número anterior serão verifica-
dos pelo pessoal da CMO sempre que esta entenda fazê-lo.

3 — Os medidores de caudal e os dispositivos de medição de
parâmetros de poluição, quando fixos, são fornecidos e instalados
pela CMO, a expensas dos proprietários dos estabelecimentos in-
dustriais.

4 — A instalação deve fazer-se em recintos vedados, com fácil
acesso aos agentes da CMO, ficando os proprietários responsáveis
pela respectiva conservação.

CAPÍTULO VII

Tarifas e cobrança

Artigo 32.º

Regime tarifário

1 — Para fazer face aos encargos de instalação e conservação
da rede de drenagem de águas residuais a CMO cobrará, por cada
prédio, além das despesas efectuadas com a execução das obras de
estabelecimento dos ramais de ligação, uma tarifa de ligação e uma
tarifa de conservação.

2 — Para fazer face aos potenciais encargos de exploração e
administração e aos montantes necessários à amortização de equi-
pamentos, resultantes da laboração das estações de tratamento de
águas residuais (ETAR’s), cobrará a CMO uma tarifa de tratamen-
to, definida de acordo com as características dos efluentes e da
ETAR que efectuará o tratamento.

3 — O valor das tarifas será fixado anualmente, pela da CMO.
4 — Tanto na fixação das tarifas médias, como na definição da

estrutura tarifária deverá atender-se aos princípios do equilíbrio
económico e financeiro do serviço, com um nível de atendimento
adequado.

5 — No âmbito das actividades relativas à construção, explora-
ção e administração dos sistemas de drenagem pública de águas
residuais, a CMO poderá cobrar preços pelos seguintes serviços
prestados:

a) Vistorias;
b) Ensaios;
c) Colocação, transferência e verificação de medidores de

caudal;
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d) Ampliação e extensão da rede pública, quando esses en-
cargos possam caber os proprietários ou usufrutuários;

e) Execução de ramais de ligação;
f) Limpeza de fossas;
g) Outros serviços avulsos conexos com esta actividade

(desentupimento de colectores prediais, etc.).

6  — Caso venha a ser fixada uma taxa de ambiente, as tarifas
de conservação e tratamento não são aplicáveis.

Artigo 33.º

Tarifa de ligação

1 — A tarifa de ligação respeita os encargos relativos ao esta-
belecimento dos sistemas de drenagem pública de águas residuais e
incide sobre a valia da permissão de ligação de um prédio ou frac-
ção autónoma, quando for caso disso, àqueles sistemas, já estabe-
lecidos.

2 — A tarifa de ligação será determinada com base no valor
patrimonial dos prédios, para efeitos da contribuição autárquica,
ou em outro critério igualmente atendível, a estabelecer nos ter-
mos legais, como a área ou volume de construção ou a área pro-
dutora de águas residuais.

3 — O valor da tarifa de ligação e as respectivas condições de
liquidação e pagamento serão fixados, nos termos legais, em obe-
diência às regras e princípios indicados neste artigo e no anterior.

4 — A tarifa de ligação é devida pelo proprietário ou usufru-
tuário do prédio e, solidariamente, pelo requerente da licença de
construção, quando este não possuir qualquer daquelas qualidades.

5 — A tarifa de ligação será paga, por uma só vez, sempre que
possível, antes da passagem da licença de habitabilidade ou de uti-
lização, quando se tratar de prédios urbanos novos, ou no momento
em que for requerida a ligação ao sistema público de drenagem,
quando se tratar de prédios já existentes, mas ainda não ligados,
ou de prédios rústicos.

6 — Em casos excepcionais, a CMO poderá autorizar o paga-
mento da tarifa de ligação até seis prestações mensais, adiciona-
das de juros à taxa em vigor e correspondentes à prestações em
dívida.

7 — Se desejarem o pagamento em prestações deverão os inte-
ressados requerê-lo à CMO, até ao último dia do mês seguinte àquele
em que for estabelecido o ramal de ligação.

Artigo 34.º

Tarifa de conservação

1 — A tarifa de conservação respeita aos encargos com a ma-
nutenção dos sistemas de drenagem pública de águas residuais e
incide sobre a valia da disponibilidade daqueles sistemas, devida-
mente conservados, relativamente aos prédios ou fracções autó-
nomas, quando for caso disso, que a eles devam estar ligados.

2 — A tarifa de conservação será determinada com base na valor
patrimonial dos prédios, para efeitos de contribuição autárquica,
ou sempre que esse valor patrimonial não possa ser indicado pela
repartição de finanças, com base em outro critério atendível a es-
tabelecer legalmente.

3 — O valor da tarifa de conservação e as respectivas condi-
ções de liquidação e pagamento serão fixados, nos termos legais,
em obediência às regras e princípios indicados neste artigo e no
artigo 32.º

4 — A tarifa de conservação é devida pelos proprietários ou
usufrutuários dos prédios ou fracções.

5 — A tarifa de conservação será paga anualmente, em uma ou
mais prestações, conforme for definido pela CMO.

Artigo 35.º

Tarifa de tratamento

1 — A tarifa de tratamento respeita aos encargos relativos à
condução das águas residuais para a estação de tratamento, ao tra-
tamento efectuado e ao destino final das águas residuais produzi-
das e incide sobre a valia dos serviços, nessa medida, prestados
aos utilizadores.

2 — A tarifa de tratamento incidirá sobre todos os consumido-
res de água e será aplicada a todos os caudais facturados.

3 — Aos consumidores a que ainda não seja possível estabelecer
a ligação ao sistema público de drenagem, ser-lhes-á facultado
gratuitamente o tratamento dos efluentes, equivalente a um má-
ximo de dois despejos anuais das suas fossas sépticas.

4 — Nos casos em que não haja fornecimento de águas residuais
para a rede pública de abastecimento, mas apenas drenagem, ha-
vendo furos ou poços de que os utilizadores se sirvam, poderá a
CMO estimar os respectivos consumos ou mandar instalar apare-
lhos de medida adequados, com vista a uma justa determinação da
tarifa de tratamento.

5 — O valor da tarifa de tratamento e as respectivas condições
de liquidação e pagamento serão fixados, nos termos legais, em
obediência às regras e princípios indicados neste artigo e no 32.º

6 — A tarifa de tratamento é devida pelo titular do contrato de
fornecimento de água ou pelo titular de contrato autónomo de
recolha de águas residuais.

Artigo 36.º

Facturação

1 — A periodicidade de emissão das facturas será definida pela
CMO, nos termos da legislação em vigor.

2 — As facturas emitidas deverão descriminar os serviços pres-
tados e as correspondentes tarifas, bem como, quando for o caso,
os volumes de água ou de águas residuais que dão origem às verbas
debitadas.

Artigo 37.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da facturação das tarifas a que se referem os
artigos anteriores deve ser efectuado no prazo, forma e local es-
tabelecido na factura correspondente.

2 — Findo o prazo fixado na factura sem ter sido efectuado o
pagamento, a CMO notificará o consumidor para, no prazo de
oito dias úteis, proceder ao pagamento devido, acrescidos dos ju-
ros resultantes de se ter constituído em mora, sob pena de, uma
vez decorrido aquele prazo, sem que o consumidor o tenha efec-
tuado, a CMO suspender imediatamente o fornecimento de água,
sem prejuízo do recurso aos meios legais para a cobrança da res-
pectiva dívida.

3 — Sempre que houver necessidade de recorrer ao pagamento
coercivo, a CMO deve retirar o medidor de caudal instalado e ou
bloquear a drenagem para a rede pública, conforme o caso, e dar
por findo o contrato de drenagem de águas residuais.

CAPÍTULO VIII

Sanções

Artigo 38.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações:

a) A instalação de sistema público e predial de drenagem de
águas residuais sem observância das regras e condicionan-
tes técnicas aplicáveis;

b) O não cumprimento das disposições do presente Regula-
mento e normas complementares;

c) Fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equipa-
mento do sistema público;

d) Proceder à execução de ligações ao sistema público sem
autorização da CMO;

e) Alterar os ramais de ligação entre a rede predial e a rede
pública;

f) A definida no n.º 3 do artigo 18.º

Artigo 39.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de 70 000$ a 500 000$, tratando-se de pessoa
singular, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máximo, no
caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.

Artigo 40.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos previs-
tos no artigo 38.º do presente Regulamento o infractor poderá ser
obrigado a efectuar o levantamento das canalizações, num prazo
que varia entre os 8 e 30 dias úteis, a definir pela CMO.



APÊNDICE N.º 131 — II SÉRIE — N.º 274 — 26 de Novembro de 200144

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, a CMO poderá efectuar o levan-
tamento das canalizações que se encontram em más condições e
proceder à cobrança das despesas feitas com estes trabalhos, re-
caindo sobre os proprietários, usufrutuários ou arrendatários a obri-
gatoriedade de facilitar o acesso às instalações cujo levantamento
se mostre necessário, quando expressamente notificados para esse
efeito.

Artigo 41.º

Aplicação das coimas

O processamento e aplicação das coimas pertencem à CMO.

Artigo 42.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita da CMO na sua totalidade.

Artigo 43.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabili-
dade civil por perdas e danos, nem de qualquer procedimento cri-
minal a que der motivo.

Artigo 44.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for me-
nor ou incapaz, o seu responsável legal responde pelos prejuízos
causados.

Artigo 45.º

Reclamações contra actos ou omissões

1 — Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de todos
os actos ou omissões da CMO quando os considere contrários ao
disposto neste Regulamento.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de 15
dias úteis, a contar do facto ou omissão, questionados e resolvidos
no prazo de 30 dias úteis.

3 — Da resolução tomada, que é comunicada ao reclamante,
cabe recurso, por escrito, para a CMO, no prazo de 30 dias úteis.

4 — Estes recursos são resolvidos, dentro do prazo de 30 dias
úteis, a contar da data da sua entrega, comunicando-se o resultado
ao interessado.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo decisão em contrário a proferir pela
CMO.

CAPÍTULO IX

Disposições diversas

Artigo 46.º

Normas aplicáveis

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele serão
regidos todos os contratos de drenagem de águas residuais, quer os
que estejam em vigor, quer os que venham a ser celebrados.

Artigo 47.º

Fornecimento de regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas as
pessoas ou entidades que o pretendam, desde que o solicitem na
CMO, mediante o pagamento da quantia correspondente ao seu
custo.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação no
Diário da República depois da respectiva aprovação pela Assem-
bleia Municipal.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos de estilo.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR
Aviso n.º 9153/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-

blico que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de reno-
vação, com início em 15 de Outubro de 2001, na categoria de
engenheiro técnico civil de 2.ª classe, índice 285, escalão 1, com
Eva Maria Marçal Pereira. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA
Edital n.º 461/2001 (2.ª série) — AP.  — Hermano Manuel

Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra, tomada em reunião ordinária de 17 de Outu-
bro de 2001, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, durante o período de 30 dias, a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, é submeti-
do a inquérito público o projecto de Regulamento Municipal de
Urbanização e Edificação, durante o qual poderá ser consultado na
secretaria desta Câmara Municipal, durante as horas normais de
expediente, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as observa-
ções tidas por conveniente, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Pampilhosa da Serra.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Projecto de Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu alte-
rações profundas no regime jurídico do licenciamento municipal
das operações de loteamento, das obras de urbanização e das obras
particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu
poder regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regula-
mentos municipais de urbanização e ou de edificação, bem como
regulamentos relativos ao lançamento e liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Visa-se, pois, com o presente Regulamento, estabelecer e defi-
nir aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, remete para regulamento municipal, consignando-se ain-
da os princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras
gerais e critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alva-
rás, pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas, bem como às compensações.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Ju-
nho, do determinado no Regulamento Geral das Edificações Urba-
nas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
com as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.º e
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é presente a inquérito
público o presente projecto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às
taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manuten-
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ção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às com-
pensações, no município de Pampilhosa da Serra.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Obra — todo o trabalho de construção, reconstrução,
ampliação, alteração, reparação, conservação, limpeza,
restauro e demolição de bens imóveis;

b) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

c) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

d) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas em PMOT, servem ou visam servir
uma ou diversas unidades de execução;

e) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam, pela sua especificidade, implicar a prévia deter-
minação de custos imputáveis à operação urbanística em
si, sendo o respectivo montante considerado como de-
corrente da execução de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no ar-
tigo 9.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e será ins-
truído com os elementos previstos no n.º 4 do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares que se mostrem necessários à sua correcta compreen-
são, em função, nomeadamente, da natureza e localização da ope-
ração urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessárias
adaptações, o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro.

3 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em duplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as en-
tidades exteriores a consultar.

4 — Sempre que possível, uma das cópias deverá ser apresenta-
da em suporte informático — disquete ou CD.

5 — Exceptuam-se do referido no n.º 2 os pedidos referentes a
obras abrangidas pelo Programa de Luta Contra a Pobreza, Pro-
grama de Apoio à Habitação Degradada e outras obras, nomeada-
mente de instituições de utilidade pública, desde que os projectos
sejam elaborados e ou apoiados pelos serviços municipais, em que
deverão ser instruídos, para além dos documentos de legitimidade,
com os elementos referidos no n.º 3 do artigo 4.º do presente
Regulamento.

CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 4.º

Isenção e licença

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacte e di-
mensão não obedeçam ao procedimento de licença ou de autori-
zação, sejam previamente comunicadas à Câmara Municipal e por
esta sejam assim consideradas, nos termos definidos nos artigos 34.º
a 36.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Integram este conceito, a título exemplificativo, as se-
guintes obras:

a) Cuja altura relativamente ao solo seja inferior a 50 cm e
cuja área seja também inferior a 5 m2;

b) As obras situadas fora dos perímetros urbanos da vila de
Pampilhosa da Serra e demais zonas abrangidas por pla-
nos de urbanização, de pormenor e ou loteamentos, que
consistam em construções ligeiras de um só piso, respei-
tantes a explorações agrícolas ou pecuárias, entendendo-
-se por construções ligeiras, as edificações sumárias e au-
tónomas, tais como barracões (casas de arrumos), telheiros,
alpendres, arrecadações, capoeiras, abrigos para animais
de estimação de caça ou de guarda, estufas de jardins, com
a área máxima de 30 m2 e cuja altura não exceda 3 m, e
que não careçam de estudo de estabilidade, quando distem
mais de 20 m das estradas municipais;

c) As obras de construção de tanques de rega, eiras e espi-
gueiros, fora dos espaços urbanos, desde que distem mais
de 10 m das estradas municipais;

d) Construção de muretes em jardins e logradouros desde que
não ultrapassem 1 m de altura e não impliquem divisão
pelos vários ocupantes do mesmo ou diferentes prédios;

e) Arranjos de logradouros, tais como ajardinamentos e pa-
vimentação;

f) Construções de simples muros e divisória que não confi-
nem com via pública e não ultrapassem a altura de 1 m.

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância ur-
banística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva;
b) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM;
c) Plantas de localização à escala do PDM, e de implanta-

ção à escala 1/1000 ou superior;
d) Peça desenhada que caracterize graficamente a obra;
e) Termo de responsabilidade do técnico.

4 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Certidão da conservatória do registo predial, ou quando o
prédio aí não esteja descrito, documento comprovativo
da legitimidade do requerente;

b) Planta topográfica de localização à escala 1/1000 ou su-
perior, a qual deve delimitar, quer a área total do prédio,
quer a área da parcela a destacar.

Artigo 5.º

Dispensa de discussão pública

1 — São dispensadas de discussão pública as operações de lotea-
mento que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10% da população do aglomerado urbano em que se inse-

re a pretensão.

2 — Sem prejuízo das disposições definidas nos planos munici-
pais de ordenamento, e para efeitos do disposto na alínea b) do
número anterior, entende-se que a população do aglomerado urba-
no coincide com a população total da freguesia referida nos cen-
sos oficiais.

Artigo 6.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, considera-se gerador de um im-
pacte semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha de mais do que
uma caixa de escadas de acesso comum a fracções ou
unidades independentes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de mais de cin-
co fracções com acesso directo a partir do espaço exte-
rior;

c) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parque-
amento, ruído, etc.
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Artigo 7.º

Dispensa de projecto de execução

Para efeitos do consignado no n.º 4 do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, são dispensados de apresen-
tação de projecto de execução, os seguintes casos de escassa rele-
vância urbanística:

a) Os projectos relativos às obras referidas no n.º 5 do ar-
tigo 3.º do presente Regulamento;

b) As obras do mesmo tipo das referidas no n.º 2 do artigo 4.º
do presente Regulamento que não sejam consideradas isentas
de licenciamento/autorização municipal.

Artigo 8.º

Telas finais dos projectos de especialidades

Para efeitos do preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o requerimento de licença
ou autorização de utilização deve ser instruído com as telas finais
do projecto de arquitectura e com as telas finais dos projectos de
especialidades que em função das alterações efectuadas na obra se
justifiquem.

CAPÍTULO IV

Isenção e redução de taxas

Artigo 9.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presen-
te Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a lei
confira tal isenção.

3 — Às pessoas colectivas de utilidade pública, às entidades que
na área do município prosseguem fins de relevante interesse pú-
blico e ainda às pessoas singulares a quem seja reconhecida insufi-
ciência económica, são aplicáveis as taxas previstas nos capítu-
los V a VIII , reduzidas até ao máximo de 100%.

4 — Para beneficiar da redução estabelecida no número ante-
rior, deve o requerente juntar a documentação comprovativa do
estado ou situação em que se encontre, fundamentando devidamente
o pedido 1.

1 A documentação comprovativa do estado ou situação do re-
querente é constituída, entre outros, por declaração das juntas de
freguesia, declaração de autoridades sanitárias do concelho, decla-
ração dos serviços da administração central com competências nas
áreas da solidariedade e segurança social, etc.

5 — A Câmara Municipal, após parecer fundamentado dos ser-
viços municipais competentes, apreciará o pedido e a documenta-
ção entregue, decidindo em conformidade.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 10.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento e de obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emissão do alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização está sujeita
ao pagamento da taxa fixada nos pontos 1 e 1.1 do quadro I da
tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes,
fogos, unidades de ocupação e prazos de execução, previstos nes-
sas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é devida a taxa fixada nos pontos 1.2 e 1.3 do quadro I da
tabela anexa ao presente Regulamento.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa fixada no ponto 1.2 do quadro I da
tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada nos pontos 1 e
1.1 do quadro II  da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo
esta composta de uma parte fixa e de outra variável em função do
número de lotes, fogos e unidades de ocupação, previstos nessas
operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento do número de fogos ou de lotes, é devida a taxa fi-
xada nos pontos 1.2 e 1.3 do quadro II da tabela anexa ao presen-
te Regulamento.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento da taxa
fixada no ponto 1.2 do quadro II  da tabela anexa ao presente Re-
gulamento.

Artigo 12.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de obras
de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada nos pon-
tos 1 e 1.1 do quadro III  da tabela anexa ao presente Regulamen-
to, sendo esta composta de uma parte fixa e de outra variável em
função do número de lotes, fogos e unidades de ocupação, previs-
tos nessas operações urbanísticas.

2 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de obras de urbanização está igualmente sujeito ao paga-
mento da taxa fixada nos pontos 1.2 e 1.3 do quadro III  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 13.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terre-
nos, tal como se encontram definidos na alínea l) do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada no quadro IV da tabela anexa ao presente
Regulamento, sendo esta determinada em função da área onde se
desenvolva a operação urbanística.

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 14.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro V da tabela anexa ao presen-
te Regulamento, variando esta consoante o uso ou fim a que a
obra se destina, da área bruta a edificar e do respectivo prazo de
execução.
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SECÇÃO IV

Casos especiais

Artigo 15.º

Casos especiais

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização para cons-
truções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligei-
ras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósi-
tos ou outros, não consideradas de escassa relevância urbanística,
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VI  da tabela
anexa ao presente Regulamento, variando esta em função da área
bruta de construção e do respectivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não
integrada em procedimento de licença ou autorização, está tam-
bém sujeita ao pagamento da taxa para o efeito fixada no qua-
dro VI da tabela anexa ao presente Regulamento.

3 — A intervenção relacionada com a construção de infra-es-
truturas, referentes a complexos para produção de energias alter-
nativas, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VI da
tabela anexa ao presente Regulamento, variando em função da área
bruta de intervenção e do correspondente prazo de execução.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 16.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emis-
são do alvará está sujeita ao pagamento de um montante fixado
em função do número de fogos, ou unidades de ocupação e seus
anexos.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor
determinado em função do número de metros quadrados dos fo-
gos, unidades de ocupação e seus anexos cuja utilização ou sua
alteração seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados
no quadro VII  da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 17.º

Licenças de utilização ou suas alterações
previstas em legislação específica

A emissão de licença de utilização ou suas alterações relativa,
nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de bebidas,
estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, bem
como os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de
alojamento turístico, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro VIII  da tabela anexa ao presente Regulamento, variando esta
em função do número de estabelecimentos e da sua área.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 18.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IX da
tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 19.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 20.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a emissão do alvará resultante de renovação
da licença ou autorização está sujeita ao pagamento da taxa pre-
vista para a emissão do alvará caducado, reduzida na percentagem
de 50%.

Artigo 21.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5 do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro X da tabela anexa ao presente
Regulamento.

Artigo 22.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases,
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a cada fase corresponderá um aditamento
ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 10.º, 12.º e 14.º deste Regulamento, consoante
se trate, respectivamente, de alvarás de loteamento e de obras de
urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará de
licença ou autorização de obras.

Artigo 23.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a concessão da licença especial para con-
clusão da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de
acordo com o seu prazo, estabelecida no quadro XI da tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 24.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas é devida quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção, sempre que pela sua natureza impli-
quem um acréscimo de encargos públicos de realização, manuten-
ção e reforço das infra-estruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licencia-
mento ou autorização da correspondente operação de loteamento
e urbanização.

3 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo varia proporcional-
mente ao investimento municipal que a operação urbanística em
causa implicou ou venha a implicar.

4 — Para efeitos de aplicação de taxas, são consideradas as seguintes
zonas geográficas do concelho:

Zona Descrição geográfica

Área urbana do aglomerado da vila de Pampilhosa da Serra

A de acordo com os limites e demais delimitações previs-
tas no Plano Director Municipal em vigor ou outro instru-
mento de gestão territorial eficaz para a zona.

Restantes áreas urbanas de acordo com o previsto naspeças
B escritas e desenhadas do Plano Director Municipal e de-

mais instrumentos de gestão territorial em vigor.
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Artigo 25.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda
em conta o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo
com a seguinte fórmula:

TMU =
 K1 × K2 × K3 × S× V 

+ K4 ×
 Programa Plurianual 

× W2
1000 W1

a) TMU ($) (€) — é o valor, em escudos e euros, da taxa
devida ao município pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas;

b) K1 — coeficiente que traduz a influência da tipologia, do
uso e localização em áreas geográficas diferenciadas, de
acordo com os valores constantes do quadro seguinte:

Tipologias de construção
Áreas totais

Zona
Valores

de construção de K1

Até 220 m2
A 2,25

B 1,60

Habitação unifamiliar ....
Até 400 m2 A 3,75

B 2,20

Acima de A 5,0

400m2

B 3,5

Edifícios colectivos desti-
A 8nados a habitação, comér- 

Para qualquercio, escritórios, serviços,
áreaarmazéns, indústrias, ou

B 6quaisquer outras activi-
dades.

Armazéns ou  indústrias A 4

em edifícios de  tipo Para qualquer

área industrial. área B 2,75

A 4
Anexos .........................Para qualquer

área B 2,75

c) K2 — coeficiente que traduz o nível de infra-estrutura-
ção do local, nomeadamente da existência e do funciona-
mento das seguintes infra-estruturas públicas:

E toma os seguintes valores:

Número de infra-estruturas públicas existentes Valores
e em funcionamento de K2

Arruamento não pavimentado............................ 0,50
Arruamento pavimentado.................................... 0,60
Arruamento pavimentado e iluminação pública 0,70
Referidas anteriormente e rede de abastecimento

de água.............................................................. 0,80
Referidas anteriormente e rede de esgotos do-

mésticos............................................................. 0,90
Referidas anteriormente e rede de gás natural ......1,00

d) K3 — coeficiente que traduz a influência das áreas ce-
didas para zonas verdes e ou instalação de equipamen-
tos.

E toma os seguintes valores:

Valor das áreas de cedência para espaços verdes públicos Valores
e equipamentos de utilização colectiva de K3

1 — É igual ao calculado de acordo com os parâ-
metros aplicáveis pelos Planos Municipais de
Ordenamento do Território (PDM, PU, PP) ou,
em caso de omissão, pela Portaria n.º 1182/92,
de 22 de Dezembro, ou outra que venha a subs-
tituir. .................................................................. 1,00

2 — É superior até 1,25 vezes a área referida no
n.º 1 ................................................................... 0,95

3 — É superior até 1,50 vezes a área referida no
n.º 1 ................................................................... 0,90

4 — É superior em 1,50 vezes a área referida no
n.º 1 ................................................................... 0,80

e) K4 — coeficiente que traduz a influência do programa
plurianual de actividades e das áreas correspondentes aos
solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível pro-
gramar, e toma o valor de 0,1;

f) S — representa a superfície total de pavimentos de cons-
trução destinados ou não a habitação (incluindo a área de
cave e sótão, que quando destinadas exclusivamente a
estacionamentos, garagens e ou arrumos será apenas con-
tabilizada em 50%);

g) V — valor em escudos/euros para efeitos de cálculo cor-
respondente ao custo do metro quadrado de construção
na área do município, decorrente do preço da construção
fixado na portaria anualmente publicada para habitação a
custos controlados, para as diversas zonas do País;

h) Programa plurianual — valor total do investimento pre-
visto no plano de actividades para execução de infra-es-
truturas urbanísticas e equipamentos públicos destinados
a educação, saúde, cultura, desporto e lazer;

i) W1 — área total do concelho (em ha), classificada como
urbana ou urbanizáveis de acordo com o PDM;

j) W2 — área total do terreno (em ha) objecto da operação
urbanística.

Artigo 26.º

Taxa devida nas edificações não inseridas
em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda
em conta o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo
com a seguinte fórmula:

TMU =
 K1 × K2 × S× V  

+ K4 ×
 Programa Plurianual 

× W2
1000 W 1

k) TMU ($) (€) — é o valor, em escudos e euros, da taxa
devida ao município pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas;

l) K1, K2, K4, S, V, W1, W2, Programa Plurianual — tem o
mesmo significado e tomam os mesmos valores referidos
no artigo 25.º deste Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Compensações

Artigo 27.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação quando respeitem a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de
loteamento, devem prever áreas destinadas à implantação de es-
paços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e
equipamentos.
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Artigo 28.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que de acordo com a lei
e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o domí-
nio público municipal, integração essa que se fará automaticamente
com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável aos pedi-
dos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 Dezembro.

Artigo 29.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-
-estruturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para
esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado ao paga-
mento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário.

Artigo 30.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos loteamentos

O valor, em numerário, da compensação a pagar ao município
será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = C1 + C2

em que:

C — é o valor em escudos ou euros do montante total da
compensação devida ao município;

C1 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando não se justifique a cedência, no todo
ou em parte, de áreas destinadas a espaços verdes e de uti-
lização colectiva ou à instalação de equipamentos públicos
no local;

C2 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando o prédio já se encontre servido pelas
infra-estruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

a) Cálculo do valor de C1:

O cálculo do valor de C1 resulta da aplicação da se-
guinte fórmula:

C1($) =
 K1 × K2 × A1(m2) × V($/m2)

1 0

ou

C1(€) =
 K1 × K2 × A1(m2) × V(€/m2)

1 0

Sendo C1 ($) o cálculo em escudos e C1 (€) o cálculo
do valor em euros.

em que:

K1 — é um factor variável em função da localização, con-
soante a zona geográfica do concelho definidas no n.º 4 do
artigo 24.º do presente Regulamento, e tomará os seguin-
tes valores:

Zona Valor de K1

A 1
B 0,70

K2 — é um factor variável em função do índice de utilização
previsto, de acordo com o definido no Regulamento do Plano
Director Municipal:

Índice de utilização (Iu) Valores de K2

Entre 0,5 e 0,65 1,2
< 0,5 1

A1 (m2) — é o valor, em metros quadrados, da totalidade ou
de parte das áreas que deveriam ser cedidas para espaços
verdes e de utilização colectiva bem como para instalação
de equipamentos públicos, calculado de acordo com os pa-
râmetros actualmente aplicáveis pelo Regulamento do Pla-
no Director Municipal ou, em caso de omissão, pela Por-
taria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, ou outra que a venha
a substituir;

V — é um valor em escudos ou euros e aproximado, para efeitos
de cálculo, ao custo corrente do metro quadrado na área do
município. O valor actual a ser aplicado é de 3000$/m2 ou
14,96 €/m2.

b) Cálculo do valor de C2, em escudos ou euros:

Quando a operação de loteamento preveja a criação de lotes
cujas construções a edificar criem servidões e acessibilidades di-
rectas para arruamento(s) existente(s), devidamente pavimentado(s)
e infra-estruturado(s), será devida uma compensação a pagar ao
município, que resulta da seguinte fórmula:

C2($) = K3 × K4 × A2(m2) × V($/m2)
ou

C2(€) = K3 × K4 × A2(m2) × V(€/m2)

Sendo C2 ($) o cálculo em escudos e C2 (€) o cálculo do valor
em euros.

Em que:

K3 = 0.10 × número de fogos e de outras unidades de ocupa-
ção previstas para o loteamento e cujas edificações criem
servidões ou acessibilidades directas para arruamento(s)
existente(s) devidamente pavimentado(s) e infra-
-estruturado(s) no todo ou em parte;

K4 = 0.03 + 0.02 × número de infra-estruturas existentes no(s)
arruamento(s) acima referidos, de entre as seguintes:

Rede pública de saneamento;
Rede pública de águas pluviais;
Rede pública de abastecimento de água;
Rede pública de energia eléctrica e de iluminação pública;
Rede de telefones e ou de gás.

A2 (m2) — é a superfície determinada pelo comprimento das
linhas de confrontação dos arruamentos com o prédio a lotear
multiplicado pelas suas distâncias ao eixo dessas vias;

V — é um valor em escudos ou euros, com o significado ex-
presso na alínea a) deste artigo.

Artigo 31.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si

O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo
do valor da compensação em numerário nos edifícios contíguos e
funcionalmente ligados entre si, com as necessárias adaptações.

Artigo 32.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três elementos, sendo um nomeado pela Câmara
Municipal, outro pelo promotor da operação urbanística
e o terceiro por comum acordo;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.
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2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da
seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão refe-
rida no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a uma co-
missão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 33.º

Informação prévia

 pedido de informação prévia no âmbito de operações de lotea-
mento ou obras de construção estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 34.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação de espaços públicos por motivos de obras está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIII  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras
não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou autorizações
relativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autoriza-
ção, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação de espaço
público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado.

Artigo 35.º

Vistorias

A realização de vistorias por motivo da realização de obras, está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIV  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 36.º

Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emis-
são da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento
das taxas fixadas no quadro XV da tabela anexa ao presente Regu-
lamento.

Artigo 37.º

Inscrição de técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XVI  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 38.º

Recepção de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadroXVII

da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 39.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XVIII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 40.º

Actualização

As taxas previstas no presente Regulamento e respectiva tabela
serão actualizadas anualmente, por aplicação índice de preços do
consumidor, sem habitação.

Artigo 41.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos competen-
tes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil após a
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 43.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento considera-se
revogado o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Muni-
cípio de Pampilhosa da Serra para efeitos de obras, aprovado pela
Assembleia Municipal em 24 de Abril de 1999, bem como todas
as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo municí-
pio de Pampilhosa da Serra, em data anterior à aprovação do presente
Regulamento e que com o mesmo estejam em contradição.

Tabela anexa

QUADRO I

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento e de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão do alvará de licença ................................................................................................................. 20000$00 99,76

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote............................................................................................................................................. 1500$00 7,48
b) Por fogo............................................................................................................................................ 750$00 3,74
c) Outras utilizações — por cada metro quadrado ou fracção ...........................................................100$00 0,50
d) Prazo — por cada ano ou fracção................................................................................................... 7500$00 37,41
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Valor Valor
em escudos em euros

1.2 — Aditamento ao alvará de licença....................................................................................................... 12000$00 59,86

1.3 — Por lote ou por fogo resultante do aumento autorizado................................................................. 1000$00 4,99

QUADRO II

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 17500$00 87,29

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote............................................................................................................................................. 1500$00 7,48
b) Por fogo............................................................................................................................................ 750$00 3,74
c) Outras utilizações — por cada metro quadrado ou fracção ...........................................................100$00 0,50

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização.............................................................................. 10000$00 49,88

1.3 — Por lote, por fogo e por unidade de ocupação resultante do aumento autorizado....................... 1000$00 4,99

2 — Outros aditamentos................................................................................................................................ 7 500$00 37,41

QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 17500$00 87,29

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Prazo — por cada ano ou fracção................................................................................................... 7500$00 37,41
b) Infra-estruturas:

Por cada tipo, nomeadamente:

Redes de esgotos ....................................................................................................................... 5000$00 24,94
Redes de abastecimento de água .............................................................................................. 5 000$00 24,94
Etc. ............................................................................................................................................ 5000$00 24,94

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização.............................................................................. 10000$00 49,88

1.3 — Acresce ao montante referido no número anterior:

c) Prazo — por cada ano ou fracção................................................................................................... 7500$00 37,41
d) Infra-estruturas:

Por cada tipo, nomeadamente:

Redes de esgotos ....................................................................................................................... 4000$00 19,95
Redes de abastecimento de água .............................................................................................. 4 000$00 19,95
Etc. ............................................................................................................................................ 4000$00 19,95

QUADRO IV

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão de alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 5000$00 24,94

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Até 1000 m2 ..................................................................................................................................... 1000$00 4,99
b) De 1000 m2 a 10 000 m2................................................................................................................. 2500$00 12,47
c) Superior a 10 000 m2 ....................................................................................................................... 5000$00 24,94



APÊNDICE N.º 131 — II SÉRIE — N.º 274 — 26 de Novembro de 200152

QUADRO V

Emissão de alvará de licença ou autorização para obras de construção

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão de alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 5000$00 24,94

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Habitação unifamiliar, por metro quadrado de área bruta de construção .....................................75$00 0,37
b) Habitação colectiva, por metro quadrado de área bruta de construção....................................... 100$00 0,50
c) Comércio, serviços, indústria e outros fins, por metro quadrado de área bruta de construção .125$00 0,62

2 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção................................................................................... 500$00 2,49

QUADRO VI

Casos especiais

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Por emissão de alvará de licença ou autorização................................................................................ 5000$00 24,94

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Outras construções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligeiras, tais como mu-
ros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósitos ou outros, não consideradas de escassa rele-
vância urbanística:

Por metro quadrado de área bruta de construção ou fracção................................................ 100$00 0,50
Prazo de execução — por cada mês ou fracção..................................................................... 500$00 2,49

1.2 — Demolição de edifícios e outras construções, quando não integradas em procedimento de licença
ou autorização, acresce ao montante referido no n.º 1:

a) Edifícios até 150 m2 de área de implantação e por piso.............................................................. 2000$00 9,98
b) Edifícios com mais de 150 m2 de área de implantação e por piso.............................................. 2500$00 12,47

1.3 — Intervenção relacionada com a construção de intra-estruturas referentes a complexos para pro-
dução de energias alternativas:

Por metro quadrado de área bruta de intervenção............................................................................... 80$00 0,40
Prazo de execução — por cada mês ou fracção................................................................................... 500$00 2,49

QUADRO VII

Licenças de utilização e de alteração do uso

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por:

a) Moradia unifamiliar incluindo anexos ............................................................................................. 10 000$00 49,88

2 — Outras construções, por:

a) Fogo ................................................................................................................................................... 7500$00 37,41
b) Comércio ........................................................................................................................................... 10000$00 49,88
c) Serviços ............................................................................................................................................. 10000$00 49,88
d) Indústria ............................................................................................................................................. 12500$00 62,35
e) Actividades agro-pecuárias ............................................................................................................... 12500$00 62,35
f) Outros fins ........................................................................................................................................ 10000$00 49,88

3 — Acresce ao montante referido no número anterior por cada 40 m2 de área bruta de construção
ou fracção .................................................................................................................................................... 500$00 2,49

QUADRO VIII

Licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento:

a) De bebidas......................................................................................................................................... 20000$00 99,76
b) De restauração .................................................................................................................................. 20000$00 99,76
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Valor Valor
em escudos em euros

c) De restauração e de bebidas ............................................................................................................. 25000$00 124,70
d) De restauração e de bebidas com dança .......................................................................................... 30 000$00 149,64

2 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento alimentar e não ali-
mentar e serviços........................................................................................................................................ 15000$00 74,82

3 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento hoteleiro e meio com-
plementar de alojamento turístico............................................................................................................ 30000$00 149,64

4 — Acresce ao montante referido nos números anteriores por cada 40 m2 de área bruta de construção
 ou fracção.................................................................................................................................................. 500$00 2,49

QUADRO IX

Emissão de alvarás de licença ou autorização parcial

Emissão de alvará parcial em caso de construção da estrutura. 30 % do valor das taxas devidas pela emissão do alvará definitivo,
calculadas de acordo com o quadro V.

QUADRO X

Prorrogações

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização em fase de acabamentos, por mês
ou fracção .................................................................................................................................................... 1000$00 4,99

2 — Prorrogação do prazo para a execução de obras previstas na licença ou autorização em fase de
acabamentos, por mês ou fracção.............................................................................................................750$00 3,74

QUADRO XI

Licença especial relativa a obras inacabadas

Valor Valor
em escudos em euros

Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas, por mês ou fracção ............................. 2500$00 12,47

QUADRO XII

Informação prévia

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em
terreno de área inferior a 5000 m2 ........................................................................................................... 10000$00 49,88

1.1 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento
em terreno de área entre 5000 m2 e 10 000 m2...................................................................................... 15000$00 74,82

1.2 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento
em área superior a 1 ha por fracção e em acumulação com o montante previsto no número anterior ... 10000$00 49,88

2 — Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de construção ............... 5000$00 24,94

QUADRO XIII

Ocupação da via pública por motivo de obras

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Tapumes ou outros resguardos, por mês e por metro quadrado da superfície de espaço público
ocupado ........................................................................................................................................................ 250$00 1,25

2 — Andaimes por mês e por metro quadrado da superfície do domínio público ocupado ......................200$00 1,00
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Valor Valor
em escudos em euros

3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço público, ou que se projectem sobre o espaço
público, por mês e por unidade ................................................................................................................. 2500$00 12,47

4 — Outras ocupações por metro quadrado da superfície de dominio público ocupado e por mês .........500$00 2,49

QUADRO XIV

Vistorias

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços
destinados à habitação, comércio ou serviços .......................................................................................... 10000$00 49,88

1.1 — Por cada fogo ou unidade de ocupação em acumulação com o montante referido no número an-
terior ............................................................................................................................................................ 1000$00 4,99

2 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destina-
dos a armazéns ou indústrias ...................................................................................................................... 12500$00 62,35

3 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destina-
dos a serviços de restauração e de bebidas, por estabelecimento ............................................................ 12 500$00 62,35

4 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destina-
dos a estabelecimentos alimentares ou não alimentares, por estabelecimento..................................... 12500$00 62,35

5 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destina-
dos a empreendimentos hoteleiros............................................................................................................ 15000$00 74,82

5.1 — Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas, serviços e por quarto, em acumu-
lação com o montante previsto no número anterior.............................................................................. 1000$00 4,99

6 — Por auto de recepção provisória ou definitiva.................................................................................... 10000$00 49,88

7 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores....................................................................... 10000$00 49,88

QUADRO XV

Operações de destaque

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Por pedido ou reapreciação................................................................................................................... 10000$00 49,88

2 — Pela emissão da certidão de aprovação................................................................................................ 5000$00 24,94

QUADRO XVI

Inscrição de técnicos

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Por inscrição, para assinar projectos, de arquitectura, especialidades, loteamentos urbanos, obras
de urbanização e direcção de obras ............................................................................................................ 20000$00 99,76

QUADRO XVII

Recepção de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Por auto de recepção provisória de obra de urbanização................................................................... 10000$00 49,88
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Valor Valor
em escudos em euros

1.1 — Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior...................................... 1000$00 4,99

2 — Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização.................................................................... 10000$00 49,88

2.1 — Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior...................................... 1000$00 4,99

QUADRO XVIII

Assuntos administrativos

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização, por cada averbamento............ 5000$00 24,94

2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de propriedade horizontal...................... 5000$00 24,94

2.1 — Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior................................ 500$00 2,49

3 — Outras certidões ...................................................................................................................................... 3000$00 14,97

3.1 — Por folha, em acumulação com o montante referido no número anterior.................................... 250$00 1,25

4 — Fotocópia simples de peças escritas, por folha................................................................................... 50$00 0,25

4.1 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha.......................................................................... 150$00 0,75

5 — Cópia simples de peças desenhadas, por formato A4 .......................................................................... 50$00 0,25

5.1 — Cópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros formatos:

a) Formato A3....................................................................................................................................... 100$00 0,50
b) Formato superior.............................................................................................................................. 750$00 3,74

6 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha formato A4......................................................... 150$00 0,75

6.1 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos:

a) Formato A3....................................................................................................................................... 250$00 1,25
b) Formato superior.............................................................................................................................. 750$00 3,74

7 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, formato A4............................. 500$00 2,49

7.1 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, noutros formatos:

a) Formato A3....................................................................................................................................... 750$00 3,74
b) Formato superior.............................................................................................................................. 1250$00 6,23

7.2 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, formato A4, em suporte informático,
por folha...................................................................................................................................................... 1000$00 4,99

7.3 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, noutros formatos, em suporte infor-
mático, por folha:

a) Formato A3....................................................................................................................................... 2000$00 9,98
b) Formato superior.............................................................................................................................. 5000$00 24,94

8 — Emissão de certidão de aprovação de localização de unidades industriais ......................................... 10000$00 49,88

9 — Emissão de declaração referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º da Portaria n.º 206/96.......... 10000$00 49,88

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Rectificação n.º 1013/2001 — AP.  — Regulamento de
Delimitação de Uma Zona de Protecção às Fontes das Cinco Bicas
e da Saúde. — A planta de localização e delimitação de uma zona
de protecção às Fontes das Cinco Bicas e da Saúde, foi omitida

aquando da publicação do aviso n.º 2560/2000 (2.ª série), publica-
do na 2.ª série do Diário da República, n.º 81, apêndice n.º 52,
de 5 de Abril de 2000, vindo a Câmara Municipal de Pombal so-
licitar deste modo a sua publicação.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 9154/2001 (2.ª série) — AP.  — Em con-
formidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que por meu despacho de 4 de Setembro de 2001, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conve-
niência de serviço, pelo prazo de um ano, nos termos dos artigos
14.º, 18.º, 20.º e 21.º do citado Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com o engenheiro técnico electromecânico, estagiário,
Luís Filipe Figueiredo Carvalho, com efeitos a partir de 4 de Se-
tembro de 2001.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 9155/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados, ao abrigo dos arti-
gos 18.° e seguintes do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.° 409/
91, de 17 de Outubro, contratos de trabalho a termo certo, com
os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Vitor Hugo Manços Nascimento .... Nadador-salvador ......... 7 de Julho de 2000.......... 8 de Julho de 2000............. Três meses.
Carlos Luís Paliotes Quintaneiro ...Nadador-salvador ......... 7 de Julho de 2000.......... 8 de Julho de 2000............. Três meses.
Carlos Elmano Mestre F. P. LopesNadador-salvador ......... 7 de Julho de 2000.......... 8 de Julho de 2000............. Três meses.
Rui Manuel Adivinha Galhano ....... Canalizador ................... 7 de Julho de 2000.......... 1 de Agosto de 2000........... Seis meses.
Paulo Jorge Maia Coelho ...............Pedreiro........................ 7 de Julho de 2000.......... 27 de Julho de 2000........... Seis meses.
Cláudio Luís Ganhão Pestana .........Pedreiro........................ 7 de Julho de 2000.......... 27 de Julho de 2000........... Seis meses.
Manuel Francisco M. Batalha ........Pedreiro........................ 7 de Julho de 2000.......... 27 de Julho de 2000........... Seis meses.
Norberto Almeida Aguamel ............ Cabouqueiro.................. 14 de Julho de 2000........ 1 de Agosto de 2000........... Seis meses.
Rui Abel Silva Ferreira e Sá ........... Cabouqueiro.................. 14 de Julho de 2000........ 1 de Agosto de 2000........... Seis meses.
Pedro Francisco Capela Baioa ....... Cabouqueiro.................. 14 de Julho de 2000........ 1 de Agosto de 2000........... Seis meses.
José Pedro Janeiro Cortes.............. Cantoneiro limpeza..... 18 de Julho de 2000........ 28 de Julho de 2000........... Seis meses.
Joaquim Manuel Galhano Pires ......Cantoneiro limpeza..... 18 de Julho de 2000........ 28 de Julho de 2000........... Seis meses.
José António Bico Rebocho ...........Cantoneiro limpeza..... 18 de Julho de 2000........ 28 de Julho de 2000........... Seis meses.
António José Fonte Santa Quintas Enc. bri. ser. lim.......... 27 de Julho de 2000........ 1 de Agosto de 2000........... Seis meses.
Silvestre José Ferro Pelica ............. Arquitecto..................... 29 de Agosto de 2000..... 2 de Outubro de 2000......... Seis meses.
António Fernando C. Cortes......... Cabouqueiro.................. 6 de Outubro de 2000..... 9 de Outubro de 2000......... Seis meses.
José António Silva Lança ...............Motorista pesados........ 6 de Outubro de 2000..... 16 de Outubro de 2000....... Seis meses.
Manuel Luís Gancinho Lopes ........ Cabouqueiro.................. 16 de Novembro de 2000 17 de Novembro de 2000 ..Três meses.
Ricardo Jorge Manso Alberto ......... Cabouqueiro.................. 16 de Novembro de 2000 17 de Novembro de 2000 ..Três meses.
Joaquim António G. Correia.......... Cabouqueiro.................. 16 de Novembro de 2000 17 de Novembro de 2000 ..Três meses.
Francisco Manuel Valadas Martins Cabouqueiro.................. 16 de Novembro de 2000 17 de Novembro de 2000 ..Três meses.
Carlos Manuel Mansos Alberto ...... Cabouqueiro.................. 16 de Novembro de 2000 17 de Novembro de 2000 ..Três meses.
António José Estevens Colaço...... Motorista pesados........ 11 de Dezembro de 2000 18 de Dezembro de 2000 ...Seis meses.
Herlander António V. Patrocínio .. Desenhador ................... 14 de Dezembro de 2000 18 de Dezembro de 2000 ...Seis meses.
Mário José Fialho Garcia ...............Cantoneiro limpeza..... 16 de Janeiro de 2001..... 1 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
José Manuel Esturra Piteira........... Auxiliar administra. ..... 21 de Maio de 2001........ 1 de Junho de 2001............ Seis meses.
Carlos Elmano M. F. Paixão Lopes Nadador-salvador ......... 28 de Junho de 2001....... 4 de Julho de 2001............. Três meses.
César Manuel Bacalhau Lacão ....... Nadador-salvador ......... 28 de Junho de 2001....... 4 de Julho de 2001............. Três meses.
Manuel António Leal Martins....... Condutor cilindros ....... 29 de Junho de 2001....... 2 de Julho de 2001............. Seis meses.
Ana Paula da Silva Lacão .............. Auxiliar administra. ..... 29 de Junho de 2001....... 2 de Julho de 2001............. Seis meses.
António José Pardelha Parrança ... Vigi. jard. parq. infan. ... 29 de Junho de 2001....... 2 de Julho de 2001............. Seis meses.
Manuel Pedro Faustino Carriço ..... Vigi. jard. parq. infan. ... 29 de Junho de 2001....... 2 de Julho de 2001............. Seis meses.
Paulo Jorge Vilalva Mendes ........... Nadador-salvador ......... 2 de Julho de 2001.......... 7 de Julho de 2001............. Três meses.
Henrique António Santos Cabaça .. Cantoneiro................... 5 de Julho de 2001.......... 9 de Julho de 2001............. Seis meses.
Estêvão Mamede Coelho Beijinho Cabouqueiro.................. 23 de Julho de 2001........ 1 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Edmundo Baioa Lacão .................... Cabouqueiro.................. 2 de Agosto de 2001....... 5 de Agosto de 2001........... Seis meses.



57APÊNDICE N.º 131 — II SÉRIE — N.º 274 — 26 de Novembro de 2001

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Sara Isabel Rebocho Grilo ..............Opera. reprografia....... 6 de Agosto de 2001....... 7 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Ricardo Jorge Manso Alberto .........Electricista................... 7 de Agosto de 2001....... 8 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Sérgio Manuel Ribeiro Mira ........... Electricista................... 7 de Agosto de 2001....... 8 de Agosto de 2001........... Seis meses.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

Aviso n.º 9156/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta
Câmara Municipal, nos termos do artigo 20.°, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, renovou os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os trabalhadores constantes no mapa
seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Eugénia dos Santos G. Alhinho......Técnico de turismo...... 13 de Março de 2000...... 15 de Abril de 2000 ............Seis meses.
Alexandre Manuel Sabino Ruivo .... Desenhador ................... 31 de Março de 2000...... 3 de Maio de 2000............. Seis meses.
José António São J. Pascoalinho ... Topógrafo..................... 31 de Março de 2000...... 3 de Maio de 2000............. Seis meses.
Nelson da Conceição Dias Victor ....Arquitecto ..................... 31 de Março de 2000...... 3 de Maio de 2000............. Seis meses.
Marco Nuno P. Freire Cainete....... Arquitecto ..................... 31 de Março de 2000...... 3 de Maio de 2000............. Seis meses.
Rui Manuel Rocha Fialho ............... Desenhador ................... 7 de Abril de 2000 ........... 10 de Maio de 2000........... Seis meses.
Lúcia Conceição Serrano Farinha .... Telefonista................... 18 de Abril de 2000 ......... 19 de Maio de 2000........... Seis meses.
Luís Camilo P. Condeça Gaspar .....Engenheiro civil.......... 28 de Abril de 2000 ......... 1 de Junho de 2000............ Seis meses.
Inês Filipe Pereira Fonseca............ Arquitecta ..................... 28 de Abril de 2000 ......... 2 de Junho de 2000............ Seis meses.
Luís Pedro Quintaneiro Paixão..... Fiel de armazém ........... 30 de Maio de 2000........ 1 de Julho de 2000............. Seis meses.
José Manuel Paixão Varela ............Motorista de pesados .. 9 de Junho de 2000......... 10 de Julho de 2000........... Seis meses.
Otílio António Bico Pardal............ Motorista de pesados .. 15 de Junho de 2000....... 17 de Julho de 2000........... Seis meses.
António Joaquim Rebocho Mata ... Motorista de pesados .. 15 de Junho de 2000....... 17 de Julho de 2000........... Seis meses.
Luís Miguel Valadas Facadas........... Cantoneiro limpeza..... 6 de Julho de 2000.......... 7 de Agosto de 2000........... Seis meses.
Gonçalo José Janeiro Gonçalves ....Cantoneiro limpeza..... 6 de Julho de 2000.......... 7 de Agosto de 2000........... Seis meses.
Maria Filomena Raposo O. Cruz ...Advogada...................... 11 de Agosto de 2000..... 15 de Setembro de 2000..... Seis meses.
Luís Miguel S. G. C. Branquinho ... Nadador-salvador ......... 30 de Agosto de 2000..... 1 de Outubro de 2000......... Seis meses.
Carlos Luís Paliotes Quintaneiro ...Nadador-salvador ......... 7 de Setembro de 2000 ... 8 de Outubro de 2000......... Seis meses.
Ana Fátima Martelo Pagará.......... Historiador ................... 12 de Setembro de 2000 . 13 de Outubro de 2000....... Seis meses.
Eugénia dos Santos G. Alhinho......Técnica de turismo...... 14 de Setembro de 2000 . 15 de Outubro de 2000....... Seis meses.
Alexandre Manuel Sabino Ruivo .... Desenhador ................... 2 de Outubro de 2000..... 3 de Novembro de 2000..... Seis meses.
José António São J. Pascoalinho ... Topógrafo..................... 2 de Outubro de 2000..... 3 de Novembro de 2000..... Seis meses.
Nelson Conceição Dias Victor ....... Arquitecto ..................... 2 de Outubro de 2000..... 3 de Novembro de 2000..... Seis meses.
Marco Nuno P. Freire Cainete....... Arquitecto ..................... 2 de Outubro de 2000..... 3 de Novembro de 2000..... Seis meses.
Rui Manuel Rocha Fialho ............... Desenhador ................... 9 de Outubro de 2000..... 10 de Novembro de 2000 .. Seis meses.
Lúcia Conceição Serrano Farinha .... Telefonista................... 18 de Outubro de 2000 ... 19 de Novembro de 2000 ..Seis meses.
Luís Camilo P. Condeça Gaspar .....Engenheiro civil.......... 30 de Outubro de 2000 ... 1 de Dezembro de 2000..... Seis meses.
Ana Cláudia Chagas Martins .......... Arquitecta ..................... 14 de Novembro de 2000 15 de Dezembro de 2000 ...Cinco meses
Luís Pedro Quintaneiro Paixão..... Fiel de armazém ........... 30 de Novembro de 2000 1 de Janeiro de 2001.......... Seis meses.
José Manuel Paixão Varela ............Motorista de pesados .. 6 de Dezembro de 2000 .. 10 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
Otílio António Bico Pardal............ Motorista de pesados .. 15 de Dezembro de 2000 17 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
António Joaquim Rebocho Mata ... Motorista de pesados .. 15 de Dezembro de 2000 17 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
Paulo Jorge Maia Coelho ...............Pedreiro........................ 20 de Dezembro de 2000 27 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
Cláudio Luís Ganhão Pestana .........Pedreiro........................ 20 de Dezembro de 2000 27 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
Manuel Francisco M. Batalha ........Pedreiro........................ 20 de Dezembro de 2000 27 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
José António Bico Rebocho ...........Cantoneiro de limpeza 27 de Dezembro de 2000 28 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
Joaquim Manuel Galhano Pires ......Cantoneiro de limpeza 27 de Dezembro de 2000 28 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
José Pedro Janeiro Cortes.............. Cantoneiro de limpeza 27 de Dezembro de 2000 28 de Janeiro de 2001........ Seis meses.
Norberto Almeida Águamel ............ Cabouqueiro.................. 30 de Dezembro de 2000 1 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
Rui Abel Silva Ferreira e Sá ........... Cabouqueiro.................. 30 de Dezembro de 2000 1 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
António José Fonte Santa Quintas Enc. bri. ser. lim.......... 30 de Dezembro de 2000 1 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
Rui Manuel Adivinha Galhano ....... Canalizador ................... 30 de Dezembro de 2000 1 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
Luís Miguel Valadas Facadas........... Cantoneiro de limpeza 5 de Janeiro de 2001....... 7 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
Gonçalo José Janeiro Gonçalves ....Cantoneiro de limpeza 5 de Janeiro de 2001....... 7 de Fevereiro de 2001...... Seis meses.
Manuel Luís Gancinho Lopes ........ Cabouqueiro.................. 15 de Janeiro de 2001..... 16 de Fevereiro de 2001.... Três meses.
Ricardo Jorge Manso Alberto ......... Cabouqueiro.................. 15 de Janeiro de 2001..... 16 de Fevereiro de 2001.... Três meses.
Joaquim António G. Correia.......... Cabouqueiro.................. 15 de Janeiro de 2001..... 16 de Fevereiro de 2001.... Três meses.
Francisco Manuel Valadas Martins Cabouqueiro.................. 15 de Janeiro de 2001..... 16 de Fevereiro de 2001.... Três meses.
Carlos Manuel Mansos Alberto ...... Cabouqueiro.................. 15 de Janeiro de 2001..... 16 de Fevereiro de 2001.... Três meses.
Maria Filomena R. Oliveira Cruz .. Advogada...................... 14 de Fevereiro de 2001 15 de Março de 2001......... Três meses.
Luís Miguel. S. G. C. Branquinho .. Nadador-salvador ......... 23 de Fevereiro de 2001 1 de Abril de 2001.............. Três meses.
Carlos Luís Paliotes Quintaneiro ...Nadador-salvador ......... 1 de Março de 2001........ 9 de Abril de 2001 ..............Seis meses.
Silvestre José Ferro Pelica ............. Arquitecto ..................... 1 de Março de 2001........ 2 de Abril de 2001 ..............Seis meses.
António Fernando C. Cortes......... Cabouqueiro.................. 1 de Março de 2001........ 9 de Abril de 2001 ..............Seis meses.
Ana Fátima Martelo Pagará.......... Historiadora ................. 12 de Março de 2001...... 13 de Abril de 2001 ............Três meses.
Eugénia dos Santos G. Alhinho......Técnica de turismo...... 14 de Março de 2001...... 15 de Abril de 2001 ............Três meses.
José António Silva Lança ...............Motorista de pesados .. 14 de Março de 2001...... 16 de Abril de 2001 ............Seis meses.
Manuel Luís Gancinho Lopes ........ Cabouqueiro.................. 16 de Abril de 2001 ......... 17 de Maio de 2001........... Seis meses.
Ricardo Jorge Manso Alberto ......... Cabouqueiro.................. 16 de Abril de 2001 ......... 17 de Maio de 2001........... Seis meses.
Joaquim António G. Correia.......... Cabouqueiro.................. 16 de Abril de 2001 ......... 17 de Maio de 2001........... Seis meses.
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Francisco Manuel Valadas Martins Cabouqueiro.................. 16 de Abril de 2001 ......... 17 de Maio de 2001........... Seis meses.
Carlos Manuel Mansos Alberto ...... Cabouqueiro.................. 16 de Abril de 2001 ......... 17 de Maio de 2001........... Seis meses.
Maria Filomena R. Oliveira Cruz ... Advogada...................... 14 de Maio de 2001........ 15 de Junho de 2001.......... Três meses.
Herlander António V. Patrocínio .. Desenhador ................... 16 de Maio de 2001........ 18 de Junho de 2001.......... Seis meses.
António José Estevens Colaço...... Motorista de pesados .. 16 de Maio de 2001........ 18 de Junho de 2001.......... Seis meses.
Ana Fátima Martelo Pagará.......... Historiadora ................. 7 de Junho de 2001......... 13 de Julho de 2001........... Seis meses.
José Manuel Paixão Varela ............Motorista de pesados .. 8 de Junho de 2001......... 10 de Julho de 2001........... Seis meses.
Otílio António Bico Pardal............ Motorista de pesados .. 15 de Junho de 2001....... 17 de Julho de 2001........... Seis meses.
António Joaquim Rebocho Mata ... Motorista de pesados .. 15 de Junho de 2001....... 17 de Julho de 2001........... Seis meses.
Paulo Jorge Maia Coelho ...............Pedreiro........................ 25 de Junho de 2001....... 27 de Julho de 2001........... Seis meses.
Cláudio Luís Ganhão Pestana .........Pedreiro........................ 25 de Junho de 2001....... 27 de Julho de 2001........... Seis meses.
Joaquim Manuel Galhano Pires ......Cantoneiro de limpeza 26 de Junho de 2001....... 28 de Julho de 2001........... Seis meses.
José Pedro Janeiro Cortes.............. Cantoneiro de limpeza 26 de Junho de 2001....... 28 de Julho de 2001........... Seis meses.
José António Bico Rebocho ...........Cantoneiro de limpeza 26 de Junho de 2001....... 28 de Julho de 2001........... Seis meses.
Norberto Almeida Águamel ............ Cabouqueiro.................. 29 de Junho de 2001....... 1 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Rui Abel Silva Ferreira e Sá ........... Cabouqueiro.................. 29 de Junho de 2001....... 1 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Mário José Fialho Garcia ...............Cantoneiro de limpeza 29 de Junho de 2001....... 1 de Agosto de 2001........... Seis meses.
António José Fonte Santa Quintas Enc. brig. serv. limp. ... 29 de Junho de 2001....... 1 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Rui Manuel Advinha Galhano ........ Canalizador ................... 29 de Junho de 2001....... 1 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Luís Miguel Valadas Facadas........... Cantoneiro de limpeza 9 de Julho de 2001.......... 7 de Agosto de 2001........... Seis meses.
Gonçalo José Janeiro Gonçalves ....Cantoneiro de limpeza 9 de Julho de 2001.......... 7 de Agosto de 2001........... Seis meses.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

Aviso n.º 9157/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, se torna público que, a pedido dos interessados, foram
rescindidos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Data de rescisão

António José Fonte Santa Quintas............................................Pintor.......................................................... 31 de Julho de 2000.
Inês Filipe Pereira Fonseca........................................................ Arquitecta ................................................... 1 de Setembro de 2000.
Pedro Francisco Capela Baioa ................................................... Cabouqueiro................................................ 1 de Dezembro de 2000.
Joaquim António Guerreiro Correia .......................................... Cabouqueiro................................................ 29 de Maio de 2001.
Ricardo Jorge Manso Alberto ..................................................... Cabouqueiro................................................ 8 de Agosto de 2001.
Paulo Jorge Vilalva Mendes ....................................................... Nadador-salvador ....................................... 18 de Setembro de 2001.
César Manuel Bacalhau Lacão ................................................... Nadador-salvador ....................................... 24 de Setembro de 2001.
Francisco Manuel Valadas Martins ............................................ Cabouqueiro................................................ 30 de Setembro de 2001.
Herlander António Vilalva Patrocínio....................................... Desenhador ................................................. 4 de Outubro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 9158/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despa-
cho do presidente da Câmara de 5 de Setembro de 2001 foram
renovados os contratos a termo certo, pelo período de um ano:

Sónia Cristina Ribeiro Lascasas (n.º 6650), técnico superior.
Jorge Manuel Moreira da Silva Semedo (n.º 6627), arquitecto.
Francisco Manuel Padrão Pinto Guedes (n.º 6643), arquitecto.

Por despacho do presidente da Câmara de 5 de Setembro de 2001
foi renovado o contrato a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com David Manuel Leite Santos Viana (n.º 6625), arquitecto.

Por despacho do presidente da Câmara de 20 de Agosto de 2001
foi contratado a termo certo, Miguel Fernando Pereira Gonçalves
(n.º 6933), técnico profissional de relações públicas.

Por despacho do presidente da Câmara de 5 de Setembro de 2001
foram contratados a termo certo:

Fernanda da Graça da Cruz Reis (n.º 6976), técnico de turismo.
Inês de São Payo Sottomayor e Mello (n.º 6253), técnico supe-

rior de marketing.
João Ricardo Lopes Pedreira (n.º 6972), técnico de administração

autárquica ou pública.
Verónica Alexandra Pereira da Silva (n.º 6974), técnico superior

educador social.

Por despacho do presidente da Câmara de 11 de Outubro de 2001
foi renovado o contrato a termo certo, pelo período de seis meses:

Sandra Cristina Pintor (n.º 6655), técnico de higiene e saúde am-
biental.

Margarida Adélia Correia Alves Martins (n.º 6657), técnico de
higiene e saúde ambiental.

Marta da Conceição Dias Pereira (n.º 6670), técnico de higiene e
saúde ambiental.

17 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Rectificação n.º 1014/2001 — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o aviso n.º 9839/2000, publicado no
apêndice n.º 174 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 298, de 28
de Dezembro de 2000, foi publicado com inexactidão.

Assim, onde se lê «Paulo Jorge Pereira Santos, operador de re-
prografia, escalão 1, índice 123, para operador de sistemas, esta-
giário, escalão 1, índice 260» deve ler-se «Paulo Jorge Pereira Santos,
operador de reprografia, escalão 1, índice 123, para operador de
sistemas de 2.ª classe, escalão 1, índice 290».

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

Rectificação n.º 1015/2001 — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a rectificação n.º 132/2001, publicada
no apêndice n.º 20 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de
14 de Fevereiro de 2001, foi publicada com inexactidão.
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Assim, onde se lê «Técnico superior de recursos humanos (es-
tagiário)» deve ler-se «Técnico superior de 2.ª classe, gestão de
recursos humanos».

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 9159/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram celebrados contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência
de serviço, na categoria e com os trabalhadores a seguir mencionados:

Auxiliar dos serviços gerais:

Maria do Céu Carvalho Silva, com início a 17 de Outubro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Vera Lúcia Alves da Silva, com início a 17 de Outubro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Auxiliar de acção educativa:

Ana da Silva Pinto dos Santos, com início a 17 de Outubro de
2001, pelo prazo de um ano.

Ana Sofia Reis Santiago, com início a 17 de Outubro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Isilda Correia Pinho Rodrigues, com início a 17 de Outubro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Paula Cristina Santos Valente, com início a 17 de Outubro de 2001,
pelo prazo de um ano.

Teresa Maria Gomes de Oliveira, com início a 17 de Outubro de
2001, pelo prazo de um ano.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL
DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Edital n.º 462/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco José
Guedes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Santa Marta
de Penaguião.

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 22
de Setembro do ano de 2000, aprovou, nos termos da alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da mesma lei, o Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património da Câmara Municipal de Santa Marta de
Penaguião.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares públicos do costume.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Guedes Ribeiro.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
do Município de Santa Marta de Penaguião

Com a entrada em vigor do novo Plano Oficial de Contabili-
dade para Autarquias Locais (POCAL) pelo Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de 22 de Fevereiro, onde obriga que as câmaras municipais
disponham de um inventário actualizado, que lhes permita conhe-
cer em qualquer momento o estado, a afectação e a localização
dos bens imóveis e móveis a fim de gerir eficientemente todo o
património municipal e, logicamente, apurar correctamente o va-
lor patrimonial, reveste-se de grande importância a elaboração deste
Regulamento que servirá de pilar orientador do património da Câmara

Municipal de Santa Marta de Penaguião, de modo a que cada sec-
tor contribua para o controlo de todos os bens patrimoniais.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do na 1.ª fase de implantação do novo Plano de Contas para as
Autarquias Locais.

Só após a conclusão do processo de inventariação e respectivo
apuramento do valor patrimonial da autarquia se poderá elaborar
o balanço inicial, documento que marcará o ponto de partida para
a nova contabilidade orçamental, patrimonial e analítica e contri-
buirá para avaliar a eficiência e a eficácia da gestão autárquica.

Este Regulamento foi elaborado a partir do Decreto-Lei n.º 54-
-A/99, e de diversos normativos legais aplicáveis ao património
do Estado, tendo sido introduzidas as alterações consideradas ne-
cessárias para uma melhor conformidade à realidade patrimonial
do município de Santa Marta de Penaguião.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário, cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, aumento,
abatimento, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens móveis
e imóveis do município, assim como as competências dos diver-
sos serviços municipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Entende-se por gestão patrimonial a correcta afectação
dos bens pelos diversos serviços municipais, tendo em conta não
só as necessidades dos mesmos, mas igualmente a sua melhor uti-
lização, conservação e valorização.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

b) Classificação que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

c) Descrição que evidencia as características que identificam
cada bem;

d) Avaliação que se baseia na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado incorpóreo (anexo I);
Mapas de registo de imobilizado corpóreo.

1) Bens imóveis:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais (anexo II);
Mapas de registo de edifícios e outras construções (anexo II-A).

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados;
Mapa de registo de outros edifícios.

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras comple-
mentares;

Mapa de registo de captação, tratamento e distribuição de água;
Mapa de registo de viação rural;
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Mapa de registo de infra-estruturas para distribuição de ener-
gia eléctrica;

Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de construções para sinalização e trânsito;
Mapa de registo de infra-estruturas para tratamentos de resí-

duos sólidos;
Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de cemitérios.

2) Bens móveis (anexo III ):

Mapa de registo de equipamento de saneamento básico;
Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de taras e vasilhame;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os mapas referidos nos números anteriores deverão ser
subdivididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir um ficha de inventário,
de modo a que seja possível identificar com facilidade, o bem e o
local em que se encontra (anexo IV).

2 — As fichas do inventário serão numeradas sequencialmente
e ordenadas de acordo com a classificação do Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), nomeadamente com
a classificação orçamental e patrimonial.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados em
mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final da cada exercício económico, segundo modelo ane-
xo (anexo V).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção orçamental e patrimonial.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação do imobilizado

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às se-
guintes fases:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida fisica (boas condições
de funcionamento) e que se encontrem totalmente amor-
tizados, deverão ser, sempre que se justifique, objecto de
avaliação, sendo-lhes fixado um novo período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens que corresponde
ao período de utilização, durante o qual se amortiza to-
talmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribuição
de um código correspondente ao classificador geral, nú-
mero de inventário e um código correspondente a classi-
ficação do POCAL;

e) As alterações e abates verificados no património, serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo poderá
ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

Número de inventário;
Classificação contabilística.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O número de inventário obedece à estrutura abaixo indi-
cada, conforme o classificador geral que consiste num código que
identifica a classe, tipo de bem e o bem, conforme tabela a elabo-
rar de acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de
Junho, com as necessárias adaptações.

Código de classe |__|__|
Código do tipo de bem |__|__|
Código do bem |__|__|
Número sequencial |__|__|__|__|__|__|

4 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este sub-campo se
destina ao código utilizado na gestão de stocks.

5 — No número de inventário, os sub-campos destinados a ins-
crever os códigos de classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

6 — No campo relativo à classificação contabilística devem ser
especificados, pela ordem apresentada, os seguintes códigos:

Da classificação funcional;
Da classificação económica;
Da classificação orçamental e patrimonial.

7 — Quando o código da classificação funcional não é identificável,
o sub-campo correspondente preenche-se com zeros.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Secção de Património

1 — Compete à secção responsável pelo património:

a) Ter conhecimento e proceder à afectação dos bens do
município;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades de serviço.
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Artigo 9.º

Outros sectores

1 — Compete às outras secções:

a) Fornecer todos os elementos que lhe sejam solicitados pela
Secção de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Secção de Património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens móveis
e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original na Sec-
ção de Património e o duplicado fixado em local bem
visível na secção responsável pelo bem;

e) A secção responsável pelo notariado, aquando da celebra-
ção de escrituras (compra, venda, permuta e cedência),
fornecerá os elementos necessários à Secção de Patrimó-
nio, para que o mesmo possa proceder à realização do
seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo registo
predial;

f) A Divisão Técnica de Urbanismo, aquando da execução
de processos de loteamento, fornecerá à Secção de Patri-
mónio os elementos necessário a que a mesma proceda à
requisição da respectiva caderneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário esse
que deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo VII )
e em duplicado, sendo uma das cópias entregues à Secção
de Património;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará à Secção de Património cópia da requisição e factura.

2  —Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa secção, serviço, gabinete,
sala, etc.

3 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis de
perdurarem por um período superior a um ano em condições nor-
mais de utilização.

CAPITULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de
realização de despesa em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Permuta;
08 — Locação;
09 — Doação;
10 — Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a registo).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por negocia-
ção directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar, ou se verificar

inequivocamente que não venha a ser possível por qual-
quer das formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivo valores de alienação (anexo VIII ).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à Secção de Património a elaboração dos proces-
sos de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo.

3 — A alienação de bens imóveis superiores a 25 000 contos
carece de autorização da Assembleia Municipal.

Artigo 14.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação,
b) Furtos, incêndios, roubos, extravios;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Cessão;
08 — Outros.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 1 bastará a cer-
tificação por parte da Secção de Património para se proceder ao
seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à Secção de
Património.

Artigo 15.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão (anexo IX) devendo este ser lavrado
pela Secção de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em causa.
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Artigo 16.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, comparti-
mentos, secções, divisões, salas, etc., só poderá ser efectuada mediante
autorização superior e com prévio conhecimento da Secção de
Património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X)

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), na qual se descre-

verão os objectos desaparecidos indicando os respectivos
números de inventários.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os núme-
ros de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar a Secção de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º, só
deverá ser efectuada, após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o(s) funcionário(s) responsável pelo extra-
vio do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso
disso, de instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Secção de Pa-
trimónio.

2 — Ficam isentas da obrigação referidas no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Imobilizações

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-

mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amor-
tização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguinte definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respectivo
preço de compra adicionado dos gastos suportados directamente
para o colocar no seu estado actual e local de funcionamento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem, a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, colo-
car no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no activo
por uma quantidade e por um valor fixo desde que simultaneamente
se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância para

o município;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu va-

lor e na sua composição.

4 — Caso se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens.

4.1 — Caso não seja possível aplicar critério de valorimetria, o
imobilizado assume valor zero até ser objecto de uma grande re-
paração assumindo então o montante desta.

5 — Relativamente à valorização do imobilizado corpóreo já
existente, à data da realização do inventário inicial, deverão ser
adaptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produção
não seja conhecido, são valorizadas de acordo com o n.º 4;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condições
de funcionamento deverão ser objecto de avaliação, fi-
xando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados, deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário do bem (anexo XII ).

6 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou pelo POCP, o valor a atribuir será o valor
constante nos registos contabilísticos da entidade de origem, des-
de que em conformidade com os critérios de valorimetria estabe-
lecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixado no
diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa, valor
acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e entidades
competentes. Na impossibilidade de aplicação de qualquer umas destas
alternativas referidas, será aplicado o critério definido no n.º 4.

7 — Os bens de domínio público são incluídos no activo imobi-
lizado da autarquia, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional. A valorização destes bens será efectuada, sempre que
possível, ao custo de aquisição ou ao custo de produção, devendo
nos casos restantes aplicar-se o disposto no n.º 6.

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujeitos
ou não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo
seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações excepcionais, por razões ineren-
tes ao próprio bem ou por variação do seu preço de mercado, estes
deverão ser evidenciados no mapa e na ficha de inventário atra-
vés da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variação no valor de mercado;
AV — avaliações;
RV — reavaliações.
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CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º

Método

1 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento são considerados como
custo.

2 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes devendo as alterações a esta regra ser explicita-
das no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e investi-
mento.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização aceite como custo do exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo
imobilizado em funcionamento as taxas de amortização definidas
na lei.

4 — A amortização dos elementos do activo é considerada como
extraordinária enquanto estes não entrarem em funcionamento.

5 — Quanto, à data de encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limita-
da a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na con-
tabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária cor-
respondente à diferença se for de prever que a redução desse valor
seja permanente.

6 — A amortização extraordinária criada nos termos do número
anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos
que a originaram.

7 — São totalmente amortizados no ano de aquisição os ele-
mentos do activo imobilizado sujeitos a deperecimento cujos va-
lores unitários não ultrapassem o limite fixado no artigo 31.º do
Código de Impostos sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas,
excepto quando façam parte de um conjunto de elementos que devam

ser amortizados como um todo.
8 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para

os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

9 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos a
grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu valor, serão
amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — número de anos de vida útil estimados.

10 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de inven-
tário do bem (anexo XIII ).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após
sua publicação no Diário da República.

ANEXO I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 9160/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
8 de Outubro de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com o assistente administrativo, Leónia
Alexandra Pereira Santos.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 9161/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 15 de Outubro de 2001, foi celebrado, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
contrato de trabalho a termo certo com início em 15 de Outubro
de 2001, pelo período de dois meses, com Rui Miguel Matos de
Oliveira, operário de arqueologia, escalão 1, índice 134 (81 200$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 9162/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, se torna público que Maria da Luz Relvas
Placas Serrão, a exercer funções de servente, solicitou a rescisão
do contrato a termo certo, a partir de 11 de Outubro de 2001.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço,
com início em 3 de Janeiro de 2001, por um ano, de acordo com
o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 9163/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 17 de Outubro de 2001, foi celebrado, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
contrato de trabalho a termo certo com início em 17 de Outubro
de 2001, pelo período de dois meses, com Nuno Caria Rodrigues,
operário de arqueologia, escalão 1, índice 134 (81 200$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 9164/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
10 de Outubro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo, por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com o técnico superior de antropologia de
2.ª classe, António José Cunha Matias.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 9165/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
deliberação de 12 de Setembro de 2001, foi deliberado, por unani-
midade, renovar por mais um ano o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado com Sérgio Luís Ferreira Andrade, com início em
16 de Outubro de 2000, para a categoria de técnico superior de
2.ª classe (sociólogo), passando a sua validade até 15 de Outubro
de 2002.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João
Duarte Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 9166/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que, por meus despachos de 24 e 25 de Se-
tembro de 2001 e de 10 de Outubro de 2001, e em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, fo-
ram renovados os contratos de trabalho a termo certo, a seguir
indicados, celebrados nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do citado
diploma, com os seguintes trabalhadores, a partir das datas indica-
das:

a) Por quatro meses:

Auxiliar de serviços gerais, a partir de 27 de Outubro de
2001:

Maria de Fátima Falcato Aleixo Picareta.
Brígida Maria Abraços Pepe Franco.
Maria Isa Madeira Costa Sabala.
Ana Cláudia Muralha Ramos Gonçalves.

Vigilante, a partir de 3 de Novembro de 2001:

Francisco Graça Santos Almeida.
Ricardo Manuel Guerreiro Carvalhuço.
Rita de Jesus Coelho Valadas.
Orlando Guerreiro Rodrigues.

Bilheteiro, a partir de 3 de Novembro de 2001:

Maria Teresa Guerreiro Gomes.

b) Por 12 meses:

Operário qualificado (carpinteiro de limpos), a partir de
10 de Outubro de 2001:

Manuel José Soeiro Carvoeiro.

Cantoneiro de limpeza, a partir de 4 de Dezembro de 2001:

Carlos Caeiro Nunes.
Ângela da Conceição Rações Doidinho.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 9167/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foram celebrados contratos a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de um ano, even-
tualmente renováveis até ao limite de dois anos, com os trabalha-
dores a seguir indicados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

Sónia Isabel Nobre Correia, na categoria de técnico superior de
2.ª classe (arquitectura), escalão 1, índice 400, com início de
funções em 15 de Outubro de 2001, de acordo com o meu des-
pacho de 13 de Setembro de 2001.

António David Martinho Dias, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe (arquitectura), escalão 1, índice 400, com início de
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funções em 17 de Setembro de 2001, de acordo com o meu
despacho de 13 de Setembro de 2001.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 9168/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho, foi defe-
rido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 14 de Maio de 2001, com Júlia Maria de Oliveira
Viegas. A referida rescisão tem efeito a partir de 1 de Outubro de
2001.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9169/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho, foi defe-
rido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 3 de Julho de 2000, com Ilídio Filipe Lino Pires.
A referida rescisão tem efeito a partir de 19 de Setembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9170/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
9 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 14 de Dezembro de 2000,
com Sónia Maria Pleno Rodrigues, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9171/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do presidente
da Câmara, datado de 17 de Agosto de 2001, vai ser renovado,
por 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
6 de Novembro de 2000, com João Pedro da Silva Gameiro Aqueu,
ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9172/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
15 de Outubro de 2001, vai ser renovado, por 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 4 de Dezembro de
2000, com Arsénio Manuel Sousa Encantado, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9173/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
10 de Outubro de 2001, vai ser renovado, por 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de Novembro de

2000, com Filomena Tecelão Oliveira Valente, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9174/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
10 de Outubro de 2001, vai ser renovado, por seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 14 de Maio de 2001,
com Jorge Joaquim Pinto da Costa, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9175/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
10 de Outubro de 2001, vai ser renovado, por 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de Novembro de
2000, com Maria Rosa Guerreiro, ao abrigo do artigo 18.º do ci-
tado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 9176/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câmara Munici-
pal de Sines e os seguintes indivíduos:

Célia Maria Gonçalves Sobral — auxiliar administrativo, pelo prazo
de seis meses, com início a 10 de Setembro de 2001.

Dina Maria Sacramento Custódio — auxiliar administrativo, pelo
prazo de seis meses, com início a 10 de Setembro de 2001.

Fernando Jorge Pena Farinha — engenheiro técnico civil de 1.ª clas-
se, pelo prazo de um ano, com início a 3 de Setembro de 2001.

Francisca Isabel S. Matos Pires — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início a 10 de Setembro de 2001.

Idálio Prata Ferreira — carpinteiro operário, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

Luís António Pacheco Neves — pintor operário, pelo prazo de
três meses, com início a 3 de Outubro de 2001.

Maria Inácia S. Guerreiro Campos — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com início a 10 de Setembro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Vereador dos Recursos Humanos,
José Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 9177/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, datado de 30 de Agosto de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe, com início em 3 de Setembro de 2001, pelo prazo
de seis meses, com Maria Manuela Santos Esteves.

4 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.

Aviso n.º 9178/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal datado de 20 de Julho de 2001, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, na categoria de arquitecto, com início
em 1 de Julho de 2001, pelo prazo de seis meses, com José Carlos
Gonçalves Martins.

4 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.
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Aviso n.º 9179/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, datado de 27 de Setembro de 2001, consideram-se
prorrogados, por mais seis meses, a partir de 3 de Outubro, os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados na categoria de
cantoneiro de limpeza, com os seguintes trabalhadores:

Jeremias Rodrigues de Sousa.
Manuel Paulo Barbosa Araújo.
Cirilo de Jesus Correia Fernandes.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Rectificação n.º 1016/2001 — AP.  — Por ter sido pu-
blicado com inexactidão o aviso desta Câmara Municipal publi-
cado no apêndice n.º 114, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 233,
p. 92, de 8 de Outubro corrente, respeitante à renovação de con-
trato de trabalho a termo certo com Sofia Cristina Duarte Vicente
Moreira Esteves, proceda-se à sua rectificação, não havendo re-
novação de contrato por a mesma ter solicitado a rescisão do
contrato em 30 de Junho do corrente ano.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 463/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de
Regulamento do Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Torres
Vedras. — Dr. Jacinto António Franco Leandro, presidente da Câmara
Municipal de Torres Vedras:

Torna público, que por deliberação desta Câmara Municipal,
tomada na reunião de 15 de Outubro de 2001, e para cumprimen-
to do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, está
aberto, durante 30 dias, inquérito público sobre o projecto refe-
renciado em título, cujo prazo se inicia após a publicação no Diá-
rio da República.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o referi-
do Regulamento poderão ser apresentadas na Secção de Expedien-
te Geral e Arquivo da Câmara Municipal de Torres Vedras, ou na
Biblioteca Municipal onde o mesmo estará exposto.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do
costume.

E eu, Acácio Manuel Carvalhal Cunha, director do Departa-
mento Municipal de Administração Geral e Finanças o subscrevi.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jacinto
António Franco Leandro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 9180/2001 (2.ª série) — AP.  — Em con-
formidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por despacho do presidente da Câmara, datado do dia 22 de Se-
tembro de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, abaixo mencionados, pelo prazo de 12 meses:

Manuel Joaquim Ferreira Pascoal — pedreiro, operário.
João Alberto Simões — cantoneiro, operário.
Mário Manuel Simões Martins — motorista de pesados.
Fernanda Isabel de Jesus Santos — servente.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 9181/2001 (2.ª série) — AP.  — Em con-
formidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que

por despacho do presidente da Câmara, datado do dia 8 de Outu-
bro de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, abaixo mencionados, pelo prazo de 12 meses:

João Augusto Conceição Seroto — pedreiro, operário.
Fernanda Jesus Simões Freitas — jardineiro, operário.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 9182/2001 (2.ª série) — AP.  — Em con-
formidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por despacho do presidente da Câmara, datado do dia 28 de Se-
tembro de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, abaixo mencionados, pelo prazo de 12 meses:

Fernando Manuel Cipriano Pascoal — cantoneiro, operário.
Carlos Alberto da Silva Reis — cantoneiro, operário.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 9183/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de contratação do pre-
sidente da Câmara Municipal, datado do dia 12 de Agosto de 2001,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
12 meses, com início de funções em 12 de Setembro de 2001,
para o exercício de funções inerentes à categoria de motorista de
pesados, António Augusto Mariano dos Santos.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 9184/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de contratação do pre-
sidente da Câmara Municipal, datado do dia 30 de Setembro de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início de funções em 1 de Outubro de
2001, para o exercício de funções inerentes à categoria de mecâ-
nico auto, operário, Armando Carlos da Silva Rei.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Rectificação n.º 1017/2001 — AP.  — Para os devidos
efeitos, rectifica-se o aviso publicado no apêndice n.º 114, do Diário
da República, 2.ª série, n.º 233, de 8 de Outubro de 2001, respei-
tante a contratos de trabalho a termo certo.

Assim, onde se lê:
«b) Com início no dia 27 de Agosto de 2001:

Rosa Maria Ferreira Marques Carvalhosa.
João Evangelista Santos Matias».

Deve ler-se:
«b) Com início no dia 27 de Agosto de 2001:

Rosa Maria Ferreira Marques Carvalhosa.

c) Com início no dia 17 de Setembro de 2001:

João Evangelista Santos Matias».

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 9185/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
Gilberto Repolho dos Reis Viegas, presidente da Câmara Munici-
pal de Vila do Bispo:

Faz público que, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, por forma a proceder-se à execução do Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em reunião da Assembleia Muni-
cipal de Vila do Bispo, realizada em 28 de Setembro de 2001, sob
proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 18 de Se-
tembro de 2001, deliberou, ao abrigo da competência que legal-
mente lhe é conferida, aprovar o Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património da Câmara Municipal de Vila do Bispo, o
qual se anexa e publica.
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Ao abrigo do artigo 33.º do Regulamento de Inventário e Ca-
dastro do Património que entrará em vigor após publicação na
2.ª série do Diário da Republica.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto
Repolho dos Reis Viegas.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Vila do Bispo

lntrodução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas h) e i) do n.º 2 todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro, é submetido a aprovação o presente Regulamento de
Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contas para
as Autarquias Locais (POCAL), bem como permitir a elaboração
do balanço inicial, o qual é de execução obrigatória para a entrada
em vigor do novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer, em qualquer momento, o estado, o valor, a afec-
tação e a localização dos bens, bem como permitir uma melhor
disponibilização de informação sobre a situação patrimonial da
autarquia.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente esta
área do património municipal, foi elaborado o presente Regula-
mento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL e de di-
versos normativos legais aplicáveis ao Património do Estado, tendo
ainda sido introduzidas as alterações consideradas necessárias, para
uma melhor adequação à realidade patrimonial deste município,
salvaguardando sempre as normas de aplicação obrigatória, face
ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir por esta autar-
quia local são instrumentos básicos de trabalho fundamentais a um
bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas e, repre-
sentam, é preciso não esquecer, um importante esforço financei-
ro de investimento efectuado em períodos precedentes com re-
cursos, quer dos orçamentos municipais, quer do Orçamento do
Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um poten-
cial técnico económico devem ser mantidos e conservados em boa
ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódicas, em
cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo interno obri-
gatórios a que alude o POCAL.

O presente Regulamento acabará por se inserir, conjugar, ou mesmo
completar com a norma de controlo interno, que deverá ser apro-
vado previamente à aplicação do novo regime contabilístico, de
acordo com o que se encontra estabelecido no artigo 11.º do De-
creto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos subja-
centes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações de
ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos
contabilísticos a preparação de informação financeira fiável e o
incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos respec-
tivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação de
responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos documentos
e as verificações respectivas e o cumprimento dos princípios da
segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de Aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as competên-
cias dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelas diversas unidades
orgânicas tendo em conta não só as necessidades das mesmas, mas
também a sua mais adequada utilização face às actividades desen-
volvidas e o incremento da eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — As operações que constituem o processo de inventário são
as seguintes:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais,
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta nos anexos I-1 a I-11 ao presente
Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (anexo I-1);
b) Bens imóveis (anexo I-2), que engloba infra-estruturas,

terrenos e recursos naturais, edifícios e outras constru-
ções respeitantes a bens de domínio público e a investi-
mentos em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (anexo I-3);
d) Equipamento de transporte (anexo I-4);
e) Ferramentas e utensílios (anexo I-5);
f) Equipamento administrativo (anexo I-6);
g) Taras e vasilhame (anexo I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (anexo I-8);
i) Partes de capital (anexo I-9);
j) Títulos (anexo I-10);
k) Existências (anexo I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.
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3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo um ao nú-
mero de inventário e o outro à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral legalmente
definido para o cadastro e inventário dos bens do Estado, ou outra
legislação aplicável, bem como do código de actividade a que alu-
de o artigo 9.º do presente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

3 — Os mapas referidos no n.º 1 poderão ser elaborados e man-
tidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
anexo II  ao presente Regulamento.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações e amortizações, alterações e abates verificadas no
património durante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
notas explicativas ao sistema contabilístico — documen-
tos e registos do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas explicativas
ao sistema contabilístico — documentos e registos do
POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas de inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado de títulos e de existências;

c) Realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Verificação física periódica dos bens do activo imobiliza-
do e de existências, podendo utilizar-se, para estas últi-
mas, testes de amostragem, e conferência com os regis-
tos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica as diversas unidades orgâ-

nicas às quais os bens estão afectos, de acordo com a codificação
a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao Serviço de Património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, afi-
xando um exemplar destas nas secções ou serviços a que
os bens estão afectos, bem como a implementação de
controlos sistemáticos entre as folhas de carga, as fichas
e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visam o melhor
desempenho do serviço;

i) Assegurar o expediente e arquivo da secção.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro (de acordo com o Decreto-Lei n.º 54-A/99,
de 22 de Fevereiro — POCAL), assegurar a realização das seguin-
tes tarefas, sem prejuízo de outras que, na mesma área da avalia-
ção, lhe sejam cometidas:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;
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c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual bem como os inventários e verifica-
ções periódicas e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar integrará, vários
especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do direito, da eco-
nomia, de gestão e da engenharia.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras tarefas:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência fisica permanente, o duplicado da fo-
lha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(anexo III ).

3 — Compete ainda aos responsáveis pelos seguintes serviços
municipais:

a) Aos Serviços Administrativos e Financeiros:

1) Notariado privativo — fornecer ao Serviço de Pa-
trimónio cópia de todas as escrituras celebradas
(compra e venda, permuta, cessão, doação, etc.),
bem como dos contratos de empreitadas e forne-
cimento de bens e serviços;

2) Secção Administrativa de Obras Particulares e Lotea-
mentos — fornecer cópia dos alvarás de loteamento
acompanhados de planta síntese, donde conste as
áreas de cedência para os domínios privado e pú-
blico;

3) Secção de Contabilidade e Finanças — fornecer ao
Serviço de Património cópia de todas as requisi-
ções e respectivas facturas dos bens adquiridos,
deverá ainda facultar cópia da guia de receita da
venda dos contadores de água.

b) Ao Serviço de Acção Social, Educação, Cultura e Desporto:

1) Efectuar o inventário directo dos bens à sua guar-
da e fornecer o respectivo resumo à Secção de Pa-
trimónio, nos diversos sectores que a compõem.
(anexo IV).

c) Ao Serviço de Ambiente e Serviços Urbanos:

1) Efectuar o inventário directo dos bens à sua guar-
da e fornecer o respectivo resumo à Secção de Pa-
trimónio, nos diversos sectores que a compõem;

1.1) Fornecer a conta das obras por administração di-
recta ao Serviço de Património (administração
directa);

1.2) Facultar cópia das reparações e conservações efec-
tuadas nas oficinas e no exterior (armazéns, ofici-
nas e viaturas), conforme (anexo V).

d) Ao Serviço Urbanístico de Planeamento e Administração:

1) Fornecer a conta final das empreitadas ao Serviço
do Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitadas com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com con-
tinuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou
transformados no decurso normal das operações desta autarquia,
quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio públi-
co, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável por cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Serviço de Património que promoverá as diligências
necessárias, para o efeito.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do apuramento poste-
rior de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo in-
terno aprovado pelo município.

2 — O modo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 00 — Sem documento;
b) 01— Aquisição a título oneroso em estado de novo;
c) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
d) 03 — Cessão;
e) 04 — Produção em oficinas próprias;
f) 05 — Transferência;
g) 06 — Troca/permuta;
h) 07 — Locação;
i) 08 — Doação;
j) 09 — Comodato;
k) 10 — Construção própria;
l) 11 — Contrato de promessa compra e venda;

m) 12 — Execução fiscal;
n) 13 — Expropriação;
o) 14 — Herança;
p) 15 — Herança vaga;
q) 16 — Legado (por testamento);
r) 17 — Perdidos a favor da autarquia;
s) 18 — Requisição;
t) 20 — Reversão (por fim de contrato de concessão);
u) 21 — Sem dono conhecido;
v) 22 — Usucapião — escritura;
w) 23 — Empreitada;
x) 25 — Desafectação;
y) 30 — Escritura de compra;
z) 33 — Acessão;

aa) 35 — Por prescrição aquisitiva;
bb) 99 — Outros.

3 — Após verificação do bem deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter a informação julga-
da adequada à sua identificação e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha de inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente Regulamento.

5 — O processo de identificação do bem e respectivo controlo
poderá ser efectuado através de meios informáticos, tendo por base,
por exemplo, um código de barras integrado num sistema.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.
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2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou da sua efectiva
consideração como integrante do património municipal, só se
procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento dos
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo, até
lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demonstra-
ções financeiras.

3 — É da responsabilidade do Serviço de Património registar os
bens sujeitos a registo.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, certidão
do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos, bem como nas máquinas e
veículos automóveis devem ser afixadas, se possível, placas de
identificação com a indicação «Património Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (anexo VI).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante o valor em causa e
tendo em conta as disposições legais aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada às respectivas
repartições de finanças e conservatórias, bem como quaisquer outros
factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações do órgão executivo ou deliberativo ou despa-
chos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguintes:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Sinistro;

h) 10 — Construção;
i) 15 — Doação;
j) 16 — Permuta;
k) 20 — Incêndio;
l) 99 — Outros.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Sinistro;
h) 10 — Construção;
i) 15 — Doação;
j) 16 — Permuta;
k) 20 — Incêndio;
i) 99 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda, quando essa seja a
forma legalmente exigida.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos, bastará a certifi-
cação por parte do Serviço de Património após lavrado o auto de
ocorrência para se proceder ao seu abate, bem como comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente, sem prejuízo do
previsto no n.º 2 do artigo 23.º do presente Regulamento.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado um auto de abate (anexo XVIII ),
passando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão (anexo VIII ), devendo este ser da res-
ponsabilidade do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos às unidades orgânicas utilizadoras,
de acordo com despacho do presidente da Câmara Municipal ou
seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, etc., só poderá ser efectuada mediante autorização
do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo IX), da responsabilidade do cedente,
o qual deve encaminhá-lo para o Serviço de Património.

4 — Os bens do domínio público são incluídos no activo imo-
bilizado da autarquia local responsável pela sua administração ou
controlo, estejam ou não afectos à sua actividade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incên-
dios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo X), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos ou destruídos, indicando
os respectivos números de inventário e respectivos valores.
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Artigo 22.º

Dos furtos, roubos e incêndios e extravios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, os números de inventário
e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados, no fi-
nal do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável pela secção ou sector onde se
verificar o extravio, informar o Serviço de Património do sucedi-
do, sem prejuízo do posterior apuramento de responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º só
deverá ser concretizada, após esgotadas todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, por aquele, por forma
a que se possa adquirir outro bem que substitua aquele.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Quando os elementos de activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

3 — Considera-se como custo de aquisição de activo a soma do
respectivo preço de compra com os gastos suportados directa e
indirectamente para o colocar no seu estado actual.

4 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

5 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

6 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente.

Se a construção for por partes isoláveis, logo que cada parte
estiver completa e em condições de ser utilizada, cessará a impu-
tação dos juros a ela inerentes.

7 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos adequados à natureza desses bens, o que deverá ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

8 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,
então, o montante desta.

9 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

10 — No caso da inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

11 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

12 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

13 — Como regra geral os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

2 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

3 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício são os definidos na lei.

4 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pela Assembleia Municipal sob proposta da
Câmara Municipal, acompanhada de justificação adequada.

5 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo, na
respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana, ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.
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CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante consideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção fisica parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do pre-
sente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para de-
preciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio de saídas de armazém a adoptar é
o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade ou à data do balanço, as dívidas de ou a
terceiros resultantes dessas operações, em relação às quais
não existe fixação ou garantia de câmbio são actualizadas
com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio favoráveis».
Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dívi-
das de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta. As dife-
renças de câmbio apuradas na data de elaboração do balanço final
do exercício são contabilizadas na contas 685 «Custos e perdas
financeiros — Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Pro-
veitos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio dos elementos patrimoniais activos que beneficiaram
de financiamentos (nacionais, comunitários ou quaisquer
outros) para a sua construção ou aquisição, será devida-
mente discriminado o montante de financiamento obti-
do, o qual poderá ser evidenciado no item «outras infor-
mações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento será inscrita nas respectivas fichas de
inventário informação similar à mencionada na alínea que
antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após publicação no Diário
da República na sequência de aprovação da Assembleia Municipal
de Vila do Bispo.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto
Repolho dos Reis Viegas.

Aprovado em reunião de Câmara Municipal de 18 de Setembro
de 2001.

Aprovado em reunião de Assembleia Municipal de 28 de Setem-
bro 2001.
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ANEXO III
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 9186/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de
Gaia, em sessão de 27 de Setembro de 2001, aprovou, por pro-
posta da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 15 de Junho
de 2001, a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta autar-
quia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 279, de 30
de Novembro de 1999:

Lugares

Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos
A

Total Obs.
dos criar

Pessoal  di-Director de projecto 5 2 1 8
rigente. municipal do Plano

Director Municipal.

18 de Outubro de 2001. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 9187/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição
de mérito excepcional — Torno público que, por deliberação
tomada em sessão ordinária da Assembleia Municipal de Vila Nova
de Paiva que teve lugar no dia 24 de Setembro do ano em curso,
foi ratificada deliberação da Câmara Municipal de Vila Nova de
Paiva tomada em reunião ordinária que teve lugar no dia 13
de Setembro do ano em curso, de atribuição de mérito excepcional
ao abrigo do artigo 30.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, aos funcionários José Marques e Vladimiro de
Jesus Ferreira, motoristas de transportes colectivos, carreira
unicategorial do grupo de pessoal auxiliar, permitindo aos referi-
dos funcionários a redução do tempo de serviço para efeitos de
progressão na categoria, ao abrigo do artigo 30.º, n.º 4, alínea a),
do mesmo diploma legal, podendo assim mudar para o escalão
seguinte da respectiva categoria, escalão 6, topo da respectiva escala
indiciária, a que corresponde o índice 250, com efeitos desde 1 de
Outubro do ano em curso, conforme meu despacho de 28 de Se-
tembro do ano em curso, tendo como motivos da atribuição, no-
meadamente, o facto daqueles funcionários terem vindo desde há
mais de 20 anos a desempenhar funções de condução de viaturas
pesadas de passageiros ao serviço da Câmara Municipal de Vila Nova
de Paiva, com espírito de abnegação, sentido de missão e de for-
ma diligente e profissional, respeitando sempre as ordens e ins-
truções transmitidas, mostrando-se sempre disponíveis para o ser-
viço inclusive, frequentemente, em dias de descanso semanal,
complementar e feriados.

17 de Outubro de 2001 — O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 9188/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º
do Estatuto de Aposentação, foram desligados do serviço para efeitos
de aposentação, produzindo a vacatura dos respectivos lugares os
seguintes funcionários:

Fernando Alves Gomes Fernandes — chefe de secção, desde 1 de
Maio de 2001 com a pensão de 176 301$.

Porfírio Ribeiro Teixeira — cantoneiro de vias municipais, desde
1 de Agosto de 2001 com a pensão de 90 400$.

Francisco Brás Novo — motorista de ligeiros, desde 26 de Agosto
de 2001 com a pensão de 84 544$.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins.

CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 9189/2001 (2.ª série) — AP.  — Determino
que se considere sem efeito o aviso n.º 8212/2001, publicado no

apêndice n.º 118, Diário da República, 2.ª série, de 17 de Outu-
bro de 2001, relativo ao Plano de Urbanização das Sesmarias (dis-
cussão pública).

17 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José dos Mártires Rodrigues.

Edital n.º 464/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de
Regulamento da Universidade dos Tempos Livres. — O presiden-
te da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António, engenheiro
António Maria Farinha Murta:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 3 de Outubro de 2001 e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de 30
dias, a contar da data da publicação do presente edital no Diário
da República, é submetido a inquérito público o projecto de Re-
gulamento da Universidade dos Tempos Livres, durante o qual poderá
ser consultado na secretaria desta Câmara Municipal, durante as
horas normais de expediente, e sobre ele serem formuladas, por
escrito, as observações tidas por conveniente, dirigidas ao presi-
dente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

16 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Maria Farinha Murta.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 9190/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 10 de Outubro de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo pe-
ríodo de um ano, com Maria Elisabete Abreu Monteiro e nos ter-
mos da alínea a), n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, pelo período de cinco meses, com Rosa do Céu
Sousa Pimentel Rocha, ambas com a categoria profissional de auxiliar
de acção educativa, produzindo efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 9191/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo pra-
zo de um ano, de técnico superior de BAD, para exercer funções
na Biblioteca Municipal de Vouzela, com a Dr.ª Maria Teresa Gon-
çalves Abreu Fonseca, com início em 15 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE COMPORTA

Aviso n.º 9192/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que em reunião da Junta de Freguesia de 2
de Fevereiro de 2001, foi aprovado o novo quadro de pessoal da
freguesia, tendo o mesmo sido igualmente aprovado em reunião
de Assembleia de Freguesia realizada em 17 de Maio de 2001.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
3

1
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 2
7

4
—

2
6

 d
e

 N
o

ve
m

b
ro

 d
e

 2
0

0
1

8
8

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Administrativo ..................... Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal ... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 2 (a)
Assistente administrativo................... 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ................................. Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo ....................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 0 1

Operário............................... Operário qualificado .........................Operário (jardineiro).......................... 130 140 150 160 175 190 205 225 0 1 1

(a) Dotação global.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Domingos Pereira.

Proposta de alteração ao quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias Alt. Total Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total
proposta c/ alt.

Administrativo ...... Assistente administrativo ... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 2 0 2 (a)
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar .................. Auxiliar administrativo ....... Auxiliar administrativo ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 0 1 0 1

Operário................ Operário semiqualificado .... — 125 135 145 155 170 185 205 220 0 1 1 – 1 0

Operário qualificado............ Operário (jardineiro)....................... 130 140 150 160 175 190 205 225 0 0 0 1 1

(a) Dotação global.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA BOA FÉ

Aviso n.º 9193/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público que foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com Antónia Luísa Canaverde
Constantino Ramos, com início em 1 de Setembro de 2001 e termo em 28 de Fevereiro de 2002, para a categoria de cozinheira, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Jerónimo António Coelho Mendes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE REDONDO

Aviso n.º 9194/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Redondo.— Aprovada por unanimidade em reunião ordinária da Assembleia de
Freguesia de Redondo, realizada em 27 de Julho de 2001, sob proposta da Junta de Freguesia de Redondo aprovada em reunião de executivo de 15 de Junho de 2001.

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Tipo de carreira Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo ..... Assistente administrativo.... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 – Vertical
Assistente administrativo................ 191 201 210 220 230 240 – – 1 1 –

Operário............... Operário qualificado ............Carpinteiro principal....................... 196 206 215 230 245 – – – Vertical
Carpinteiro........................................ 134 144 153 163 176 191 206 225 1 – 1

Pedreiro principal............................ 196 206 215 230 245 – – – Vertical
Pedreiro............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225 1 – 1

Auxiliar ................. Coveiro ................................. — 148 158 172 186 206 220 – – 1 – 1

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia, por deliberação de 15 de Junho de 2001.
Aprovado em reunião da Asembleia de Freguesia, por deliberação de 27 de Junho de 2001.

O Presidente da Junta, José Manuel Mendes Portel.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANDRÉ DE TOJEIRAS

Aviso n.º 9195/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Santo André de Tojeiras, aprovou, na sua sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001, ao
abrigo do artigo 17.º, n.º 2, alínea m), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o quadro de pessoal, sob proposta do executivo da Junta de Freguesia, aprovada em deliberação da Junta de
20 de Setembro de 2001, ao abrigo do artigo 34.º, n.º 5, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, nos termos que se seguem:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Observações

Disponível A criar

Auxiliar ................................................Motorista de pesados..................................... — 1 1

Motorista de ligeiros..................................... — 1 1

Coveiro ........................................................... — 1 1

Auxiliar administrativo .................................. — 1 1

Auxiliar de serviços gerais ............................ — 1 1

— Auxiliar de acção educativa ..................... 1 1
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0JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO BAPTISTA

Aviso n.º 9196/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos de aplicação do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
se faz público que a Assembleia de Freguesia de São João Baptista, Tomar, deliberou aprovar o  quadro de pessoal na sua sessão realizada em 24 de Setembro de 2001, mediante proposta desta Junta
de Freguesia formulada por deliberação tomada em sua reunião de 28 de Agosto de 2001.

Este quadro de pessoal substitui o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 27 de Fevereiro de 1991.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira

P V A criar Total

Administrativo ................................... Assistente administrativo................. Assistente administrativo principal 1 0 1 2 Vertical.
Assistente administrativo................. 1 0 0 1

Auxiliar ............................................... Auxiliar administrativo ..................... Auxiliar administrativo ..................... 0 0 1 1 Horizontal.

Operário............................................. Operário semiqualificado ..................Operário............................................. 1 0 1 2 Horizontal.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, José Júlio da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JORGE DA BEIRA

Aviso n.º 9197/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação do quadro de pessoal. — Em reunião da Assembleia de Freguesia da Junta de Freguesia de São Jorge da Beira realizada em 28 de
Abril de 2001, por proposta do presidente da Junta de Freguesia para a criação de um quadro de pessoal que satisfizesse as necessidades do normal funcionamento da Junta de Freguesia, tendo a
proposta sido justificada pelo facto da Junta de Freguesia se situar numa área de difíceis acessibilidades, não possuir quaisquer funcionários ao seu serviço, ter de proceder à recolha, transporte e
depósitos de resíduos sólidos, à limpeza dos arruamentos, à realização de trabalhos de construção civil para os muros de suporte e de vedação, e no apoio administrativo, deliberou a Assembleia da
Junta de Freguesia, por unanimidade, aprovar o quadro de pessoal constante em anexo.

Quadro de pessoal

Grupo Área
Escalões Número de lugares

de funcio- Carreira Categoria
Pro- A ex- Totalpessoal nal 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos vidos Actual tinguir A criar fnial

Administrativo 1 Assistente administra- Auxiliar administrativo 120 129 139 148 163 176 191 206 – –– – 1 1 Transição do adjunto de te-
tivo. soureiro, artigo 15.º do

Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

Operário semi- 2 Cabouqueiro................. Operário...................... 125 139 148 158 172 186 206 – – – – – 1 1
qualificado.

Auxiliar .......... 3 Tractorista.................. — 134 144 153 167 181 196 210 225 – – – – 1 1

9 de Outubro de 2001.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DA AFURADA

Aviso n.º 9198/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que em cumprimento da legislação em vigor, a Assembleia de
Freguesia de São Pedro da Afurada, reunida ordinariamente em 28 de Setembro de 2001, sob proposta do executivo da Junta de Freguesia,
deliberou aprovar o seguinte quadro de pessoal.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Obs.

Ocupados Vagos Total

Técnico-profissional....... Técnico profissional........... Especialista principal ..........................
Especialista ..........................................
Principal..............................................
1.ª classe..............................................
2.ª classe.............................................. 0 1 1

Administrativo ................ Assistente administrativo ... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ...
Assistente administrativo................... 1 2 3

Pessoal auxiliar ...............Motorista de ligeiros........... — 0 1 1

Auxiliar de serviços gerais.... — 2 2 4

Cantoneiro de limpeza........ — 3 1 4

Operário qualificado ....... Calceteiro .............................Principal/operário............................... 0 1 1

Pedreiro................................ Principal/operário............................... 0 2 2

O Presidente da Junta, António Morais de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO VICENTE

Aviso n.º  9199/2001 (2.ª  sér ie) — AP.  — Mérito
excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que a
Junta de Freguesia de São Vicente — Guarda, na reunião de 30
de Agosto de 2001, deliberou, nos termos do disposto na alínea
a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, atribuir a menção de mérito excepcional à assistente ad-
ministrativo do quadro da Junta de Freguesia, Maria Dulce Fer-
reira Morgado e, consequentemente, promover esta funcioná-
ria a assistente administrativo principal, ficando posicionada
no 1.º escalão, índice 215, da referida categoria, tudo nos ter-
mos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima
referido. A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do
estabelecido nos n.os 4 e 5 do acima referido, ratificada pela

Assembleia de Freguesia de São Vicente — Guarda, em sessão
ordinária de 20 de Setembro de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Au-
gusto Patrício.

JUNTA DE FREGUESIA DE SILVARES (SÃO MARTINHO)
Aviso n.º 9200/2001 (2.ª série) — AP. —  Aprovação

do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Silvare (São Mar-
tinho — Fafe. — Faz-se público que, nos termos do artigo 17.º,
n.º 2, alínea m), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia de Freguesia de Silvares (São Martinho, Fafe, em ses-
são ordinária de 27 de Setembro de 2001, aprovou o quadro de
pessoal seguinte, sob proposta da Junta de Freguesia de Silvares
(São Martinho), aprovado em sua reunião de 31 de Agosto de 2001.

Quadro de pessoal

(Elaborado nos termos da legislação em vigor)

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categorias
Exis-

A criar Total
Provi-

Vagostentes dos

Auxiliar ................. – Auxiliar administrativo ............................................ — 0 1 1 0 1
Motorista.................................................................. — 0 1 1 0 1
Cantoneiro de limpeza............................................ — 0 1 1 0 1

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Soares.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VILARINHO

Aviso n.º 9201/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público o Regulamento de Serviços, Organigrama
e Quadro de Pessoal da Junta de Freguesia de Vilarinho, aprovado
em reunião de Junta de 1 de Junho de 2001 e aprovado na Assem-
bleia de Freguesia de Vilarinho em 6 de Julho de 2001.

Regulamento dos Serviços

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Objectivos e princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece e define os princípios
a que obedece a organização interna e funcionamento dos servi-
ços da Junta de Freguesia.

2 — Para efeitos do número anterior, a Junta de Freguesia dis-
põe dos serviços estruturados e hierarquizados, conforme organi-
grama (anexo I) e quadro de pessoal (anexo II ).

Artigo 2.º

Superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços da Junta de
Freguesia compete ao presidente da Junta, nos termos da legisla-
ção em vigor, que promoverá um constante controlo interno de
avaliação e desempenho dos métodos de trabalho, de forma a
aproximar a administração dos cidadãos.

2 — Competindo ao secretário e tesoureiro da Junta as funções
nos termos do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, alterado
pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 3.º

Objectivos

1 — No desempenho das suas funções em que ficam investidos,
exclusivamente ao serviço do interesse público, os serviços pros-
seguem os seguintes objectivos:

a) Melhorar a qualidade da prestação de serviços às popula-
ções, de modo a assegurar a defesa dos seus direitos e
satisfação das suas necessidades;

b) Responsabilizar, motivar e valorizar profissionalmente os
seus funcionários;

c) Realizar oportuna e eficientemente as acções definidas
pelos órgãos da freguesia;

d) Maximizar os recursos disponíveis, no quadro de uma gestão
eficaz e rigorosa;

e) Desburocratizar e modernizar os processos de tomadas de
decisão, de modo a simplificar os procedimentos operati-
vos e administrativos;

f) Aumentar a qualidade da prestação de serviços através da
segregação de funções e consequente controlo interno;

g) Aumentar o prestígio e dignificação da administração local.

SECÇÃO II

Princípios

Artigo 4.º

Princípio de gestão

1 — A gestão da Junta desenvolve-se no quadro jurídico aplicá-
vel à administração local.

2 — A gestão atende aos princípios técnico-administrativos da
gestão planeada, organizada, da programação orçamental e con-
trolo interno das suas actividades.

3 — A gestão deve ainda atender, de acordo com a dimensão da
freguesia, ao contacto mais próximo das populações e, se neces-
sário, a consequente descentralização de serviços.

Artigo 5.º

Princípio de acção

1 — No desempenho das suas atribuições, os serviços devem
orientar a sua acção de acordo com os princípios de qualidade, da
protecção, confiança, simplicidade e transparência.

2 — Os serviços desenvolvem a sua actividade, nos termos do
número anterior e tendo em vista:

a) Aumentar a confiança dos cidadãos, valorizando as suas
declarações, sem prejuízo da responsabilidade dos infrac-
tores;

b) Assegurar uma comunicação transparente e eficaz, divul-
gando as formalidades exigidas, facultando o acesso à in-
formação e recorrendo às novas tecnologias;

c) Adoptar procedimentos eficazes e que responsabilizem os
funcionários.

Artigo 6.º

Princípio do planeamento

1 — A acção dos serviços respeitará todos os instrumentos de
planeamento em vigor, tendo em vista o desenvolvimento eco-
nómico e social da freguesia.

2 — Consistem em instrumentos de planeamento e acção da
freguesia:

a) O plano anual de actividades;
b) O orçamento;
c) Outros planos legalmente admissíveis.

CAPÍTULO II

Pessoal

Artigo 7.º

1 — A Junta de Freguesia disporá de quadro de pessoal de acordo
com o anexo II .

2 — A distribuição, mobilidade e afectação de pessoal, dentro
de cada serviço, é da competência do presidente da Junta de Fre-
guesia.

CAPÍTULO III

Estrutura

Artigo 8.º

1 — A Junta de Freguesia de Vilarinho tem a estrutura prevista
na legislação em vigor e os seguintes serviços (anexo):

a) Serviços Administrativos;
b) Obras e Serviços Gerais.

ARTIGO 9.º

Serviços Administrativos

Aos Serviços Administrativos compete garantir a gestão do
património da Junta de Freguesia e o aprovisionamento e ainda:

a) Serviços de expediente e arquivo:

Assegurar o atendimento ao público;
Recepcionar, registar, classificar e distribuir toda a cor-

respondência;
Catalogar, organizar e actualizar o controlo de locali-

zação de processos e documentos, afixar e arquivar
avisos e editais;

Assegurar as tarefas de administração corrente do pessoal.

b) Serviços de recenseamento:

Proceder ao recenseamento dos cidadãos;
Manter permanentemente actualizado os registos e ca-

dernos eleitorais;
Assegurar o expediente relativo às operações de re-

censeamento;

c) Contabilidade e orçamento:

Elaborar o orçamento de acordo com as instruções su-
periores;
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Organizar os processos de alteração orçamental;
Controlar a cabimentação da despesa;
Escriturar as contas correntes e dotação orçamental;
Organizar os processos de autorização de pagamento

de despesas na observância das normas gerais refe-
rentes à contabilidade autárquica;

Processar os vencimentos e outros abonos;
Organizar a conta anual de gerência.

d) À tesouraria compete:

Arrecadar as receitas próprias da Junta de Freguesia;
Efectuar o pagamento das despesas autorizadas;
Manter escriturado o movimento de tesouraria, saldo

do cofre e depósitos à ordem;
Elaborar o balancete mensal.

Artigo 10.º

Obras e Serviços Gerais

Aos Serviços Gerais e Obras compete:

a) Proceder à execução de obras e arranjos determinados
superiormente;

b) Manter e conservar os imóveis e equipamentos da Junta
de Freguesia;

c) Proceder à limpeza das ruas, bermas, valetas e logradouros;

d) Manutenção e limpeza das praças e espaços verdes;
e) Proceder a reparações e manutenção das escolas;
f) Proceder à execução dos serviços inerentes ao cemitério

da freguesia.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 11.º

As dúvidas que possam surgir quanto à delimitação de funções
dos serviços da Junta de Freguesia serão resolvidos pelo executivo
e por despacho do presidente.

ARTIGO 12.º

Salvo quando a lei disponha em contrário, compete ao presi-
dente da Junta de Freguesia, através de despacho, a prática de actos
de gestão de pessoal.

Entra em vigor no dia seguinte à publicação no Diário da Re-
pública.

O Presidente da Junta, Rogério Simões Martins.

ANEXO I

Junta de freguesia

ANEXO II

Quadro de pessoal

(elaborado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98 e 412-A/98, de 30 de Dezembro)

Criação do quadro de pessoal sob o artigo 34.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

A criar A ocupar Vagos

Pessoal auxiliar ............... Auxiliar administrativo ....... — 1 0 1 1

Coveiro ................................. — 1 0 1 1

Cantoneiro de limpeza........ — 1 0 1 1

Motorista de ligeiros........... — 1 0 1 1

Pessoal operário............. Operário semiqualificado .....Cantoneiro............................ 1 0 1 1

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 9202/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Faz-se
público, que por deliberação do conselho de administração dos SMAS,
de 8 de Junho de 2001, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, adaptada à administração local pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, e alterada pela Lei n.º 19/92, de 13 de Agosto,
deliberou renovar os contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de 12 meses, os quais têm início em 7 de Agosto de 2001:

Alexandre Manuel Rebelo da Fonseca — cantoneiro de limpeza,
escalão 1, índice 147.

António José Ferreira Rosa — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 147.

Guilhermino de Matos Andrade — cantoneiro de limpeza, esca-
lão 1, índice 147.

José Ramos Ribeiro — cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147.
Bruno Miguel Galvão Lopes — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
Fernando Miguel Batista Madeira — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
Jorge Camba Pereira — cantoneiro de limpeza, escalão 1, índi-

ce 147.
José Manuel Matos Curto — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
Leonel Jorge Ramos Mendes — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
Manuel António Amaro Mendes Carvalho — cantoneiro de lim-

peza, escalão 1, índice 147.
Mário Luís Pinto da Conceição — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
Paulo Miguel Loureiro de Brito — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
Telmo Filipe Dória Santarém Lobo — cantoneiro de limpeza,

escalão 1, índice 147.
João António Santa Ovaia Pinto — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
José Carlos Almeida Santos — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice 147.
Norberto do Nascimento Gomes — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
Ricardo João Ramos Madaleno — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
Rui Pedro Pinto de Sousa Torrão — cantoneiro de limpeza, esca-

lão 1, índice 147.
Rui Filipe Cabral Mendes — cantoneiro de limpeza, escalão 1,

índice147.
Alexandre Manuel Almeida Paulo Rato — condutor de máquinas

pesadas — escalão 1, índice 147.
Carlos Manuel Serra Pires — condutor de máquinas pesadas —

escalão 1, índice 147.
José Alfredo Gaspar Miguel — condutor de máquinas pesadas —

escalão 1, índice 147.
José Luís Gonçalves Nobre — condutor de máquinas pesadas —

escalão 1, índice 147.
José Pinto de Brito — condutor de máquinas pesadas — escalão 1,

índice 147.
Manuel José Batista Mendes — condutor de máquinas pesadas —

escalão 1, índice 147.

12 de Julho de 2001. — O Director-Delegado, Leopoldo Soares
Santos.

Aviso n.º 9203/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo. — 1 — Para os devidos efeitos, torna-
-se público que por deliberação do conselho de administração dos
SMAS, de 14 de Setembro de 2001, após homologação da acta
relatório do júri, para celebração de contrato de trabalho a termo
certo, na sequência da oferta de emprego, para uma vaga de assis-
tente administrativo, aberto por aviso publicado no «Jornal Pú-
blico» do dia 16 de Julho de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi celebrado o contrato pelo prazo de 12
meses, e por urgente conveniência de serviço, nomeadamente nos
termos dos artigos 47.º e 114.º nos seus n.º 3, alínea g), e n.º 4 da

Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, a qual isenta da fiscalização pré-
via os contratos de trabalho a termo certo, com a trabalhadora
Ana Maria de Oliveira Marques Bichinho, assistente administrati-
vo, escalão 4, índice 220.

2 — O contrato teve início no dia 1 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Director-Delegado, Leopoldo So-
ares Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 9204/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

António Alfredo Perdigão Miranda, com a categoria de asfalta-
dor, para exercer funções na Divisão de Construção Civil, com
início em 3 de Setembro de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Ricardo Cabral Lopes, com a categoria de engenheiro do ambien-
te de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 15 de Setembro de 2001, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 400.

Ana Maria Fernandes Fortunato de Matos, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, para exercer funções no refeitório de Sete
Casas, com início em 24 de Setembro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1,
índice 120.

Orlando Rosa Adão, com a categoria de cabouqueiro, para exercer
funções na Divisão de Esgotos, com início em 24 de Setembro
de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, re-
munerado pelo escalão 1, índice 129.

Luís Miguel de Carvalho Martins, com a categoria de engenheiro
técnico de máquinas de 2.ª classe, para exercer funções na Di-
visão de Equipamento e Transportes, com início em 24 de Se-
tembro de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser reno-
vado, remunerado pelo escalão 1, índice 400.

11 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 9205/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram renovados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

António Manuel Valadas Malveiro, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 1 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 1 de Agos-
to de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

César Carlos Alves Santos Silva, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 1 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 1 de Agos-
to de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 144.

Cristina dos Anjos Assis Jerónimo da Conceição, com a categoria
de técnico profissional de 2.ª classe, para exercer funções na
Divisão de Recursos Humanos, com início em 1 de Agosto de
2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais
12 meses a partir de 1 de Agosto de 2001, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 191.

Filipe Victor dos Santos, com a categoria de técnico de gestão de
empresas de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão Finan-
ceira, com início em 1 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 1 de Agos-
to de 2001, remunerado pelo escalão 2, índice 295.

Sérgio Branco Fernandes, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com
início em 1 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses, en-
contra-se renovado por mais 12 meses a partir de 1 de Agosto
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Camilo Maria Mesquita, com a categoria de jardineiro, para exer-
cer funções na Divisão de Construção Civil, com início em 4 de
Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renova-
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do por mais 12 meses a partir de 4 de Agosto de 2001, remune-
rado pelo escalão 1, índice 134.

Adriana Fernandes Gonçalves Carvalho, com a categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão
de Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com início em 7
de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se reno-
vado por mais 12 meses a partir de 7 de Agosto de 2001, remu-
nerada pelo escalão 1, índice 191.

Ana Rita Leandro Gonçalves Trindade Alves, com a categoria de
engenheiro do ambiente de 2.ª classe, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 7 de Agosto de 2000
e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses
a partir de 7 de Agosto de 2001, remunerada pelo escalão l,
índice 400.

António Manuel Araújo Henriques, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 7 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 7 de Agos-
to de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

José Rui Tavares Santos Pinto, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Equipamento e Transportes, com início em 7 de
Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renova-
do por mais 12 meses a partir de 7 de Agosto de 2001, remune-
rado pelo escalão 1, índice 148.

António David Garcia Perdigão, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 16 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 16 de Agosto
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Francisco António dos Santos Mira, com a categoria de engenheiro
civil de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Esgotos,
com início em 16 de Agosto de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 16 de Agosto
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 400.

Hugo Miguel Encarnação Rodrigues, com a categoria de cabouqueiro
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 14
de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se
renovado por mais 12 meses a partir de 17 de Agosto de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 129.

Fernando Manuel Coelho, com a categoria de motorista de pesa-
dos, para exercer funções na Divisão de Equipamento e Trans-
portes, com início em 21 de Agosto de 2000 e pelo prazo de
12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de
21 de Agosto de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 144.

José Eduardo Gomes Soares, com a categoria de soldador, para exercer
funções na Divisão de Construção Civil, com início em 1 de
Setembro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se reno-
vado por mais 12 meses a partir de 1 de Setembro de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 181.

Patrícia Basílio Mendes Paulo, com a categoria de engenheiro civil
de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Estudos e
Cadastros, com início em 1 de Setembro de 2000 e pelo prazo
de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir
de 1 de Setembro de 2001, remunerada pelo escalão 1, índice 400.

Daniel Bruno Teixeira Machado, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 4 de Setembro de 2000 e pelo prazo de
12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de
4 de Setembro de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Fernando José Catalunha Cavaco Melo, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resídu-
os Sólidos, com início em 4 de Setembro de 2000 e pelo prazo
de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir
de 4 de Setembro de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

11 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 9206/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por despacho do vogal do conselho de administração destes Servi-
ços Municipalizados, foram rescindidos os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com os seguintes indivíduos:

A partir do dia 1 de Junho de 2001:

Galiá Nyssanbaeva.

A partir do dia 4 de Junho de 2001:

António Gabriel Caires de Sousa.

A partir do dia 13 de Junho de 2001:

José Carlos Silva Correia de Carvalho.

A partir do dia 22 de Junho de 2001:

Adelino Alexandrino Francisco Inácio.
Libório Augusto Aires.

A partir do dia 25 de Junho de 2001:

Ricardo Nunes Esteves de Matos.

A partir do dia 1 de Julho de 2001:

Andreia Beatriz Matias da Silva

A partir do dia 4 de Julho de 2001:

Abel Rodrigues Cabral Rebelo.
Carlos Alberto Dias Duque.
Martinho da Encarnação Ponte.

A partir do dia 9 de Julho de 2001:

Joaquim Manuel de Sá Fernandes.

A partir do dia 12 de Julho de 2001:

Fernando Madeira de Pina.

A partir do dia 16 de Julho de 2001:

Joaquim Miguel da Silva Mateus.
Rui Manuel Dias Fernandes.

A partir do dia 17 de Julho de 2001:

Emanuel Gonçalves Abreu.

A partir do dia 24 de Julho de 2001:

Paulo Alexandre Mendes da Cruz.

A partir do dia 30 de Julho de 2001:

Felizardo António Lopes Pires.
Hugo Alexandre Balasteiro.
Adelino Luís Filipe Nunes Romão.
Mário Lourenço David.
Rui Casquilho da Silva.

A partir do dia 1 de Agosto de 2001:

Carlos Luís Silva Patrocínio.
Fernando Manuel Pinto Gonçalves.
Hugo Manuel Estevão de Matos.

A partir do dia 3 de Agosto de 2001:

Elisabete Maria da Costa Lopes Ávila do Vale.

A partir do dia 14 de Agosto de 2001:

Francisco do Carmo Teixeira Vieira.

A partir do dia 27 de Agosto de 2001:

Aníbal José Miranda Morais.

A partir do dia 10 de Setembro de 2001:

Carlos Manuel Rodrigues Leitão.

12 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 9207/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração em sua
reunião de 22 de Outubro de 2001, deliberou renovar por mais
seis meses o contrato a termo certo com o cabouqueiro, José Orlando
Ramos Joaquim, com efeitos a partir de 28 de Novembro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — A Administradora Responsável pela
Área Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.

N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2001.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2001.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2001.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 265, de 15-11-2001.
N.o 127 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 19-11-2001.
N.o 128 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 20-11-2001.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 271, de 22-11-2001.
N.o 130 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 23-11-2001.
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